
CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 	04 - 0003 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	PLO 	04 - 0003 / 2014 	 DE 	16/06/2014 

PROMOVENTE: 	EXECUTIVO 	 FERNANDO HADDAD 

EMENT A: 	 INTRODUZ ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS 92 E 97 DA LEI ORGANICA DO 

MUNICIPIO DE SAO PAULO. 

- 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇA0 

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



- Pe7.. P eezpla lenUr 
São  Paulo, I 3 dddel 	too 4613e 2014. 

Oz 

Yl+teet 

GABINETE DO PREFEITO 

Olicio _A. .7...e. no çsolvi 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de 

emenda à lei orgânica que objetiva introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, na conformidade das justificativas a seguir 

apresentadas. 

Abrange a propositura matéria pertinente a servidores 

públicos municipais, promovendo alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do 

Município para o fim de, no primeiro caso, prever expressamente a possibilidade de 

adoção  do regime remuneratório por meio do subsídio e, no segundo, imprimir maior 

clareza aos critérios para  cálculo  dos adicionais por tempo de serviço, quais sejam, os 

quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

No que concerne ao citado artigo 92, a  modificação  que ora 

se pretende fundamenta-se no disposto nos §§ 40  e 8° do artigo 39 da Constituição 

Federal, incluídos pela Emenda Constitucional n° 19/98 (Reforma Administrativa), que 

instituiu o regime remuneratório por subsídio, fixado em parcela única, prevendo a 

possibilidade de sua  adoção também para os servidores públicos organizados em 

carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o acréscimo do recebimento de parcelas 

remuneratórias de caráter  não  permanente, transitórias ou eventuais. Assim, a nova 

redação proposta para o aludido dispositivo contempla expressamente a possibilidade 

de ser instituído esse regime remuneratório para os servidores públicos municipais, cuja 

fixação deve observar, para cada carreira, a natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

Sob o prisma da  gestão  de pessoal, a  adoção  do regime de 

remuneração por subsídio propicia maior simplicidade, transparência e monitoramento 

do sistema remuneratório, tendo-se em conta que o subsidio é composto por parcela 

única, circunstância que permite ao gestor, ao cidadão, ao legislador e aos órgãos  de 

controle um melhor conhecimento e entendimento da  remuneração  dos servidores 

municipais, compromisso desta Administração. 
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3egue(m) 	 neata data, 

;lob n 

sob n' 	 

---- Adelina Cià-ène 
Asststente Pariamentar 

Registre 100 405 
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e'ci  Outro benefício da remuneração  Uce)pe 

harmonização interna das remunerações, uma vez que deixam de existir grupos dentro 

das carreiras que percebem salários diferenciados em função  de adicionais 

incorporados por tempo de serviço ou exercício de cargo ou  função  de confiança. Logo, 

todos os integrantes de uma dada carreira que venham a ser remunerados por subsídio 

terão o mesmo padrão  de  remuneração,  de acordo com o nível e a categoria em que 

estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

Impende destacar, outrossim, que a  aplicação  da 

remuneração por subsídio não poderá acarretar redução  na  remuneração, visto tratar-se 

de mera substituição  de um regime de  remuneração por outro, este sob a forma de 

parcela única. 

Propõe-se, também, a  alteração  do artigo 97 da Lei 

Orgânica do Município com o objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de 

cálculo  dos adicionais por tempo de serviço, consubstanciados nos quinquênios e na 

sexta parte, garantidos aos servidores municipais que  não são remunerados por 

subsídio. Nesse sentido, a nova  redação proposta para esse dispositivo permite a 

determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas vantagens pecuniárias, 

afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. Colima-se, ademais, 

explicitar que a  percepção  dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, por evidente, 

incompatível com o regime de  remuneração por subsídio, dado que esse, como se sabe, 

é composto por parcela única. 

Nessas condições, restando evidenciado o relevante 

interesse público de que se revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do 

Município, contará a iniciativa, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

ci
Di níssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
GO M/bam 
Alt LOM Art.  92e 97 OF 
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PROJETO DE LEI N° 

p o2_L_ 
 

Folha 	
proc t, 

„et' 
£tdelina 	- 

04 - PLO 	 SIF 100 406 
04- 00003/2014 

Introduz alterações nos artigos 92 e 97 da Lei 

Orgânica do Municipio de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

"*. 

Art. 1° 0 "caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São1 

Paulo, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 92. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação 

na forma de subsídio nos termos da Constituição Federal, será8 

estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 

necessidades básicas  de moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social,  obedecidose 

os seguintes critérios: 

" (NR) 

"Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados 

por subsídio, é assegurado o percebimento dos seguintes adicionais 

por tempo de serviço público, que se  incorporarão aos vencimentos 

para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados  s . .  ra 

fins de  concessão  de acréscimos ulteriore ob- 

idêntico fundamento: 
u ity 20% 

I - quinquênio: concedido a cada período c\e 5 (cineèii)"Ahos de serviç 

público municipal, calculado na forma da lei;  
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r
Folha P°_ L.  do  pOC 1 
— 

te  (9  

Adelina CiCOrt -  M.  Pet,..iftientar 

Il  - sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efete gneeio no 

serviço público municipal e correspondente a 1/6 (um sexto) sobre os 

vencimentos integrais, salvo exceções previstas em lei." (NR) 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua  publicação.  

S /ers 
Alt. Ldtvi  Art. 92 e 97 PL 
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.1° 04 - 003 	de 20 	14..., 	2- 	r 	i -Ac( 	(a) 

'AMARA MUNICIPAL DE 

' FO PAULO 

do process 

À Pr 

Efet 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Adelina Ccone 
Assistente Pariamentar 

Registra 100.406 

LIDO HOJE 

ï- 	Je .0k- ÀS  COMISSÕES  DE: 	 2 
tonet., Juet'.. ti Lep.;. PAglitte.. -- 
Adrit1ok.frpp7iF:n Peth41/44; 
Pertertç2e. e órinfoiteto. 

PRESIDENTE r 	.t 	Fe**. ....N gr Y. •....• e 
_ 

uradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

da a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	.Lto • 
fi/ /

in 

Super— — SGP.22 

,.....71X1..r.J...1.4111,CIIIV•11111111MMIIIIIMI■1111■111M 
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Folha n°  O (5. 	do proc. 
N°  041 — 0003 de 201_9_ 
O   funcioná  lo 

Ga- 

Maria J 
Técnire Admi 

a 
o-RF 10.940 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PLO 0003/ 4 

Realizada pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites  www.refeitura.sp.qov.br/leqislaçào,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituiç o Federal — especialmente art. 39; 

- Lei  Orgâna  do Município de São Paulo — especialmente art. 92 e 97; 

- Lei Munici I n° 15.509, de 15 de dezembro de 2011, que institui o regime de subsidio para 
os cargos en  comissão e funções de confiança do  nível  de direção superior das Secretarias, 
Subprefeitu as, Autarquias e Fundações Municipais; cria os cargos de provimento em 
comissão q e especifica; 

- Resoluçâ ni' 06, de 23 de novembro de 2011, que dispõe sobre a fixação do subsidio de 
Vereadore  para a 16a Legislatura 2013/2016, nos termos do art. 14, inciso VI da Lei 
Orgânica d Município e art. 29, inciso VI, alinea "f" da Constituição Federal e dà outras 
providênci 

O - Decreto vnicipal n° 52.192, de 18 de março de 2011, que dispõe sobre a aplicação do 
limite remu eratório constitucional no âmbito da Administração Municipal, nos termos que 
especifica; I 

Portaria ' 609/02, da Secretaria de Gestão Pública, que dispõe que as vantagens 
percebidas 
especifica. 

Cópia(s) d s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. le  

i 
A Comissã i de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

São Paulo, 27 de junho de 2014. 

- Lei Munic 	n° 15.401, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre a fixação do subsidio do 
Prefeito, Vi é-Prefeito e Secretários Municipais para o exercício financeiro de 2012, e dá 
outras prov ncias; 

- Decreto  legislativo n° 29, de 20 de agosto de 1992, que dispõe sobre a fixação da 
remuneraç o e da verba de representação do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de São 
Paulo, e dá lutras providências; 

elos servidores incidam sobre o padrão do cargo, nos termos em que r 

Presidente 	fls. 05. 

Palácio Anchie 	Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
PLO 0003-14 	quise 

Christiana Samara Chebib 
PE uradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise  Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Emenda 

26/6/2014 Constituição 

Folha n°  Ô ."'" 	do prpc. 
N°  - coo37:1;  20-11_ 
O  funcionário 

Cà- 

MarlaVJ 

Presidência da Repúbliec°  Admi  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

STITUIÇÂO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Verra  
o-RF 10.940 

nstit cionais 	 Emendas Constitucionais de Revisâo 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 5°  

ÍNDICE  TEMATICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representante 
Democrático, destinado 
estar, o desernolviment 
sem preconceitos, fund 
pacifica das controvérsi 
FEDERATIVA DO BRAS  

do pow brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bern- 
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluraliiita e 

na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Fede 
Estado Democrático de Direito 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

O III -a dignidade da pesso 

IV - osvalores socials do 

V - o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da U 

Art. 3° Constituem objeti 

I - construir uma socieda 

Il - garantir o desenvolvi 

III - erradicar a pobreza 

IV - promover o bem de t 

Art. 4° A República Fede 

I - independência nado 

Il - prevalência dos dirait 

III -  autodeterminação  d 

http://wmplanalto.gov.br/cci ■À1 03/ 

o, independentes e harmônicos entre à, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

fundamentais da República Federativa do Brasil: 

livre, justa e solidária; 

nto nacional; 

marginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

os  sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

va  do Brasil rege-se nas suas  relações internacionais  pelos seguintes princípios:  

humanos; 

ovos; 

tituicao/ccnstituicao.htrn 

tiva do Brasil, formada pela  união indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em 
tem como fundamentos 

umana; 

balho e da livre  Iniciativa; 

oder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos' desta 

, 	 1/122 
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■- olha  n° 	egi  	do prq .c. 
14°  0 14 — 000B  de 20-11._ 
0 funcion io 

Mari 
Técnico Ad 

e  I  liveira 
tivo-RF 10.940 

Munie/pios 	 
I - 

26/6/2014 

públicos de saúde .  Reda 

Constituição 

o dada ela Emenda Constitucional  n°29 de 2000 

IV - o Tribunal de Justi 
ou para proyer a execução de  1 i 

er provimento a representação para assegurar a observância de principios indicados na Constituição Estadual, 
i, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da r tervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, I 
Tribunal Federal, se a coaçã f  

e solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo 
r exercida contra o Poder Judiciário; 

Il - no caso de desobedi r 
ou do Tribunal  Superior Elei 

cia a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 
I; 

Ill de provimento, pelo 1, 
caso de recusa à execução d I 

iv 	de provimente,  

premo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VI!, e no 
i federal. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°45. de 20041 

de-lei-feeierai7 Revocado Del 

§ 1° - 0 decreto de in 
interventor, sera submetido à 

§ 2° - Se  não  estiver fun 

ce vinte e quatro horas. 

§ 3° - Nos casos do art. 
decreto limitar-se-á  a suspen 

§ 4° - Cessados os motivf 

-menda  Constitucional n°45. de 20041 

rvenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomaará o 
redação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

nando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-à convocação extraordinária, no mesmo prazo 

VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o 
a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

da intervenção, as  autoridades afastadas  de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administraçã 
obedecerá aos princípios  de 
pela Emenda Constitucional 

Q I - os cargos, empregos 
strangeiros, na forma da lei; 

Il - a investidura em ca 
acordo com a natureza e a 
declarado em  lei de livre no 

III - o prazo de validade 

IV - durante o prazo i 
títulos será convocado com p 

V - 

V - as funções de con 
preenchidos por servidores 
direção, chefia e assessoram 

VI -6 garantido ao servi 

VII - 

VII - o direito de greve 
n° 19, de 19981 

VIII - a lei reservará pe 

http://wom.planalto.gov.br/cch.41  03/  

ública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios 
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redacão dada  
19. de 19981 

nções  públicas são acessíveis aos brasi lei ros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, am  como aos 
dacão dada  Dela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,  de 
plexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

ação e exoneração; fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

rorrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
ridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na  carreira; 

erre ire  

e.fy 
ça, exercidas exc.lusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em omise:4 a serem 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições  de 

(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

r público civil o direito à livre associação sindical; 

exercido nos termose nos limites definiclos em lei especifica; 	(Redacão dada  Dela Emenda Constitucional  

ntual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 

tituicao/constituicao.htm 	 20/122 
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XIII - é vedada a vincul 
público; 	(Redaceão dada D 

e § 2, 1, 

O XV - o subsidio e os ven 

Constituiçâo 

Folha n° 	 do proc. 
N°  '94- 000_3 de 20---1Li 
O  funcione lo 

Maria J 
Técnico Adml  I r vo-RF 10.940 

26/6/2014 

admissão; 

IX - a lei estabelecerà 
público; 

s pases de  contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional Interesse i 

V- . 	 • 	 V 

X - a  remuneração  dos 
especifica, observada  a inici 
índices; Rede o da 

XI - 

XI - a remuneração e o 
dos membros de qualquer do 

(r is agentes políticos e o 
mais ou de qualquer out 

aplicando-se como li-mite, n 
âmbito do Poder Executivo, 
do Tribunal de Justiça, limi 
Supremo Tri-bunal Federal, 
Defensores Públicos; (Re 

XII - os vencimentos dos 

vidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por  lei 
va privativa em cada cm,  assegurada revisão geral anual, sempre na mesrna data e sem distinção de 
Emenda Constituclonal n° 19. de 1998) (Reaulamento) 

adio  dos ocupantes de cargos, funçõese empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
oderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfplos, dos detentores de mandato eletivo e dos 
ventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos  cumulativamente  ou não,  incluídas  as vantagens 

natureza,  não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Govemador no 
bsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sidlo dos Desembargadores 

a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal, em espécie, dos Minièros do 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
cão dada pela Emenda Constitucional  n°41. 19.12.2003) 

' 	I 
rgos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executryo; 

a 

X - 
sempre-rrer-rnerfte-detat 

I o ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pemoal do serviço 

ii
Emenda Constitucional n° 19.  de 1998) 

i 

XIV - os acréscimos pe•I ários percebidos por servidor público não  serão computados nem acumulados para fins de conceskro de 

i 

îacréscimosulterioreg 	(Red -, o dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

-! C..retosia 6enet.e;en.1 n" 10,  190) 

entas dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XÉ e XIV 
150, II, 153,111, e 153, § 2° 1 .  (Redacâo dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

. 1  deste artigo e nos arts. 39, § 4 

XVI - é vedada a acu 
qualquer case o disposto no I 

a) a de dois cargos de p 

b) a de um cargo de pro  

lação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
so XI: (Redacâo dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

mor, 	fRedacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

r com outro técnico ou cientifico; 	(Redacão dada pela Emenda Constitucional  n°19. de 1998) 

(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

c) a de dois cargos ou e 
Constitucional n° 34, de 2001  

regos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 	(Redacão dada pela Emenda 
• 

XVII - a  proibição  de a 
economia mista, aras subsidi 
Constitucional n° 19. de 1998  

http://www.planalto.gov.br/cciNil  03/ 

ular estende-sa a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
as, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 	atugg_lea_o_b_upAnlet 
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XVIII - a administraçào f 
demais setores administrativo 

Folha n° 	 do proc. 
N°  O 1-1  -00:23  

O funcionár o 	
de 0 =/-1- 

Constituição 
Maria 

î
ndária e seus servidoresfiscais terão, dentre  de suas  áreas  de competénekeeri 
a forma da lei; 

g.goo. .ese os 

XIX - somente por lei e 
miga e de fundação, caben 
Constitucional n° 19. de 1998  

XX - depende de  autori 
como a  participação  de qualq 

ifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de  economia 
à lei complementar, neste último caso, definir as  áreas  de sua  atuação; (Redacão dada pela Emenda 

ção legislativa, em cada caso, a  criação  de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os ca 
licitação pública que assegu 
mantidas as condições efetiv 
indispensáveis à garantia do 

XXII - as administrações 
Estado, exercidas por servido 
integrada, inclusive com o co 
Constitucional  n°42. de 19.1 

§ 1° - A publicidade dos 
orientação  social, dela não 

d
úblicos. 

lei. 
§ 2° -A não observãncia 

especificados na legislaçâo, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
gualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
primento das obrigações. (Reaulamento) 

utárias da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 
de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 
artilhamento de cadastros e de Informaçõesfiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído Dela Emenda  

003 	 • 

s, programas, obras, serviços e campanhas dos  órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
endo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

o disposto nos incisos Il e III implicará a nulidade do ato e a  punição  da autoridade responsável, nos terrnos da 

• 

III - a diwiplina da rep 
(Incluído pela Emenda  Consti 

l'ormes de  participação  do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
pnstitucional n° 19. de 1998) 

pregação  dos serviços públicos em geral, asseguradas a  manutenção  de serviços de atendimento ao usuário 
• 

e interna, da qualidade dos serviço 	(Indult:Io pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

registros administrativos e a informações sobre atos de govemo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
ional  n°19. de 1998) (Vide Lei n°12.527. de 2011) 

ntação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
ional n°19. de 1998) 

de administrative importarão a  suspensão  dos direitos  políticos,  a perda da função pública, a indisponlbilidade 
rário, na forma e gradação previstas em  lei, sem prejuízo da ação penal cablvel. 

s prazos de prescrição para  ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou  não,  que causem prejuízos ao 
ações de ressarcimento. 

de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que mus 
rem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o 
as.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 30  A lei diwiplinará a 
(Redacão dada pela Emenda  

I - as reclamações relati 
e a avaliação periódica, exte 

Il - o acesso dos usuário 
(Incluído pela Emenda Consti 

§ 4° - Os atos de improbi 
dos bense o ressarcimento ao 

§ 5° - A lei estabelecerào  
erário, ressalvadas  as respecti 

O § 6° - As pessoas jurfdi 
agentes, mien qualidade, ca 

§ 70  A lei disporá sobre 
acesso a informações privilegi 

§ 8° A autonomia gere 
mediante contrato, a serfirm 
órgão  ou entidade, cabendo 

al, orçamentária e financeira dos  órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
entre seusadministradorese o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
I  dispor sobre: fIncluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

1 I - o prazo de duração d• ..-•ntrato; 	(Incluído pela Emenda Constitucional  n°19.  de 1998) 
t 

Il - os controles e critério e avaliação  de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 	(Incluído  pela Einenda 
Constitucional n° 19, de 1998  

III -a  remuneração  do p 	al. 	fInclufdo pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

o simultànea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a  remuneração 
pública, ressalvados os cargos  acumuláveis  na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 
livre nomeação e exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) (Vide  Emenda 

§ 9° 0 disposto no inci 
recursos da União, dos Estado 
pela Emenda Constitucional 

§ 10. É vedada a perce 
de cargo, emprego ou fun 
comissão declarados em lei 
Constitucional n° 20. de 1998 

• 
: 

XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que recEberem 
do Distrito Federal ou dos  Municípios  para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído 
19. de 1998) 
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26/6/2014 	 Constituição 

§ 11.  Não serão computatls 
indenizatório previstasem lei. 

Mar a 
st, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do capi
(Incluido pela Emenda Constitudonal n° 47. de 2005) 

Folha 	 proc. 
N° 	 cie 2011 
O  funcionério 

 

•l  - é 	rar •• 	- a v de caráter 
0.940 

§ 12. Para os fins do  dio  
mediante emenda às respecti I  
Tribunal de Justiça, limitado 
Federal, não  se aplicando o d 
Emend it Io I n°47 

Art. 38. 

o no incisp XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
Constituições e Lei Or einIca, como limite único, o subsidlo mensal dos Desembargadores do resPectivo 

oventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
osto neste parágrafo aos subsidios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores (Incluído  Pela 
2005) 

; • 

Art. 38. Ao servidor públi 
disposições: 	Reda o dad 

1 -tratando-se  de manda 

Il -investido no mandato 

III - investido no mandato 
sem prejuízo  da remuneração 

IV - em qualquer ca sp q 
efeitos legais exceto para pro 

V - para efeito de benefic 

o 

Art. 39. A  União,  os Esta 
de carreira para os servidores d 

Art. 39. A União, os Estad 
integrado por servidores desig 
n° 2.135-4  

da administração direta, autárquica e fundacional, no  exercício  de mandato eletivo, aplicam-se as sepuintes 
a Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

letivo federai, estadual ou distrital, ficará afagado de seu cargo, emprego ou funçâo; 

Prefeito, será afagado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado opter pela sua remuneração;. 

e Vereador, havendo compatibilidade  de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 
cargo eletivo, e,  não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do  Inciso  anterior; 

exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
ção por merecimento; 

previdenciário, no  ca szi de afastamento, os valores serão determinados como se no  exercício estivesse. 

SEÇÃO II 
Bee-SERVIBBRES-PÚBL-16e8-GIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 19981 

o Distrito Federal e os Municípiosinstituirào, no âmbito de sua competência,  regime  jurldico único e pianos 
dministração pública direta, das autarquias e des fundações públicas. 	(Vide ADIN n° 2.135-4) 

o Distrito Federal e os Municfplos instituirào conselho de  politica  de administnsção e remuneração de pasepal, 
os pelos respectivos Poderes 	(Redação dada pela Emenda Constitucional  n°19, de 1998) 	(Vide ADIN 

§ 1 0 A fixação dos pad 
Emenda Constitucional n° 19.  

de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observera: 
1998) 

(Redacão dada pela 

I - a natureza, o grau d 
Constitucional n° 19, de 1998) 

(I) 	II - os requisitos para a ln 

III - as peculiaridades dos 

sponsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

idura; 	fIncluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

rgos 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Incluído pela Emenda 

§ 2° A União, os Estados 
constituindo-se a participação 
contratos entre os entes federa 

§ 30  Aplica-se aos servido 
XXX, podendo a lei estabele 
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° 0 membro de Po 
remunerados exclusivamente 
verba de  representação  ou ou 
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° Lei da  União,  dos E 
dos servidores públicos, obede 

§ 6° Os Poderes Execu 
empregos públicos. (Inclui 

§ 70  Lei da União, dos 

http://www.planalto.gov.br/ccKil  03/ 

Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
s cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 
s. (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

1 2 	- 
ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, )(V, )(VI, )(VII, XVIII, XIX, )0(, ,)0(II e 

r requisitos diferenciados de  admissão quando a natureza do cargo o exigir. 	fIncluído pela Emenda 

o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Egado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
r subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
espécle remuneratória, obedecido, em qualquer ca, o disposto no art. 37, X e Xl. (Incluido Pela  Emenda 

dos, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração 
o, em qualquer ca, o disposto no art. 37, Xl. fIncluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

• Legislativo e Judiciátio publicarão anualmente os valores do subsidio e da remuneração dos cargos e 
Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

dos, do Distrito Federal e dos MunIcipios disciplinera a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
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economia com despesas corre 
produtividade, treinamento e I 
adicional ou prêmio de produ 

§ 8° A remuneração do 
C,onstitucional n° 19. de 1998 

rvidores públicos organizados em carreira poderá ser fi xada  nos termos do § 4°. 	(Incluído  oela Emende 

1+1--veltrotelfemeetet 

disper,H5fFidede 

LAIL.A.J..1 ,1, . ■ ••• • ■ •• •• ■ •  

Art. 40. Aos servidores tit 
fundações, é assegurado  reg' 
servi dores ativos e inativos e 
(Redacào dada pela Emenda 

res de cargos efetivos da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios incluidas suas autargulas e 
e de  previdência  de  caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
nstitucional  n°41.  19.12.20031 

. 	 i 
. 	_ 	. .. 

§ 1° Os servidores abran . os pelo regime de previdéncia de que trata este artigo serão  aposentados  calculados os seus proventos a partir 
dosvaloresfixados na forma d./  §§ 3°e 17: 	(Redacâo dada Pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 	 • 

+99ffi 

I - por invalidez perman 
noléstia profissional ou doe 
• lor9.12.2003)  

Il - compulsoriamente, 
Emenda Conditucional n° 20. 

te, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
grave, contagiosa ou incuravel, na forma da lei; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional .n°  41 • 

setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 	(Redacão dada Dole  
1998) 

• III -voluntariamente, de 	que cumprido tempo mlnimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo  efetivo 
em que se darà a aposentado , observadas as seguintes condições 	(Redacão dada Dela Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

a) sementa anos de ida ,  e trinta  e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta  e cinco anos de idade e trinta de contribul?ão, H 
mulher, 	(Redacão dada De e Emenda Constitucional  n° 20. de 1998) 	(Vide Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 	 - z 

§ 3° Para o cálculo dos ventos de aposentadoria, por ocasiào da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadao como 
base para as contribuições do rvidor aos regimes de  previdência  de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redacâo dada pela  
Emenda Constitucional n° 41 9.12.2003) 

I  
b) sessenta  e cinco an • de idade, se homem, e sessenta  anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tampo de 

contribuição. (Redação dada  • -la Emenda Constitucional  n°20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de ..sentadoria e as pensões por ocasiào de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em e se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da  pensão.  (Redacào dada Dela 
Emenda Constitucional n° 20 e 1998) 

Folha n° 	 do prop. 
()co_3 de 2eir 

O funclon rio ConstituIção 

Les em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimeMoi 
senvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do idt911;i0 
dade.  (Incluído  Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

qualidade e 
enReFsiii Wifêrm a de 
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§-e--É-resiesie-e-esieçá,  

§ 4° É vedada a adoção 
este artigo, ressalvados, nos te 
n° 47. de 2005) 

I portadores de deficifinci 

Il que exerçam atividade 

III cujas atividades sejam 
Constitucional n° 47, de 2005  

requisitos e critérios diferenciados para a conceseão de  apontadora aos abrangidos pelo regime de que trata 
os definidos em leis complementares, os casos de servidores 	(Redacâo dada pela Emenda Constitucional  

(Inc.luido pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

e risco; 	(Incluldo pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

xercidas sob condições especiais que prejudiquem a soude ou a integridade fisica. 	Onduldo cela Emenda 

§ 5° - Os requisitos de id 
professor que comprove exclu 
médio. (Redacão dada  Dela E  

e e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1°, III, "a", para o 
amente tempo de efetivo exercido das funções de magistério na educação Infantil e no ensino fundamental e 
nda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 60 - Ressalvadas as ap 
uma aposentadoria à conta d 

,trees 

< 

ntadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mals de 
egime de previdéncia previsto neste artigo. fRedacão dada pela Emenda Conditucional  n°20. de 15/12/98) 

§ 70  Lei disporà sobre a 
19.12.2003 

1 - ao valor da totalldad 
previdéncia social de que tmt 
ou (Incluido pela Emenda Co 

Il - ao valor da totalidad 
para os benefícios do regime 
limite, caso em atividade na 

nceseão do beneficio de pensão por morte, que serà igual: (Redacào dada pela Emenda Constitucional  n°41.  

os proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabeleddo para os benefldos do reglme geral de 
art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do  óbito; 

tucional  n°41.  19.12.2003) 

a remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite  máximo estabelecido 
rai de previdéncia social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 

do  óbito. jIncluldo oela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

..... 	• • 	.•JC.a/le-11 	 .:■17.l11.--1.1 1.I1  

Ma Constituição 

F-olha n° 	 do of 
N° 	.09 — t) 0 -& de 20 
O  funcionári 

11.1117M-L-L. •-■,-,..,,,I2J71,1,M,1117_1,11.7.7.111,111,_ele.1111,1111.1111111L. 	el".• 

§ 80  É assegurado o 
estabelecidosem lei. (Redacá. 

O § 9° - 0 tempo de co 
correspondente para efeito de 

§ 10 - A lei nào poderá 
n° 20. de 15/12/98)  (Vide E 

§ 11 - Aplica-se o limite 
cargos ou empregos públicos, 
resultante da adição de pro 
declarado em lei de livre no 

§ 12 - Além do disposto 
os requisitose critérios fixado 

§ 13 - Ao servidor ocup 
outro cargo temporário ou de 
15/12/98) 

§ 14 - A União, os Esta 
respectivos servidores titulare 
que trata este artigo, o limite 
pela Emenda Constitucional 

'ustamento dos beneficios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme q)itérios 
dada pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

buição federal,lestadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de kirviçà 
sponibilidade. (Incluldo  Dela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) 

belecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição  fictício. (Incluido pela Emenda Constitucional  
da Constitucional  n°20. de 1998) 

do no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de 
m como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdéncla social, e ao montante 

tos de Inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comiseão 
ção e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluldo pela Emenda Constitudonal  n°20. de 15/12/98) • 

ste artigo, o regime de previdéncia dos servidores públicos titulares de cargo efetivo  observará,  no que couber, 
m o regime geral de previdéncia social.  (Incluído Dela Emenda Constitucional  n°20. de 15/12/98) • 

e, exclusivamente, de cargo em comiseão dedarado em lei de livre  nomeação e exoneração bem como de 
prego público, aplica-se o regime geral de previdénda social. (Incita° cela Emenda Constitucional  n°20. de  

• • 

, 
s, o Distrito Federal e os Municiplos, desde que instituam regime de previdéncia complementar parsi 6s se5-.1 
e cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pentes a serem concedidas pelo regime de 
àxlmo estabelecido para os  benefícios  do regime geral de previdénda sodal de que trata o art. 201. j'Ourdi)  
20. de 15/12/98) 

http://wer.v.planalto.g  ov.lOr/cci ■i I 03/ tituicao/constituicao.htro 	 251122 
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§ 15. 0 regime de prev 
observado o disposto no art. 
natureza pública, que ofere 
(Redacão dada pela Emenda 

§ 16 - Somente mediant 
serviço público até a data da 
Constitucional n° 20. de 15/1  

§ 17. Todos os valores 
forma da lei. (Inciuído pela E 

• § 18. Incidirá contribuiçã 
limite máximo estabelecido 
estabelecido para os servidore 

§  19.0  servidor  de que 
que opte por permanecer e 
completar as exigências para 

§ 20. Fica vedada a exf 
mais de uma unidade gesto 
Constitucional  n°41. 19.12.2 

§ 21. A contribuição p 

Qo
perem o dobro do limite 
nstituição, quando o bene 

2005) 

Constituição 	

nà 

Foins n° 
N* P) 	-4 —000_ 	d 2Q 

	

J 

	 ,iroa  proc 

 

• lo 

ncia complementar de que trata o § 14 será instituldo por lei de iniciiinegrtIke 	IleagriÊeMtivo, 
2 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de  previdência complementar, de 

o aos respectivos participantes pianos de benefícios  semente  na modalidade de contribuição  definida. 
nstitucional n° 41 19.12.20031 

a prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14e 15 poderá ser aplicado ao servidor  que tiver ingressado no 
blicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído Pela Emenda  
8) 

remuneração considerados para o cálculo do beneficio previsto no § 3 0  serão devidamente atualizados na 
nda Constitucional  n°41.  19.12.2003) • 

bre os proventos de aposentadorias e pens5esconcedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o 
ra os benefícios do regime geral de  previdência  sedai  de que trata o art. 201, com percentual igual ao 
tulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003) 

este artigo que tenha completado as exigências para  aposentadoria voluntária estabeiecidas no § 1°, III, a, e 
tividade fará jus a um abono de  permanência equivalente ao valor da am contribuição previdenciária até 
osentadoria compuisória contidas no § 1°, II.  (Incluído  pela Emenda Constitucional  n°41.  19.12.2003 1  . 

ncia de mais de um regime próprio de previdência  sedai  para os  servidores titulares de cargos efetivos e de 
o respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. (Incluído pela Emenda 

1 

da no § 18 deste artigo incidirá apenas mbre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pende que 
mo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência  sedai  de que trata o art. 201-  desta 

ário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 

Art. 41. São estáveisap 
público. (Redacâo dada pela 

§  100 servidor público e 

I - em virtude de senten 

Il - mediante proceseo ad 

III - mediante procedi me 
pela Emenda Constitucional 

§ 2° Invalidada por sent 
• reconduzido ao cargo de ori 

proporcional ao tempo de se 

§ 30  Extinto o cargo ou 
tempo de serviço, até seu ade 

§ 4° Como condição pa 
«sa finalidade. (Incluido Pela, 

s anos de efetivo exercício  os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 
enda Constitucional n° 19. de 1998) 

vel só perderá o cargo:  (Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

udicial tranàtada em julgado; (incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Inistrativo em que  lhe seja assegurada ample defesa; (Incluído Pela Emenda Constitucional  n°19. de 19Ô8) 

de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. Itrcluldo 
9 de 1998) 

ça judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, sdéstável, 
m, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

; 

clarada a am desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporc:anal ao 
ado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

a aquiàção da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por omise° institulda para 
menda Constitucional  n°19. de 19981 

SEÇÃO III 
1306-SERVIDORES-PÙBL-160S-MIL-ITARES 

DOS MI TARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Enienda Constitucional n° 18. de 1998  

24;22 
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35 

IS I r ° Os seus integrantes serão aposentados, de forma 
voluntáiia, nos termos do art. 40, S 4°, II e III, da 
Constituição da República, sem limite de idade, com paridade e 

dade do último salário que receber, desde que 

25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com 
s 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da 
de Guarda Civil Metropolitano, para mulher; 
30 (trinta) anos de contribuição, contando com pelo 

(vinte) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira 
Civil Metropolitano, para homem. 
A Guarda Civil Metropolitana poderá exercer dentro de 
ees a segurança e proteção nas escolas públicas 
s, no âmbito da cidade de São Paulo. 
erado pela Emenda 36/13) 

integra 
comprov 

pelo me 
Carreir 

II  
menos 2 
de Guar 

suas f 
municip 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Ar 
eficien 
profiss 

morali 
pessoas 
na legi 

deverão 
condie 
ratific 

(k 

Ar 
de sua 
valoriz 
no seu 
para se 

Ar 
maior e 
observa 
Repúbli 

Ar 
estabel 
necessi 
lazer, 
obedece 

adminis 
municip 

II  
título, 
inflaci 
pagamen 

89 - É função do Município prestar um serviço público 
e eficaz, com servidores justamente remunerados e 

nalmente valorizados. 

° - Para fins de preservação da probidade pública e 
e administrativa, é vedada a nomeação ou admissão de 
e incidam nas hipóteses de inelegibilidade, previstas 
ação federal. 

- Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
de  exercício  do cargo, nos termos do 5 1°, bem como 
esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

escentados pela Emenda 35/12) 

1  90 - A  administração pública municipal, na elaboração 
olítica de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
ao do servidor público, investindo na sua capacitação, 
primoramento e atualização profissional, preparando-o 
¡melhor desempenho e sua evolução funcional. 

91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre a 
menor remuneração dos servidores públicos municipais, 
o disposto no art. 37, inciso XI, da  Constituição  da 

92 - A remuneração dos servidores públicos será 
ida com vistas a garantir o atendimento de suas 
des básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
estuário, higiene, transporte e previdência social e 
aos seguintes critérios: 

piso salarial definido em comum acordo entre a 
ação e a representação sindical dos servidores 
s; 
será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer 
dos servidores públicos contra os efeitos 

ários, inclusive com a correção monetária dos 
s em atraso; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 36 

II  
ativos, 

IV 
se-á se 
adminis 

Ar 
direito 
Constit 

Pa 
preench 
descont 
associa 

Ar 
institu 
e às ex 

Ar 
forma d 
ou fun 
acesso. 

Ar 
pública 
carreir 

Pa 
cargo p 
fundae 
X, XII, 
XXVI, 
sociais 
Constit 

Ar 
percebi 
concedi 
vencime 
exercíc 
vencime 
acumula 
o mesmo 

Ar 
ges tant 
cargo o 

recomen 
II 

para re 
exames 

Ar 
pessoas 

- os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
nativos ou aposentados são irredutíveis; 

JI- o reajuste geral da remuneração dos servidores  far-
re  na mesma data, sem distinção  de indices entre a 

I ração direta, autárquica e fundacional. 

93 - É garantido ao servidor público municipal o 

l livre  associação sindical, nos termos do art. 8° da 
çâo da República. 

'grafo único - As entidades de caráter sindical, que 
os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
em folha de pagamento das contribuições dos 

s, aprovadas em assembléia geral. 

94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
as por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
encias do serviço público. 

95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
lei,  gratificação  de distância pelo exercício de cargo 
o em unidades de trabalho consideradas de difícil 

96 - Os servidores e empregados da  administração 
icipal direta, indireta e fundacional terão plano de 

grafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
lico da  administração direta, das autarquias e das 
o disposto no artigo 7°, incisos  IV, VII, VIII, Ix, 

III,  XV,  xvr,  XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII,  xxv, 
II,  XXVIII,  XXX e XXXI, relativos aos direitos 
bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
çâo da República. 
rado pela Emenda 24/01) 

97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
nto do adicional por tempo de serviço público, 

por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
os integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 

no serviço público, que se  incorporarão aos 
os para todos os efeitos, não sendo computados nem 
s para fins de  concessão  de acréscimos ulteriores sob 
ítulo ou idêntico fundamento. 

98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 

emprego: 

mudança de  função, pelo tempo necessário, por 
çâo médica; 
dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
izaçâo de, no minimo, seis consultas medicas e demais 
lementares. 

erado pela Emenda 24/01) 

99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
om deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15509  

Ta al de  referências: 1  

1/1 
LEI No 15.509 15/12/2011 (ver documento 
Sem  revogação expressa 

Institui o  regime  de subsídio para os cargos em comissão e funções de confiança do 
nível de direção superior das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações 
Municipais; cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
Projeto de Lei N°550/2011  (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Lei 15.764/2013 - Arts. 265 e 266 - Inclui cargos de provimento em comissão aos 
Anexos  le  II desta Lei. (ver documento) 

o 

o  

httpentranet/ 

Tt  lo: 

Em ita : 

P *Ito: rt 
Auto ■ s): 

Altera Zas: 

1/1 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

SJ, 
	

An 

Legislativo) 
Institui o regime de  subsídio  para os cargos em comissão e funções  de  confiança  do 
nivel  de direção superior das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações 
Municipais; cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO ICASSAB, Prefeito do  Municipio  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lel, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte  lei: 
Art. 1°. A partir de 1° de Janeiro de 2012, passam a ser remunerados 
exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, os  titulares  dos cargos em 
comissão e funções de confiança do  nível  de direção superior das Secretarias, 
Subprefeituras, Autarquias e Fundações Munidpais constantes das Tabelas "A", "B" 
e "G*" do Anexo I Integrante desta  lei, no qual se discriminam os respectivos 
valores. 
Parágrafo único. Aos valores do  subsídio fixado no Anexo I Integrante desta lel é 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adidonal, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espéde remuneratória, observado o dIsposto no art. 30  e 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, incisos X e XI, da Constituição 
Federal. 
Art. 20 . Estão compreendidas no subsidio e não serão devidas aos titulares  dos 
cargos constantes do Anexo I integrante desta  lei as seguintes parcelas 
remuneratórias: 
I - o padrão de vencimento; 
II - a gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n0  8.989, de 
29 de outubro de 1979; 
III - a verba de representação instituida pelo art. 116 da Lei n0  11.511, 19 de abril 
de 1994, e legislação subsequente; 
IV - as vantagens pessoais de qualquer origem e natureza, inclusive adicionais por 
tempo de serviço e a sexta-parte; 
V - as parcelas remuneratórias pagas em decorrênda de local de trabalho ou de 
exercido de cargo em comissão ou de função de confiança; 
VI - a remuneração relativa ao exercido da função de membro de Conselho de 
AdminIstração ou Fiscal de empresa pública ou sociedade de economia mista; 
VU - abonos; 
VIII - outras vantagens pecuniárias, gratificações e adidonals, de qualquer origem 
e natureza, devidas em razão do exercido dos cargos e funções constantes do 
Anexo I integrante desta  lei, que  não estejam expressamente previstas neste 
artigo. 
Art. 30. Excluem-se da  vedação estabelecida no art. 10  desta  lei, nos termos da 
legislação especifica, as seguintes espécies remuneratórias: 
I - o abono de permanência em serviço; 
II - o terço constitucional de férias e seu adiantamento; 
III - o décimo terceiro salário e seu adiantamento. 
Parágrafo único.  O disposto no "caput" deste artigo aplica-se às diárias  para 
viagens e ao auxilio-alimentação. 
Art. 40. 0 servidor efetivo e o servidor admitido pelas Leis n0  9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, e n0  9.168, de 4 de dezembro de 1980, que vierem a exercer 
os cargos constantes do Anexo I integrante desta  lei,  bem como o cargo de 
Secretário Municipal, poderão optar pelo regime de subsidio ora Instituido ou pelo 
regime de  vencimento  do cargo efetivo ou função. 

	J.F4j11.15.509,..DF,..15_17q.PEZEMBRO.pE.,2011 	 

§ 10. Realizada a opção pelo regime de vencimento do cargo efetivo ou função, 
será observada a legislação especifica da remuneração devida ao servidor peio 
exercido do cargo em comissão. 
§ 20. 0 servidor permanecerá  vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 

	tjuniciplulejào,ZpuiP ic....çoritOuiçãçpmvidenciária incidirá sobre a 
rnnnaran nn rarnn-Weilval 	tnret 	nnc—Ihnrinne 	detpkearliniseninee_ 	 

vedada a indu-sàedo subsidio n bai-e-dé contribuição. 
§ 3°. 0  valor  correspondente ao subsidio de que trata esta lei não se incorporará ou 
se tomará permanente, em hipótese alguma, nos vencimentos do servidor. 
Art. 50. 0 subsidio será reajustado na mesma data e no mesmo percentual dos 
reajustes de vencimentos dos servidores municipais na forma da legislação 
especifica. 
Art. 60. Mantidas as modificações  ocorridas até a data da publicação desta lel, os 
cargos e funções de confiança constantes da coluna "Situação Atual" das  Tabelas 
"A" 13" e "C" do Mexo II integrante desta lei, ficam reconfigurados na 
conformidade da  coluna "Situação Nova" das mesmas  Tabelas,  onde se discriminam 
a denominação, o simbolo de identificação, a quantidade, a parte e tabela, a forma 
de provimento e a lotação, observadas as  seguintes regras: 
I - criados, os que constam da  coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as  modificações ocorridas, os que constam das dues  colunas; 
III - extintos, os que constam da  coluna "Situação Atual", sem correspondência  na 
coluna "Situação Nova'. 
Parágrafo único. Em  decorrência  do disposto neste artigo fica alterado o Quadro dos 
Profissionais  da Administração - QPA, instituido pela Lei n 0  11.511, de 19 de abril 
de 1994, e legislação subsequente. 
Art. 7°. As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas  se necessário. 
Art. 80. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SO  PAULO, aos 15 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO FCASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Govemo Municipal 
Publicada na  Secretaria  do Governo Municipal, em 15 de dezembro de 2011. 
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Anexo I integrante da Lei n• 15.509, de 15 de dezembro cl. 2011 
Tabela "A" — Subsidio dos Cargos em Comissão do Nhrol de Direção Superlor da 
Administração Direta 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

SIMBOLO  DE 
IDENTIFICAÇÃO 

VALOR DO SUBSIDIO 
(Ri) 

Subprefeito 
- S. shnentalforest 

1 I 

SBP 19.294,10 

! 
Secretário-Adj  unto 
- Secretarias Municipale 

Secretário-Executivo Adjunto 
- Secretaria Executiva de Comunicação 

Chefe de Gabinete Pessoal do  Prefeito  
- Gabinete Pessoal do Prefeito 

Chefe 	Vice- 
Prefetto 

de Gabinete Pessoal do 

- Gabinete Pessoal do Vice-Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Secretarias Municipale 
- Secretaria Executiva de Comunicação 
- Subprefelturas 

SAD 

SEA 

CHG 

CHG 

CHG 

18.329,39 

18.329.39 

17.364,69 

17.364,69 

17.364,69 

Tabela "B" — Subsidio dos Cargos em Comlesão do Nivel ci.  Direção Superior da 
Administração indireta 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

Superintendente 
- instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo 
-  Serviço Funerádo do  Municipio  de São 

Paulo 
- AutarquiaHospitaiar Municipal 
- Autarquia Municipal de Serviços 

Auxiliares de Saúde 

Presidente 
- Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana 

SIMBOLO  DE 
IDENTIFICAÇÃO 

VALOR Do suasloio 
(RI) 

18.329,39 

18.329,39 

S
uperintendente 
-
 H

ospital do S
ervido

r Públic
o

 M
unicipal 

C
hefe

 de G
abinete 

-
 H

ospital do Servidor Público M
unicipal 

D
E

N
O

M
IN

AÇ
Ã

O
 D

A
 FU

N
Ç

Ã
O

 D
E

 
C

O
N

FIA
N

Ç
A

 

0 	ce 

e, 	% 

5 m e. 
àif, 

0 lg 
0 

18.329,39  

17.364
,69 

e  
6 ›, 

1! 
i 
§ 

SUP 

PRE 

DGF 

CHG 

Diretor Geral 
- Fundação Paulistana de Educação e 

Tecnologia 
- Fundação Theatro Municipal de São 

Patio 

Chefe de Gabinete 
- Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo 
-  Serviço Funerário do  Municipio  de São 
Paulo 

18.329,39 

17.364,69 
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FoiPi  no 	  
NO 	vÔ_  
O  funcioné 

do proc. 
de 012._ 

Mare J 
Técnico AdmI  d ' (» 0.940 

y:Fra ., 

Chefe de Gabinete 
- Secretarias Municipais ( 4 
- Subprefeitures (31) 

DAS-16 1 PP-1 Chefe de Gabinete Pessoa! do 
Prefeito 
- Gabinete Pessoa! do Prefeito 

Chefe de Gabinete Pessoal do 
Vice-Prefeito 
- Gabinete Pessoal do Vice-
Prefeito 

DAS-15 52 PP-I Chefe de Gabinete 
• Secretarias Municipais (21) 
- Subprefeituras (31) 
-  Secretaria Executiva de 
Comunicação (1) 

Chefe de Gabinete Pessol I 
Prefeito 
- Gabinete Pessoal do P e 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissào pelo 
Prefeito 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

CHG 53 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Anexo II Integrante 
Tabela "A" — Cargo 

o  Lei n° 15.509, de 15 de dezembro de 2011 
om  Comissão  de  Nível  de Direção Superior da  Administração Direta 

S TUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ref. Simbolo Ode. CIde. Parte 
Tabela 

Denominação 
CarqolLotaçl  

Forma de 
Provimento 

Parte 
Tabela 

Denominação do 
Cargo/Lotação  

PP-I 31 SBP PP-I 31 SP Livre provimento em 
comissào pelo 
Prefeito 

Subprefeito 
- Subprefeituras 

Subprefeito 
- Subprefeituras 

Secretário Adjunto 
-  Secretarias Municipais 

Secretário- Executivo Ad 
- Secretaria Executiva d 
Comunicação 

DAS-15 21 

rito  DAS-15 1 PP-I 

Livre provimento em 
comissilo pelo 
Prefeito 

PP-I SAD 21 Secretário Acgunto 

PP-I Secretário-Executivo Adjunto 
- Secretaria Executiva de 
Comunicação 

SEA Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 
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Folha n° 02/ 	 do 

o fun ' à o 

Maria J 
Técnico Adml 

Olive ra 
vo-RF 10.940 

Diretor Geral 
- Fundação Theatro Muni ig 
São Paulo 

de 
DAS-16 1 PP-I Diretor Geral 

- Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo 
- Fundação Paulistana de 
Educação e Tecnologia 

DGF 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Serviço  Funerário  do Mt, il  
São Paulo • 

pio de  
DAS-15 1 PP4 Chefe de Gabinete 

- Serviço Funerário do  Municipio  de 
São Paulo 
- Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 

CHG 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Autoridade Municipal de 
Urbana 

peza 
GG 1 PP-I Chefe de Gabinete 

- Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito 

Tabela "B" — Cargo; Comissão  do  Nível  de  Direção  Superior da  Administração  indireta r  
TUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação Ret Cide. Parte Denominação  do Simbolo Ode. Parte Forma de 
Cargo/Lotaçã Tabela Cargo/Lotaçio Tabela Provimento 

Superintendente 
- Instituto de Previdência 4 nicIpal 
de São Paulo 
- Serviço Funerário do M 	pio de 

DAS-16 2 PP-I Superintendente 
- instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 
- Serviço Funerário do  Municipio  de 

SUP 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

São Paulo São Paulo 

Superintendente 
- Autarquia Hospitalar Mu 

DAS-16 2 PP-I Superintendente 
- Autarquia Hospitalar Municipal 

SUP 2 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 

- Autarquia Municipal de 
Auxiliares  de Saúde 

- Autarquia Municipal de Serviços 
Auxiliares  de  Saúde 

Prefeito, dentre 
prolssionais Médicos 
com curso de 
Administração 
Hospitalar ou 
Administração de 
Serviços de Saúde ot 
Administração em 
Saúde Pública 

Presidente PR 1 PP-I Presidente PRE 1 PP-I Livre provimento em 
- Autoridade Municipal dal. 	1128 - Autoridade Municipal de Limpeza comissão pelo 
Urbana Urbana Prefeito 

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24
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3 de 20-11  

Folha n° 	 
N°  04 -  
O  funcione o 

Mara  oé,dO  vera  
Técnico Admi is 	vo-RF 10.940 

Tabela "C" - Funçl de  Confiança  do  Nível  de  Direção Superior da Administração Indireta 

Simbolo 

Superintendente 	pi 
- Hospital do Servidor 
Municipal 

Denominação da F 	o de 
Contiança/Lotaçao  

taco 

ruaçÂo ATUAL 

Ref. 

9 

Qde. Parte 
Tabela 

PP-1 Superintendente 
- Hospital do Servidor Público 
Municipal 

Denominação  da  Função  de 
Confiança/Lotação  

SITUAÇÃO NOVA 

SUP 

Qde. Parte 
Tabela 

PP-1 

PP-I CHG Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Hospital do Servidor Público 
Municipal 

Uvre provimento pelc 
Prefeito, dentre 
profissionais da area 
da Seúde, com curso 
de Administração 
Hospitalar ou de 
Seúde Pública ou de 
Gerfincia de Serviços 
de Seúde, e 
experiência 
comprovada de no 
mlnimo, 5 (cinco) 
anos de atuação na 
ares gerenclal da 
Administração Públic 

Forma de 
Provimento 
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ra 
VO-RF 10.940 

26/6/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 154" 

T lai de referências : 

1/1 
1U10: LEI N°15.401  06/07/2011 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
m nta: Dispõe sobre a fixaçâo do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais 

para o exercício financeiro de 2012 e dà outras providências. 
Pj eto: Projeto de Lei No 303/2011 (ver documento) 

Auto es): Mesa da Câmara 

o 

o 
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Folha n•  42/ 

o  func 

	

Mar a J 	 ra 

	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

PUBLICADO D DC 07/07/2011, p. 3 c. 2 

   

    

LEI No 15. 
(Projeto de 
Dispõe sob 
Municipais p 
GILBERTO 
lhe são  con 
julho de 201 
Art. 10 . 0 
financeiro d 
dezessete r 
21.705,86 ( 
Art. 20. 0 s 
2012 fica fi 
quatro reais 
Parágrafo  u 
cumulado c 
municipal di 
Art. 30 • Os 
um décimo 
Art. 40 . A 
dotações or 
Art. 50• Na 
subsídio pa 
Orgânica d 
atualizados 
13.303, de 
Art. 60 . Es 
financeiros 
PREFEITU 
fundação d 
GILBERTO 
NELSON HE 
Publicada n 

o 

1, DE 6 DE JULHO DE 2011 
no 303/11, da Mesa da Câmara) 
a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários  

a o exercício financeiro de 2012 e dà outras providências. 
SAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
idas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 4 de 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

bsídio mensal do Prefeito Municipal de São Paulo para o exercício 
012 fica fixado no valor de R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e 
is e sessenta e dois centavos) e o do Vice-Prefeito no valor de R$ 
te e um mil, setecentos e cinco reais e oitenta e seis centavos). 

sidio mensal dos  Secretários Municipais para o exercício financeiro de 
do no valor de R$ 19.294,10 (dezenove mil, duzentos e noventa e 
dez centavos). 

co.  O  subsídio mensal a que se refere este artigo não poderá ser 
remuneração, a qualquer título, de  função  na administraçâo pública 

ta ou indireta. 
entes políticos a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei  farão  jus a 
rceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro. 
despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de 
mentàrias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
ipótese de não ser editada, na época própria, a lei de fixação do 
o exercício seguinte, conforme o previsto no art. 14, inciso VI da Lei 
Município, prevalecerão os valores estabelecidos nos arts. 1 0  e 20 , 
onetariamente segundo a fórmula de reajustamento contida na Lei no 
de janeiro de 2002. 
lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

partir de 10  de janeiro de 2012. 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 4580  da 
ào Paulo. 
SAB, PREFEITO 

EY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 
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Ma a J sé 
Técnico mm 

fa 
0-RF 10.940 r ase de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 29 AND 1992 

de referências : 1  

26/6/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	Folha n° 	 proc. 
N°  04 «7«:—erfeTie  0-11.  
O  funcionér o Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Tí 

Eme 

Proj. 
Autor( . 

o: DECRETO LEGISLATIVO  N°29  20/08/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

r: Dispoe sobre a fixaçao da remuneraçao e da verba de representaçao do Prefeito e 
Vice-Prefeito do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Decreto Legislativo No 65/1992 (ver documento) 
Mesa da Camara 

o 

o  

http://i ntranet/ 
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Folha n° 	 
N0 -0L4 -  

DECRETO  LEGISLATIVO  29 DE.20 DE AGOSTO DE 199P  funcice 

.(Projeto de Decreto  Legislativo  65/92) . 	• ma d 

(MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO) 	Técnico Admi 

• Dispae sobre a .  fixaçâo • 
da remuneraçâoe da ver- . 
ba de.repreientaçâo do .  
Prefeito e do Vice-Pre 
feito do  Municipio.  de 
S o  pamlo, e dà outras 
providencias. 

Paulo Kobayashi, Presidente da Câmara Municipal de 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Seo Paulo' 
reta e promulga o seguinte decreto legislativo: • 

Art. 1 2  - 0 valor da reMuneraçâo mensal do Prefeito • 
d Municipio de . Sâo paulo, a partir de 1 2  de Janeiro de 
1 3,  correspondera  a 75% (setenta e cinco porcento)  da 
✓ uneraçâo  estabelecida em espécie, para os Deputados à 

embléia Legislativa do Estado de  So  

Paràgrafo  único - A remuneraçâo do vice -Prefeito  cor • 
pondera à metade do valor fixado para o Prefeito. 

Art. 2 2  - Ao Prefeito .e ao Vice-Prefeito do.Munici-. 
.p•  de Seo Paulo é devida verba de representação que, it 
• tir de .1 2  de janeirci de 1993, correspondera a 1/3.(um 

ço) do .valor por eles percebido a titulo de'remunèra- 
na forma previgta no artigo 12  è seu paràgrafo. 

Art. 3 2  - 0 Presidente da Camara ter  direito  à ver 
de . representaçâo igual à fixada para o.Prefelto. 

Art.. 49  - As despesas decorrehtei .deste Decreto Le-
slativO correrâo à.conta  das dotaçiies orçamentarias  pro-
as,  suplementadas  se  necessario.  

Art. 5 2  - . Revogam-se aidisposiçiies em contrario. 

Câmara Municipal de Seo Paulo, 21 de agosto de 1992. 

O Presidente, -  
. 	 Paulo Kobayashi 

blicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Seo 
ulo, em 21 de  agosto  de 1992. 

•

• 0 Diretor Geral 
• Nelson Takeo Shimabukuro 

à 

1 
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do proc. 
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fa 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal( e São Paulo 

Base de dados : logis 

Pesquisa : subsidio 

tal de referências :  i. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

Folha n°  c.7./ ' 	do proc. 
N°  Li —000.3 de ?Q 
0 fun'•à o 

a aJ.sé 
Técnico Admi i 

1/1 

o 

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 6 23/11/2011 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente Inconstitucional 

Dispõe sobre a fixação do subsídio de Vereadores para a 16° Legislatura 2013/2016, nos 
termos do art. 14, Inciso VI da Lei Orgânica do Município e art. 29, inciso VI, alínea ur da 
Constituição Federal e dà outras providências. 

jeto: Projeto de Resolução No 22/2011 (ver documento) 
r(es): Mesa da Câmara 
ação: Revoga a Resolução da CMSP no 5/1992. (ver documento 

piem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0019255-27.2012.8.26.0000 - 0 Desembargador do 
Tribunal de Justiça, Dr. Ênio Santareill Zulianl, através de decisão publicada em 11/05/2012, 
esclareceu que a liminar concedida implica na  suspenso  de  eficácia  dos arts. 20 , 30 , 40  e 50 , 
todos desta Resolução.  DOC 29/06/2012 p. 132 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0019255-27.2012.8.26.0000 - Em 12/06/2013, o 
Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em ADIn movida pelo Procurador Geral de Justiça do 
Estado, por votação unânime, julgou procedente a ação para declarar a Inconstitucionalidade 
dos arts. 20 , 30, 40  e 50  desta Resolução. Referida decIsão não transitou em julgado, vez que, 
opostos Embargos de Declaração, improvidos pelo Tribunal estadual, foi interposto Recurso 
Extraordinário por esta Edilidade e respectivo Presidente, endereçado ao Supremo Tribun& 
Federal, o que ainda resta pendente de  julgamento.  DOC 18/10/2013 p. 96 c. 3. 

Avt 
Revo 

Notas cor 

`nenta: 

27/06/201z. http://cm332adm/eipts/wxis.exe/iah/  M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Folha n• No 
O  fu nc  

Ma a  
Técnico Adml 

do pr 
de 20-1 

re 
iv°-fe 1 0.940 

PUBLIC) 

 

0 DOC 01/12/2011, p. 108 c. 2 

   

RESOL ii0  N°06 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011 
(PRO)  0 DE RESOLUÇÃO No 22/11) 
(MESA 'A CÂMARA) 
Dispõe 4 obre  a fixaçâo do subsídio de Vereadores para a 16a Legislatura I 
2013/2 6, nos termos do art. 14, inciso VI da Lei Orgânica do Município e art. 29, 
inciso 	alínea "f" da Constituição Federal e dà outras providências. 
A CÂM MUNICIPAL DE SAO  PAULO resolve: 
Art. 1 0  ' subsídio mensal dos Vereadores de São Paulo para a 16a Legislatura, que 
se inici lem 2013, fica fixado no valor de R$ 15.031,76 (quinze mil, trinta e um 
reais e tenta e seis centavos), nos termos do art. 14, inciso VI da Lei Orgânica do 
Municípe em consonância com o disposto no art. 29, inciso VI, alínea "f" da 
Constit I l âo Federal. 
Art. 20  s agentes políticos a que se refere o art. 10  desta Resolução  farão  jus a 
um déco terceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro. 

O Art. 30  curso da Legislatura indicada no art. 10, o subsídio fixado  será corrigido 
moneta 1 mente, todo mês de março, a partir do ano de 2014, pelo indice aplicável 
para ta lm aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo, conforme definido 

pecífica, observados os limites previstos no art. 29, inciso VI, "f" e inciso 
VII. 
em lei 

 

Art. 40  partir do mês de março de 2011, a remuneraçâo dos Vereadores fixada 
em abr.e 2007, fica atualizada monetariamente no percentual de 22,67% (vinte 
e dois eiros e sessenta e sete centésimos por cento), percentual esse aplicado 
aos se 'ores 

 de acordo com o critério estabelecido no art. 30

n
ores da Câmara Municipal de São Paulo para fins de reposição de perdas 

inflacio 	as no respectivo período. 
Pa rágra único. No mês de março de 2012, o valor apurado na forma do "caput" 
será  at l  
Art. 50  a hipótese de não ser editada, na época própria, a norma de fixação do 
subsídi ara a legislatura subsequente, conforme o previsto no art. 14, inciso VI 
da Lei rgânica do Município, será mantido o valor estabelecido no art. 1 0, 
atualiz _I • monetariamente nos moldes do art. 30 . , 
Art. 60  1 despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta de 
dotaçõ- z orçamentàrias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Art. 70 ? sta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposi.,;  -s  em  contrário, em especial a Resolução no 05, de 24 de agosto de 1992. 
Câmar unicipal de São Paulo, 24 de novembro de 2011. 

O 	 JOSÉ P CE NETO, Presidente 
Publica 	na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de n embro de 2011. 
ADELA ARTE ALVAREZ,  Secretária Geral Parlamentar 
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1/1 
I Título: DECRETO No 52.192 18/03/2011 (ver documento) 
I 	Sem  revogação expressa 

imenta: Dispõe sobre a aplicação do limite remuneratório constitucional no âmbito da Administração 
Municipal, nos termos que especifica. 

1 
i 	• 

[ eegk1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa :  subsídio  

Total de referências : 

o 

o 

27/06/201 4 http://cm332adm/ Tripts/wxis.exe/iah/ M
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PUBLIC1 )0 DOC 19/03/2011, p. 1 c. 1-3 

DECREr N° 52.192, DE 18 DE MARÇO DE 2011 
' Dispõe  obre  a aplicaçâo do limite remuneratório constitucional no âmbito da 
Adminis .ação Municipal, nos termos que especifica. 
GILBERir D KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe sào1.~riferidas por lei, 
DEC 	TA: 
Art. 10 . r o âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, até que seja 
editada lei municipal específica prevista no artigo 29, inciso V, da Constituição 
Federal ue fixará o valor dos subsídios do Prefeito, o limite remuneratório dos 
servido s municipais ocupantes de cargos, funções e empregos públicos, dos 
detento s de mandato integrantes de conselhos e outros órgãos colegiados e 
demais gentes políticos, bem como dos proventos, pensões ou outra espécie 
remune tória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, é o 
limite d subsídios do Prefeito, fixado pelo artigo 14, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Municíp • de São Paulo em 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento) subsídio mensal, em espécie, de Ministro do Supremo Tribunal Federal, e 
corresp de a R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e dezessete reais e sessenta 
e dois tavos). 
§ 10 .  i  disposto no "caput" deste artigo aplica-se às empresas públicas e às 
socieda s de economia mista e suas subsidiárias, que recebam recursos do 
Munia') para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
§ 20 .  s  Isposto neste artigo não  se aplica aos ocupantes de cargo de Procurador 
do Mun pio, devendo ser observado em relação a esses servidores o regramento 
contido  lo  artigo 20  deste decreto. 
Art. 20  0 limite remuneratório dos integrantes da carreira de Procurador do 
Municíp , dos proventos de aposentadoria dos que nela se aposentaram, bem 
como d pensões dos respectivos beneficiários, incluídas as vantagens pessoais ou 
de qual er outra natureza, é o subsídio mensal de Desembargador do Tribunal de 
Justiça • e São Paulo, fixado em 90, 25% (noventa inteiros e vinte e cinco 
centési s por cento) do subsídio mensal, em espécie, de Ministro do Supremo 
Tribuna Federal, e corresponde a R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e 
dezess reais e sessenta e dois centavos). 
Art. 30 	partir da data da publicaçâo deste decreto, o Secretário Municipal do 
Planeja nto, Orçamento e Gestão divulgará os novos valores decorrentes das 
alteraç 	sucessivas dos subsídios referidos nos artigos 1 0  e 20  deste decreto. 
Art. 40  Para efeito de percepção cumulativa de remuneração ou proventos 
juntam te com pensão, serão observados os limites remuneratórios referidos nos 
artigos 0  e 20  deste decreto, hipótese em que deverâo ser considerados 
individ 	mente. 
Parágr. único. 0 disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos casos de: 
I - acu ulo de cargos, empregos ou funções públicos, admitidos nos termos do 
artigo 	inciso XVI, da Constituição Federal; 
II - ac ulo de proventos com vencimentos, admitidos nos termos do artigo 37, § 
10, da 	nstituiçâo Federal; 
III - ac ulo de proventos, admitidos na forma da Constituição Federal; 
IV - ac ulo de penses. 
Art. 50  ào podem exceder o valor do teto remuneratório, embora não se somem 
entre si em com a remuneração do mês em que se der o pagamento: 
I - adia 	mento de férias: 
II - déc o terceiro salario; 
III - u 	erço de férias; 
IV - tra lho extraordinário de servidores. 
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ricam  excluídas  da incidência do teto remuneratório constitucional as 
verbas: 
'ter indenizatório, previstas em lei: 
e custo; 
acidentàrio; 
doença; 
refeição; 
transporte; 
çào de gabinete; 
m pecúnia; 
ação salário-maternidade regido pela legislação previdenciária do Regime 
revidência Social; 
entação; 

arcelas indenizatórias previstas em lei; 
aràter eventual ou  temporário: abono de permanência em serviço, no 
br  da contribuição previdenciària de que trata a Lei no 13.973, de 12 de 
005. 
stão sujeitas ao teto remuneratório as vantagens pecuniárias de  caráter 
te, eventual ou  temporário, e as de qualquer origem que não estejam 
ente excluídas pelo artigo 60  deste decreto. 
para os servidores que ingressaram no serviço público municipal até 

de 2003, fica assegurada a percepção dos valores correspondentes às 
de ordem pessoal integradas à respectiva remuneração até essa data, 

da lei ou de  decisão judicial transitada em julgado, hipótese em que o 
dente excesso do limite remuneratório será absorvido, paulatinamente, 
ções subsequentes do teto. 

servidor será cientificado  do corte remuneratório uma única vez, no 
mês em que sua remuneração exceder os limites de que trata este 
inclusive na hipótese do corte ocorrer ocasionalmente em virtude de 
lacionados a parcela variável, podendo apresentar defesa escrita no prazo 
inze) dias, observado o seguinte procedimento: 
efesa, devidamente justificada com exposição dos fatos e de seus 
Iltos, deverá ser dirigida ao Secretário  Municipal de Planejamento, 
o e Gestão e protocolada na unidade de recursos humanos do órgão no 

idor se encontra lotado; 
dade de recursos humanos examinará a defesa prévia e apresentará  as 
es pertinentes, remetendo-a, no prazo de 7 (sete) dias, à Coordenadoria 
o de Pessoas, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
ara a mesma finalidade, em igual prazo; 
cluída a instrução, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas intimará o 
do para apresentar suas razões finals no prazo de 5 (cinco) dias; 
ecretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, ouvida a 
doria Jurídica, proferirà, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do 
to do processo, despacho final sobre a defesa; 
sào caberá pedido de reconsideração e recurso na forma dos artigos 176 

Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
ecretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá delegar 
encia de que trata o inciso IV do "cape deste artigo a autoridade ou 
ordinado. 
REM farà publicar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação 

reto, as normas atinentes ao procedimento que  deverá ser observado em 
s beneficiários do servidor, na hipótese de corte de pensât:). 
s casos omissos serão apreciados e decididos pela Secretaria Municipal de 
nto, Orçamento e Gestão, ouvida, quando for o caso, a Secretaria 
dos Negócios Jurídicos. 
As autarquias e fundações municipais farão publicar, no prazo de 15 
ias, contados da data da publicação deste decreto, as normas atinentes 

Art. 60 . 
seguint 
I - de c .  

a) ajud 
b) auxíli 
c) a uxíli 
d) auxíl 
e) auxíli 
f) gratif 
g) féria 
h) inde 
Geral d 
i) vale- 
j) outra 
II - de 
mesmo 
maio d 
Art. 70 . 
perman 
explicit 
Art. 80  
dezemb 
vantag 
na for 
corresp 
nas alte 
Art. 90 . 
primeir 
decreto 
valores 
de 15 ( 
I - a 
fundam 
Orçame 
qual o s 
II - a 
informa 
de Ges 
Gestão, 
III - c 
interes 
IV - o 
Coorde 
recebi 
V - da 
e 177 d 
§ 1 0 . 0 
a comp 
órgão s 
§ 20 . 0 
deste d 
relação 
Art. 10. 
Planeja 
Municip 
Art. 11 
(quinze 
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ao proc 
empreg 
Art. 12. 
PREFEIT 
fundaçà 
GILBER 
CLAUDI 
RUBENS 
NELSON 
Pu blicad 

o 

:limentc que deverá ser observado em relação a seus servidores e 
plos, na hipótese de corte de remuneração. 
l'ee decreto entrará em vigor na data de sua  publicação.  

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de março de 2011, 4580  da 
e São Paulo. • KASSAB, PREFEITO 

,pALVADOR LEMBO,  Secretário  Municipal dos Negócios Jurídicos 
`HAMMAS,  Secretário  Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
ERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de março de 2011. 
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rolha n° 
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do pr c. 

Governo 	• 

PORTARIA 
	 • Tipo: 

2616/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Serviços 1A Cidade iCompras  i  Noticias I 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Número:1609 I Ano: 12002 	Secretaria:  

 

SGP 

lEnviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 609 Ano: 2002 Secretaria: SGP 

Publicação 
31/10/2002, Folha 5 

Ementa: 

O 0 CALCULO DAS VANTACI NS PERCEBIDAS PELOS SERVIDORES INCIDIRA SOBRE 0 PADRAODO CARGO E NAO SERAO 
ACUMULADAS; CONSTITU CAO FEDERAL, EMENDA CONSTITUCIONAL 19/98. 
Ver texto integral 

aïe:Voltar  

Prefeitura  da Cid 

o  

de  So  Paulo I Expediente I Portal e Incluo  Digital I  So  Paulo, 26 de Junho de 2014 I sa Contato I Mapa do site I 

secretarias/negocios juridcos/cadletripesqnuniero.asp?t=P8in=6098.9=20028isz- -SGP8(var=0 	 1/1 http://wom3.prefeiturasp.gov.br/ M
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26/6/2014 

de serviço, 

usiva, 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 609 Ano: 2002 Secretaria: SGP 

4:1MI Voltar elrnprirnir* 

PORTARIA 609/02 - 

HELENA KERR DO 
atribuições que lhe sã 

CONSIDERANDO a 
introduzidas pela Em 

CONSIDERANDO q 
0n° 19/98, determina q 

nem acumulados par 

RESOLVE:  

RAL ,  Secretária  de Gestão Pública do Município de São Paulo, usando das 
conferidas por lei, 

essidade de adequação da legislação municipal às disposições constitucionais 
a Constitucional  n°19, de 4 junho de 1998; 

inciso XIV, do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional 
os acréscimos pecuniários percebidos pelo servidor público  não serão computados 
ns de  concessão  de acréscimos posteriores, 

1. Adequar ao disposth no inciso XV, artigo 37, da  Constituição Federal, a base de cálculo das seguintes 
vantagens pecuniáriadildquiridas pelos Servidores Públicos Municipais a partir de 4 de junho de 1998: 

a) sexta parte, 

b) adicionais por temp 

c) 1/3 de  dedicação  ei 

d) terça parte 

e) regime de dedicação exclusiva 

of) hora suplementar 

g) 2/3 dos procurador: 

h) regime de tempo fi pleto 

i) gratificação  pela jo '! da de 40 horas 

j) adicional raio-x 

k) gratificação por  ser,io extraordinário, 

I) gratificação de repr ntação 

m) gratificação especi 

2. A partir de 01 de no mbro de 2002, as vantagens mencionadas no item 1 passarão a incidir sobre o 
padrão  de  venci  mentocIo cargo que o servidor estiver exercendo. 

oltar 

httpwww3.prefeiturasp.gcN.bilernfsecretarias/negocios juridcos/cac1emlintegraasp?alt=31102002P%20006092002SGP 1/2 M
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26/6/2014 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

de Sào Paulo I  Expediente I Portal e Incluo Digital I  São Paulo, 26 de Junho de 2014 I1:21Contato I Mapa do site I Prefeitura  da Cid 

http://me.prefeiturasp.gov.br/ 	secretarias/negocios juricicos/cadlernIntegra.asp?alt=31102002P%20006092002SGP M
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa 

En,  o PC 1 	às  
RF 

MARIA'  1  • 	MO 
Assistente Parlamentar 

Ao Nobre Vereadoe obre Vereadora 

Par elatar. 
SeJa a Com ssào de ConstituIção. Justiça 
e Legislação Participativa 

Em 0.2)1 o 

presi  t'enta 
rY.-;s. O azo para rnanifestaçào é de 8 dias. 
Os zc.:ei• os do § 3 6  artigo 63 do RI. 

oc20':1• ( 1/4 

7: « +- 341tut 	J02) 

1,1 

Rend*, , mrta dclte docoMen e..:4E) 
de inforrria-:Ao itork;ait, se/ Mt -4s) 

	 Ern tari ott 	, 

C9rrries1 Cristina Malc.Yazzi 

FF.  11.197 - SGP-12 M
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Sala das Ses 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DESPACHO 

í çr  

Folha n° 	3 1  	de 

Processo n°  04— all•t(  
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 - Sr.P-12 
• 

1 3 - RDS 
Requerimento "D" n° •13- 01303/2014 

Requeiro à Dou 

Emenda à Lei 0 

enviados a esta 

apreciados pela 

entenderem perti 

Mesa, na forma regimental, sejam juntados aos autos do Projeto de 

ânica n° 003/14, de autoria do Sr. Prefeito, os documentos em anexo 

omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para serem 

rópria Comissão e pelas demais D. Comisees de Mérito, se assim 

ntes. 

14
:3

7
 05

/0
8/

20
14

 0
0

8
9

2
5

 - 

OULART 
Preside da Comissão de C stituição, Justiça e Legislação Participativa 

EQUIPE  OE PUBLICAÇÀO 

06  AGO 2014 

SGP. 42 

Palácio Anchieta aduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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RECEBIDO 
CornIssão de Conatitulçie. Justigii 
e Legislação Participative , 
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-te 	RF  11.197  

CA 	CRISTINA MALAVAZZI 
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CMSP 

TID  etIqî  

1 
jp1 , ENGENHEIROS, ARQUI1E7'0.9 EAGRONOMOS AIUNICPAIS DE SAO PAULO 7  

1 /08 - SEA.M/2014 

Exmo. Sr 
DD. Pre 
Participa 

Vereador  Goulart 
tdente da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação 

Na  

A SEAM — Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos 
de São Paulo, que representa esta categoria profissional na Prefeitura 
lo, vem mui respeitosamente solicitar a realização de Audiência 
base no artigo 41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e 

o Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, para tratar 
0 3/2014 que trata de Emenda à Lei Orgânica, publicado no Diário 
idade de São Paulo em 26/06/2014, p 134. 

Municipa 
de São P 

o Pública c 
Artigo 87 
sobre o P 
Oficial da 

Exposiçã 

Orgânica 
dos servid 

alteração 
deve ser 
entidades 
sérias mu 
não some 

esclarec 

e Motivos: 

O PLO 04-00003/2014, visa alterar os artigos 92° e 97° da Lei 
Munícipio de São Paulo, introduzindo o conceito de remuneração •  

es municipais através de "subsidio". 

Este novo conceito de "subsidio", altera de forma profunda g 
a de remuneração como a organização do serviço público na medida 
nefícios que estimulam a permanência e os trabalhos dos servidores, 
inquênio e sexta-parte. 

Esta solicitação de Audiência Pública se deve ao fato que 'a 
Lei Orgânica do  Municipio  de São Paulo, uma lei desta magnitude, 

batida tanto pelos srs Vereadores, como pelas partes interessadas, 15_ 
classe e sociedade em geral, pois qualquer mudança implicará em 1 
ças na Administração Pública e que deve ser de interesse de todos e 
do Executivo Municipal. 

g 
Colocamo-nos a disposição de V.Exa. para demais 

tos que forem necessários. 

tanto a fo 
que retira 

o 
	como é o 

Atenciosamente 

Ot 	,te  
Ene\-. Ené osé Arruda Campos 

//- Presidente 

Av. Ipiranga 318, E l cio  Vila Normanda — Bloco A- 4° and. Cj. 402— CEP 01046-010 — Centro - São Paulo SP 
el: 3151-6660 - e-mail: seam@seam.org.br  - site: www.seam.org.br  

I 

Ofício 
Folha n° 

Processo n°  t  - -3  

São Paulo, 01 de Agegtd tie320/4?' 12 
Carmen Cristina Malaval 
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Folha n° 	 de 

Processo  n Ot — 
Receita 

Comprovante de  Inscrição e de S 
1 

'do Cadastral -  Impressão 	http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImptimePagina.asp  

armen  ris 
RF. 1 1 . 107  

Comprovante de 

Contribuinte, 

Confira os dados de I 
RFB a sua atualizaçâ 

scriçâo e de  Situação  Cadastral 

tificaçâo da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
dastral. 

- 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUNERO DE INSCRIÇÃO 
56.811.631/0001-45 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
02/06/1986 

NONE ENPRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS E NHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO - SEAM 

RTULO DO ESTABELECINEN • DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA A 
94.304-00 - Atividades 

• E ECONÔNICA PRINCIPAL 
associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS  
94.934-00 - Atividade 
94.99-5-00 - Atividades 

'ACES ECONÔMCAS SECUNDARIAS 
organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

sociativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA 
399-9 - ASSOCIACAO 

- 	JURIDICA 
VADA 

LOGRADOURO 
AV IPIRANGA 

NÚNERO 
318 

CONPLENENTO 
C 402 BA ED NORMANDA 

CEP 
01.046-010 

RRO/DISTRITO 
ONSOLACAO 

MJNICIPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

srruAçAo  CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUPÇÃO CADASTRAL 

24109/2005 

NOTIVID DE SITUPÇÃO CACAS *4. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITLIPÇÃO ESPECIAL 
	* 

Aprovado pela lnstru 	Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01/08/ 14 às 16:01:35 (data e hora  de Brasília). Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 01/08/2014 
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Folha n° 
Processo n° 
Carman Cristina Malavaz 

RF. 11.197 .Sr-12 

de 

Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

obre este projeto, visite o site gnmw.camara.sp.gov . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2014 do Executivo 
ihado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 80/14). 

alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

a Municipal de São Paulo DECRETA: 

"caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
com as seguintes alterações: 

. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação na forma de 
rmos da Constituição Federal, será estabelecida com vistas a garantir o 
euas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
e, transporte e previdência  social,  obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(NR) 

Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por subsídio, é 
>rcebimento dos seguintes adicionais por tempo de serviço público, que se 
vencimentos  para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados 
ssão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

•uênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço público 
do na forma da lei; 

-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço 'público 
• spondente a 1/6 (um sexto) sobre os vencimentos integrais, salvo exceções 
(NR) 

ta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

ões competentes". 

PROJETO 
(Dira 

"I ntrod 

A Câm 

Art. 1° 
passam a vigo 

LJ Art.  •  
subsídio nos 
atendimento d 
vestuário, higie 

"Art. 9 
assegurado o 
incorporarão a 
para fins de co 

I - qui 
municipal, c,alc 

Il - se 
municipal e co 
previstas em I 

Art. 2° 

Às Co 

Publicado no Di 

Para informaçõe 
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de 

Processo n°  %Oit- 01‘«11 

1 Carmen Cristina tol-lava 
• 	RF. -11:197-F e. I, 

Folha n° 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

JUSTIFICATIVA - PLO 0003/2014 
Senhor 

Tenho 
deliberação de 
introduzir alter 
conformidade 

Abrang 
promovendo al 
primeiro caso, 
meio do subs 
adicionais por t 

No que 
se no disposto 
Constitucional 
subsídio, fixad 
servidores pú 
acréscimo do r 
ou eventuais. 
expressamente 
públicos muni 
responsabilida 

Sob o 
propicia maior 
se em conta qu 
ao cidadão, ao 
remuneração d 

Outro 
remunerações, 
salários diferen 
de cargo ou fu 
a ser remunera 
e a categoria e 

I mpend 
poderá acarret 
de remuneraçã 

Propõe 
objetivo de eh 
serviço, consu 
municipais que 
para esse dis 
vantagens pec 
Colima-se, ade 
por evidente, i 
se sabe, é com 

residente 

konra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
Egrégia Câmara, o incluso projeto de emenda à lei orgânica que objetiva 

es nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, na 
justificativas a seguir apresentadas. 

a propositura matéria pertinente a servidores públicos municipais, 
ções nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do Município para o fim de, no 
ver expressamente a possibilidade de adoção do regime remuneratório por 

o e, no segundo, imprimir maior clareza aos critérios para cálculo dos 
po de serviço, quais sejam, os quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

nceme ao citado artigo 92, a modificação que ora se pretende fundamenta-
os §§ 4° e 8° do artigo 39 da Constituição Federal, incluídos pela Emenda 

19/98 (Reforma Administrativa), que instituiu o regime remuneratório por 
m parcela única, prevendo a possibilidade de sua adoção também para os 

s organizados em carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o 
bimento de parcelas remuneratórias de caráter  não  permanente, transitórias 

ssim, a nova redação proposta para o aludido dispositivo contempla 
possibilidade de ser instituído esse regime remuneratório para os servidores 
Is, cuja fixação deve observar, para cada carreira, a natureza, o grau de 

e a complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

ma da gestão de pessoal, a adoção do regime de remuneração por subsidio 
plicidade, transparência e monitoramento do sistema remuneratório, tendo-

o subsidio é composto por parcela única, circunstância que permite ao gestor, 
islador e aos órgãos de controle um melhor conhecimento e entendimento da 
servidores municipais, compromisso desta Administração. 

nefício da remuneração por subsídio é a harmonização interna das 
ma vez que deixam de existir grupos dentro das carreiras que percebem 
dos em furie) de adicionais incorporados por tempo de serviço ou exercício 
o de confiança. Logo, todos os integrantes de uma dada carreira que venham 
s por subsídio terão o mesmo padrão  de remuneração, de acordo com o nível 
que estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

destacar, outrossim, que a aplicação da remuneração por subsídio não 
redução na  remuneração, visto tratar-se de mera substituição  de um regime 
or outro, este sob a forma de parcela única. 

, também, a alteração do artigo 97 da Lei Orgânica do Município com o 
ar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos adicionais por tempo de 
tanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos aos servidores 
ào são remunerados por subsídio. Nesse sentido, a nova redação proposta 
livo permite a determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas 
*árias, afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. 
is, explicitar que a percepçào dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, 
mpatível com o regime de remuneração por subsídio, dado que esse, como 
sto por parcela única. 
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Nessas condições, restando evidenciado o .  relevante interesse público de que se 
revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do Municipio, contera a iniciativa, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 1" 

Na oportunidade, renovo  T a Vossa Excelência  :. , meus protestos de apreço e 
consideração.  

Publicado no  Diário Oficial da  Cidade em  26/06/2014, p. ,43 . 	 „ 

Para  informações  sobre o  projeto referente Et este d curnento,Nisite o site www.bamara.s 
1' 4.4)0134* 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Justificativa - PLO 0003 12014 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Atenci 

Eng. Jo 
preside 

F: 11 9756 

Amaro 
te 
9699 

IAÇA 0 DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÔNOMOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SAO PAULO 

CitiSP 

OF: 003/08/AE SP/2014 

SI) Paulo, 01 de Agosto de 2014. 

A/C Vereado 
M.D. Preside 
NESTA  

Exmo. Senho 

A AE 
de São Paulo 
realização de 
Paulo e Artig 
PLO 3/2014 q 
Paulo em 26/ 

Exposição de 

Munícipio de 
através de "su 

remuneração 
estimulam a 

Orgânica do 
Vereadores, 
qualquer mud 
interesse de t 

• . 

1111 

oulart 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Folha n° 

Processo n°014. - 

Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 -S3 2-12 

SP -  Associação  dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Públicos do Estado 
com sede nesta Capital, Av. Ipiranga, vem mui respeitosamente solicitar a 
udiência Pública com base no artigo 41 da Lei Orgânica do Município de São 
7 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, para tratar sobre o 
trata de Emenda à Lei Orgânica, publicado no Diário Oficial da Cidade de São 

/2014, p 134. 

otivos: 

O PLO 04-00003/2014, visa alterar os artigos 92° e 97 0  da Lei Orgânica do 
ào Paulo, introduzindo o conceito de remuneração dos servidores municipais 
idio". 

Este novo conceito de "subsidio", altera de forma profunda tanto a forma de 
mo a organização do serviço público na medida que retira beneficios que 

anência e os trabalhos dos servidores, como é o quinquênio e sexta-parte. 

Esta  solicitação  de Audiência Pública se deve ao fato que  alteração  da Lei 
ícipio de São Paulo, uma lei desta magnitude, deve ser debatida tanto pelos srs 
o pelas partes interessadas, entidades de classe e sociedade em geral, pois 

ça implicará em sérias mudanças na Administração Pública e que deve ser de 
s e Mo somente do Executivo Municipal. 

Colocamo-nos a disposição de V.Exa. para demais esclarecimentos que forem 
necessários. 

CeT 	111:Jiad  Fr  txo OV08/2014 16=30 2C8M 
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olha n" 	 de 

Processo ri° OL 
 -  

Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 -SW-1 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	http://www.receitalazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp  

Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de  Situação  Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua  atualização  cadastral. 

(i.(. ..r, 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

-. 	 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUIVERO DE INSCRIÇÃO 

16.656.55310001-37 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

06/07/2012 

NONE EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS PUBLICOS DO ESTADO DE SAO PAULO - AEP.SP 

TITULO DO ESTABELECINENTO (NONE DE FANTASIA) 

AEP.SP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA AllVIDADE ECONÔNICA PRINCIPAL 

94.12-0-00 - Atividades de organizações associativas profissionais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 

AV IPIRANGA 
NÚMERO 

318 
COMPLEMENTO 

BLOCO A CONJ 101 ANDAR 1 

CEP  

01.046-010 
BAIRRO/DISTRITO 

REPUBLICA 
MUNICÍPIO 

SAO PAULO 
UF 

SP 

srruaçÃo CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

06/07/2012 

MOTIVO DE  SITUAÇÃO  CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.......*** 

Aprovado pela  Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01/08/2014 às 16:02:18 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 1/1 
Voltar 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 01/08/2014 
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Cermen rric ■ ine MalaVaZ7 
R F . 	- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ne 	 de 

Processo n°  0)-4  — 	ti1  

Secretaria  e Docurrientaçâo 
Equipe de Documentaçâo  do  Legis!ahvo 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2014 do Executivo 

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 80/14). 

"Introduz alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 "caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

U Art. 92. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação na forma de 
subsídio nos termos da Constituição Federal, será estabelecida com vistas a garantir o 
atendimento de suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(N R) 

"Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por subsidio, é 
assegurado o percebimento dos seguintes adicionais por tempo de serviço público, que se 
incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

I - quinquênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço público 
municipal, calculado na forma da lei; 

Il - sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal e correspondente a 1/6 (um sexto) sobre os vencimentos integrais, salvo exceções 
previstas em lei." (NR) 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes". 

Publicado no  Diário Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br. 
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Folha n° 	 de 

Processo n° 	 - .511)1 
1 Carman Cristina Malavaz • 

RF. 11.197 - SC.-12  

215 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de DocurFienzaçào 

Equipe  de  Docurnerita0c  do Leciisiat 

JUSTIFICATIVA - PLO 0003/2014 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de emenda à lei orgânica que objetiva 
introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 
conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

Abrange a propositura matéria pertinente a servidores públicos municipais, 
promovendo alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do Município para o fim de, no 
primeiro caso, prever expressamente a possibilidade de  adoção  do regime remuneratório por 
meio do subsídio e, no segundo, imprimir maior clareza aos critérios para cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, quais sejam, os quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

No que concerne ao citado artigo 92, a modificação que ora se pretende fundamenta-
se no disposto nos §§ 40  e 8° do artigo 39 da  Constituição Federal, incluídos pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 (Reforma Administrative), que instituiu o regime remuneratório por 
subsídio, fixado em parcela unica, prevendo a possibilidade de sua adoção também para os 
servidores públicos organizados em carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o 
acréscimo do recebimento de parcelas remuneratórias de  caráter  não permanente, transitórias 
ou eventuais. Assim, a nova redação proposta para o aludido dispositivo contempla 
expressamente a possibilidade de ser instituído esse regime remuneratário para os servidores 
públicos municipais, cuja fixação deve observar, para cada carreira, a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

Sob o prisma da gestão de pessoal, a adoção do regime de remuneração por subsídio 
propicia maior simplicidade, transparência e monitoramento do sistema remuneratório, tendo-
se em conta que o subsidio é composto por parcela única, circunstância que permite ao gestor, 
ao cidadão, ao legislador e aos órgãos de controle um melhor conhecimento e entendimento da 
remuneração dos servidores municipais, compromisso desta Administração.  

Outro benefício da remuneração por subsídio é a  harmonização  interna das 
remunerações, uma vez que deixam de existir grupos dentro das carreiras que percebem 
salários diferenciados em função de adicionais incorporados por tempo de serviço ou exercício 
de cargo ou função de confiança. Logo, todos os integrantes de uma dada carreira que venham 
a ser remunerados por subsídio  terão o mesmo padrão de remuneração, de acordo com o nível 
e a categoria em que estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

Impende destacar, outrossim, que a aplicação da  remuneração por subsídio não 
poderá acarretar redução  na remuneração, visto tratar-se de mera substituição  de um regime 
de remuneração por outro, este sob a forma de parcela única. 

Propõe-se, também, a alteração do artigo 97 da Lei Orgânica do Município com o 
objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos adicionais por tempo de 
serviço, consubstanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos aos servidores 
municipais que  não são remunerados por subsídio. Nesse sentido, a nova redação proposta 
para esse dispositivo permite a determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas 
vantagens pecuniárias, afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. 
Colima-se, ademais, explicitar que a percepção dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, 
por evidente, incompatível com o regime de remuneração por subsídio, dado que esse, como 
se sabe, é composto por parcela única. 
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Nessas condições, restando evidenciado o relevante interesse público de que se 
revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do Município, contará a iniciativa, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

• 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site vihvw.camara.sp.gov.br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Justi ficativa - PLO 000312014 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de  Documentação  do Legislativo 
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CERTOS DA  ATENÇÃO E ENTENDIM 

J. LEITE DE OLIVEIRA 

COPI 
Folha n*) 	 de 
Processo ne 	 .a)11/1  
Carillon Cristina Maiava 

RF.11.197-Sr:Q-12 

SÃO PAULO, 05 DE AGOSTO DE 2014. 

Sindicato dos Trabalhadores na A 
e Autarqulas do  Municipio  

àgty CON 

°ha() SG N. 2 362 

À 

CÂMARA MUNICIPeL DE  SÃO  PAULO 

ILMOS. SENHOReVEREADORES 

(,) 

REF.: SINDSEP PEDE ADIAMENTO DA  VOTAÇÃO  DO PL 3 1 2/201 4 

AMOS EM JUNHO, 0 GOVERNO FERNANDO HADDAD ENCAMINHOU 0 

ICLL.IfSSE TODO 0 PROCESSO DE  NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE 

S CARREIRAS DO NÍVEL UNIVERSITÁRIO, 0 QUE CONFIGURA 

MPROMISSO PREVISTO NO PARÁGRAFO 2 9.  DA CLAUSULA DÉCIMA 

DO SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE (SINP). MAIS GRAVE 

■ITO DOS PL'S 31 1 /1 4 E PLO 03/14 SEM SEQUER APRESENTÁ-

OCIAÇÃO. PORÉM 0 GOVERNO GARANTIU QUE UM SUBSTITUTIVO AO 

DO EXECUTIVO, SERA ENCAMINHADO À CÂMARA, CONTENDO AS 

JAIS 0 S1NDSEP TEM PARTICIPADO ATIVAMENTE. 

ABALHADORES E TRABALHADORAS RETORNAM À CÂMARA PARA 

READORES, MAIS UMA VEZ, QUE NÃO APROVEM OS PUS SEM QUE SE 

SO DE NEGOCIAÇÃO COM 0 SINDICATO E SOLICITAMOS AUDIÊNCIA 

A ESSES PROJETOS DE LEIS. 

• COMO INFOR 

PL 312 SEM QUE C 

REESTRUTURAÇÂO 

ROMPIMENTO DO C 

SÉTIMA DO CONVÊN 

FOI 0 ENCAMINHAM 

LOS EM MESA DE NE 

PL 312, DE ORIGE 

OIEGOCIAÇÕES DAS 
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REIVINDICAR AOS V 

CONCLUA 0 PROCE 

PÚBLICA  REFERENTE  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

sslo 

Folha n° 	 de 

Processo n° 	5 PA  
Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 -SGP•12 

DETERInd 

ENTE 

DESPACHO 

Requerimento "D" n° /2014 

o 

13-  RDS 
13- 01341/2014 

Requeiro à Do 

Emenda à Lei 

enviados a est 

apreciados pel 

entenderem pe 

a Mesa, na forma regimental, sejam juntados aos autos do Projeto de 

rgânica n° 003/14, de autoria do Sr. Prefeito, os documentos em anexo 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para serem 

própria Comissão e pelas demais D. Comissões de Mérito, se assim 

entes. 

Sala das Sessões, 

o  
Preside 

OULART 
te da Comissão de  Qánstituição, Justiça e Legislação Participativa 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  

ai

Palácio Anchiet 

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



•••1, 

• 

RECEBIDO 
Comiseso de Constituivats. Justiça 
e Legislaçào,Participativa , 
Em 	 as  rth 25  

	RF 	11.197  
CARM 	RISTINA MALAVAZZI 

L. .t• 
r 	s• • 

o 
M

at
ér

ia
 P

LO
 3

/2
01

4.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



15- DOCREC 
15-00579/2014 

OF.PRE 2014/201 n0  303/2014 

A. 
e . SESIND 

ESP N 
ATO DOS ENGENHEIROS 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Folha n° 	_ 1  EIESTA0 2014-2017 
Processo n°04- 03114 

Carmen Cristina  Matava  
RF. 11.197 - SGP-1 

Excelentíssimo 
Vereador Jos 
Presidente da 

Prezado Senh 

enhor 
mérico 
mara Municipal de São Paulo 

o 
o de Campos Pinheir 
idente 	  

— CEP: 01316-901 — São Paulo — SP 
113-2600— Fax: (11) 3242-2368 
br — seesp@seesp.org.br  

São Paulo, 23 de julho de 2014. 

0 Sindicato do 
convocação d 
00003/2014 e 
categoria dos 
objetivam prof 
de remuneraçã 

Agradecemos 
nossos protest 

ngenheiros no Estado de São Paulo — SEESP, vem solicitar a V. Excij a _ 
audiências públicas para o Projeto de Emenda à 'Lei Orgânica n° 04- 
Projeto de Lei 312/2014, os quais são de relevante interesse part a 

genheiros públicos municipais, uma vez que as propostas neles confias 
as alterações na atual estrutura de carreira dos servidores e na sua forea 

g 
sua atenção à nossa reivindicação, reiterando nesta oportunidades 
de elevada consideração e respeito. 

Atenciosament 

t"›4t.:1144, Zr #7,e't 

 

tt.e.'re...;.t 	
SV', 

Rua Genebra, 
Telefone: (11) 
www.seesp.o 
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ASSOCIAÇÂO E

t 

NGSVHEROSt ARQUITETOS  E AGRONOMOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO 
f  

, 

, 

Oficio n° (07 - SEAM/2014 

    

r. Vereador José Américo 
nte da Câmara Municipal de São Paulo 

São Paulo, 31 lJhpÇfi0  de 2014.  de 
Processo n°04- eolt 1-1  
Carmen Cristina Matava  

RF. 11.197 - SCP*-12 

A SEAM — Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos 
e São Paulo, fundada há 78 anos e que representa essas categorias 
da PMSP, encaminha a V.Exa. proposta aprovada em Assembleia 
da em 21/07/2014 de projeto substitutivo ao PL 312/2014 que 
casa. 

Os quadros da engenharia, arquitetura e agronomia da PMSP,  são 
rtantes da área tecnológica municipal, onde a maioria dos municípios 
curam adotar procedimentos baseados em nossas atividades, 

te na  área  de segurança das edificações e uso e ocupação do solo, 

PMSP serve de importante parâmetro para o país, portanto é 
to para nossa cidade quanto para nosso país, prestigiar essas 

ofissionais responsáveis  pela  manutenção  da maior cidade do país. 

PL 312/2014, não atende as aspirações profissionais e funcionais 
tegorias, portanto há necessidade de se apresentar outras propostas 
omo é esta que estamos entregando a V.Exa. 

ertos de contarmos com sua  compreensão e colaboração, no sentido 
os a municipalidade para cada vez mais, melhor atender os 

desta cidade. 

olocamo-nos a disposição de V.Exa. para demais esclarecimentos 
cessários. 

Ao Exmo. 
DD.  Presi 

Exmo. Sen 

o 	Municipai 
profissiona 
Geral real 
tramita nes 

setores im 
do país 
principalm 
dentre outr 

Atenciosamente 

, 	..- 
EneEnéW-josé Arruda Campos 

V Presidente 

(q, 

o Vila Normanda — Bloco A- 4° and. Cj. 402— CEP 01046-010 — Centro -  São Paulo SP 
I. 3151-6660 - e-mail: seam©seam.org.br  - site: www.seam.org.br  

de qualifi 
contribuint 

que forem 

Av. lpiranga 318, Edi 

o 
necessário 
categorias 

de nossas 
alternativa 
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Folha n° 	150
de 

Processo n° 	 - 01(01  
ASS( JAÇA 0 DOS ENGENBEIROS,A ROUI:TEP» E AGRONOMOS K/BLIÇOS DO ESCADO•DE FAR& a vaze 

RF. 11.197 - SGP-12 

OF: owlio/AE P/2014 

So  Paulo, 30 de julho de 2014. 

A/C Vereador 
M.D. Presiden 
NESTA  

Exmo Senhor 

A AE 
de São Paulo, 
reestruturaçâo 
Assembleia G 
qual envidam • 

Este p 
enténdemos 
funcionais des 

Coloc 
o município d 
segmentos im 

sé Américo 
da Câmara Municipal de Sâo Paulo 

P -  Associação  dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Públicós do Estado 
m sede nesta Capital, Av. Ipiranga, apresenta a V.Exa. proposta de projeto de 
s carreiras de engenheiros, arquitetos e agrônomos da PMSP, aprovado em 
I da SEAM, entidade municipal que representa esta categoria há 78 anos a 

todo nosso apoio. 

eto é apresentado como alternativa e substituiçâo ao PL 312/2014, pois 
o conteúdo deste PL 312/2014 nâo atende as aspirações profissionais e 

importante categoria. 

o-nos a disposiçâo de V.Exa. para colaborar nas questões que visam beneficiar 
So  Paulo e a municipalidade, lembrando que essas carreiras profissionais sâo 
rtantíssimos da área tecnológica municipal. 

o 
(Albee -de 	 - 

	

Eng 	— . 	Amaro 
esidente 

: i 975649699 
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de 
Folha  

Processo n° (>1-1 — CA i 
i Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 -SGP-12 
l 

 

FERNAND 
lhe são co 
XXXXX de 

MINUTA DE  PROJETO  DE. LEI 
	

: 

Institui novo plano de carreira para os titulares de cargos de Engenheiro 
e Arquiteto e Urbanista„ integrantes do Quadro de Profissionais de 
Engenharia e de Arquitetura da Prefeitura do  Município  de São Paulo; 
introduz alterações nas Leis n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, n° 
12.568 de 20 de fevereiro de 1998,  n°11.512 dé 19 de *maio de 1994, n° 
10.430 de 29 de fevereiro de 1988 e  n°9.160 de 3 de dezembro de 1980 
e dà outras providências. 

HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
1hYreridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de XX de 
014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULCI 

DAS DISP1 

Art. 1° - E 
Arquitetura 
carreiras e 
novo Plan 
alterações 
fevereiro d 
1988, e n 

§ 1° - Nes 
Urbanista 
e Urbanis 
Arquiteto. 

§ 2° - Pa 
Agrônomo 
instituída. 

CAPÍTUL 

DO QUAD 

SEÇÃO I 

DA' CONFI 

Art. 2° - F 
QPEA, co 
Arquiteto d 

IÇÓES PRELIMINARES 

lei dispõe sobre a criação do Quadro de Profissionais de Engenharia e de 
a Prefeitura do Município de São Paulo 1 .  sobre a  reconfiguração das 
os cargos efetivos de Engenheiro e de Arquiteto, sobre a instituição de 
e Carreiras, sobre a criação de novas Escalas de Vencimentos, e introduz 
as Leis n° 14.591, de 13 de novembro de 2007,-- n° 12.568 -de -20 de 
1998, n° 11.512 de 19 de maio de 1994, e n° 10.430 de 29 de fevereiro de 
160 de 3 de dezembro 1980. 

Lei, o termo Arquiteto corresponde à titulação profissional do Arquiteto e 
termo Arquitetura corresponde à profissão regulamentedide .  Aîqüitetura 
0 profissional Arquiteto e Urbanista será referido nesta lei apenas Como 

fins de aplicação desta lei, a formação de Agrônomo ou .Engenheiro 
considerada como disciplina integrante da carreira de Engenheiro ora 

. 	, 
DE PROFISSIONAIS DE ENGENHARIA E DE ARQUITETURA - 

„ 

RAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENfos n - 

instituído o Quadro de Profissionais de Engenharia e de'Arquitétura — 
sto pelos cargos de provimento efetivo da carreira de Engenheiro e de 

Lei n° 10.430 de 29 de fevereiro de 1988, do Quadro dos Profissionais do 
1 
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Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Lei n° 12.568 de 20 de fevereiro de 1998; e pelas 
disciplinas de Engenharia e Arquitetura dos quadros de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano - EDU, da Lei n° 14.591 de 13 de novembro de 2007, na 
conformidade do Anexo I integrante desta lei. 

Parágrafo Único — Os cargos de que trata esta lei  são  de natureza técnica e técnico-
científica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício 
exige formação de grau superior e habilitação legal. 

Art. 30  - 0 Quadro de Profissionais de que trata o art. 2° constitui-se de 3 (três) Níveis, 
identificados pelos algarismos romanos I, Il e III, contando cada um dos Níveis I e Il 
com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na conformidade da 
coluna "Situação Nova" do Anexo I integrante desta lei, onde se discriminam, as 
quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de 
provimento. 

§ 1 0 - Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de 
Profissionais a que se refere o art. 1 0  desta lei. 

§ 20 - Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e a ela . 	• 
retornam quando vagos. 

Art. 4° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma 
diversas. 

denominação e categorias 

Art. 5° - Categoria é o elemento indicativo da  posição  do 
segundo a sua progressão na carreira. 

servidor no respectivo nível, 

Art. 6° - Os cargos de que trata esta lei ficar incluídos na parte Permanente, Tabela III 
(PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 

Art. 70  - As atribuições gerais e específicas, privativas ou compartilhadas, dos cargos 
de Engenharia e de Arquitetura são as constantes dos Aners III e IV, desta lei. • 

§ 1 0 - Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessários ao desempenho do cargo. 
§ 2° - Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro objetivos da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3° - Atribuições específicas  são aquelas que empregam o conhecimento do 
profissional em suas atividades e campos de  atuação, respeitadas as atribuições e 
responsabilidades, indicados na Lei Federal n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e na 
Lei Federal n° 12.378 de 31 de dezembro de 2010, as quais regulamentam 
respectivamente as profissões de Engenheiros e Arquitetos, observadas as demais 
atribuições. 

••• • 

2 

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Folha n° 	52 

Processo n°  0.4-O  
Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 - SG%12 

LAS DE VENCIMENTOS 

e. 

SEÇÃO 11 

DAS ESC M 

Art. 8° - 
Profission 
os valore 

§1O Na 
percentua 
subseque 

§ 2° - 
anualmen 
revaloriza 
Constitui 
venha a s 

cam  instituídas  as Escalas de Vencimento& das carreiras  do  Quadro de 
s de Engenharia e de Arquitetura - QPEA, compreendendo as referências e 

„I( 
nstantes do Anexo Il e artigo 51 desta lei. 

mposição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á:  sempre  o mesmo 
existente entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 

-.7.: 

Escalas de Vencimentos de que trata este . artigo .serâcl ,  atualizadas 
a partir do mês de maio de 2015,  de.  acordo  ,corn ,os : reajustes e 

es calculados de acordo com o estabelecido no -  Art 37,  inciso:  X da 
Federal, utilizando-se o indice IPC-FIPE como referência ou'  outro  que 

stituí-lo. 

: 

CAPÍTUL 

DA CON 
ENGENH 

SEÇÃO 1 

DO INGR 

Art. 9° - 
Arquitetur 
se-à na C 
títulos, e 
entidade 

C.> 	
Art. 10 
estabel 
necessi da 
e de Arqui 

III  
, 	• - 	, 

URAÇÂO DAS CARREIRAS DO QUADRO DE PROFISSIONAIS DE 
IA E DE ARQUITETURA 

SO NAS CARREIRAS 	 ,• 	,;.' 

ingresso nas carreiras do Quadro de Profissionais de Erigenharia_e de 
QPEA, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta  Ii,  dar-

egoria 1 do Nível I, mediante concurso público  de . 	ou de. provas e 
ido diploma de curso de Engenharia ou dé  Arquitetura,  e*Wedidii por 
ial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente. 

Administração Pública, no momento da 'abertura do "concursó7  público, 
, no edital, as disciplinas especificas . de :acordo com • as. suas  
s, vinculadas às atribuições gerais e'específicas,dbà'cèràós, de  Engenharia  

tura, na conformidade dos Anexos III e ly desta lei.  . 

10 PROBATÓRIO 

estágio probatório corresponde ao período de 3 	anos, de efetivo 
e se segue ao início de exercício do servidbr no cargo del ' provimento 
carreiras do Quadro de Profissionais de .Engenharia e ,-  de Arquitetura - 

ividor em estágio probatório, para fins de aquisição  de  estabilidade,  ,sera  
à avaliação especial de desempenho • Por bórniééãó bdriStitufda 
nte por servidores efetivos estáveis, instituída para este fim; de acordo'com 
rem estabelecidos em decreto regulamentar específico. 

3 

SEÇÃO II 

DO ESTÁ 

Art. 11 - 
exercicio 
efetivo da 
QPEA. 

§ 1° - 0 
submetid o  

exclusiva 
critérios a 
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§ 2° - Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor integrante 
das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do Nível I. . 	•. 
§ 30  - 0 servidor que, após o cumprimento do estágio probatório for avaliado com 
desempenho insatisfatório nos termos do § 1° deste artigo, será exonerado na forma da 
legislação especí fica. 

§ 4° - Para os fins deste artigo, consideram-se efetivo exercício  os afastamentos em 
virtude de: 

I - férias; 

Il - casamento, até 8 (oito) dias; 

III - luto, pelo falecimento de  cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive • 
natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; 

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 

VI - exercício de cargo de provimento em comissão  na Administração Direta cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com às atribúiçô_es prós riaS do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 

VII - participação em cursos ou  seminários relacionados com as atribuições próprias do 
cargo efetivo, titularizado pelo servidor,  a critério do titular da pasta em que èsteja 
lotado, desde que  não ultrapasse a 40 horas semestrais. . • „ 	• 	.. 
§ 5°- Na hipótese de outros afastamentos considerados .ou não  de efetivo exercício, 
não previstos no § 4° deste artigo, ocorrerá a  suspensão  da contagem do período de 
efetivo exercído para fins de  estagio probatório, que sera retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuiçôès,do Cargo efetivo. , 	• 

SEÇÃO III 

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Art. 12 - 0 desenvolvimento do  servidor nas carreiràs do Quadro de profissionais de 
Engenharia e de Arquitetura - QPEA, dai-se-á pbr' rrieià da Progressão funcional'e da 
promoção, observados os critérios estabelecidos nos artigos 13 a 16 desta lei. • 

Art. 13 - Progressão funcional é a passagem do Profissional de Engenharia ou 
Arquitetura da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente superior, 
dentro do mesmo nível da respectiva carreira, em razão  do resultado da  avaliação  de 
desempenho, associado ao tempo de carreira, capacitação e atividades. 

§ 1° - Para fins de  progressão funcional, o Profissional de Engenharia ou de Arquitetura 
deverá contar com tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria 
atual, exceto quando se tratar de progressão para,a Categoria 2 do Nível I, hipótese em 
que será observado o disposto no art. 15 desta lei:. 

§ 2° - A  progressão funcional do Profissional de Engenharia ou de Arquitetura será feita 
mediante a  aferição: 
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Folha n° 	 de 

Processo n° 04- fr)(tiii  

Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 -SGP-12 

I - das aval 

Il- de ca 
área de at 

III-de ativi 

Art. 14 - A 

§ 1° - A 
Secretaria 
regula  men 

§ 2° - Ca 
progressâ 

Art. 15 - 
automatica 

çóes de seu desempenho durante a permanência na categoria; 	• 3 

taçâo, por meio de sua participação  em Cursos correlacionados côin a 
çào; 

des correlacionadas com a  área  de atuação.. 

ogressâo funcional será realizada anualmente, no mês de junho. . 

ogressão funcional será regulamentada por decretósèrà -  gerida pela 
unicipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA, e sera 
a por decreto no prazo de 90 dias a partir da publicaçâo desta lei. .• 

a regulamentação  não ocorra no prazo estabelecido neste artigo, a 
ncional se  estabelecerá automaticamente. 

ervidor confirmado no cargo após o estágio probatório será enquadrado 
nte na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira. 

Art. 16 - P 
e de Amui 
razão do 
observado 

I- do Nível 

a) tempo 

b) aprese 
reconhecid 
atividades 
Município 
no mínimo, 

Il-do  Nive 

a) tempo 

b) curso d 
mínimo, 3 
todos corre 

§ 1° - Serâ 
Nível Il, 
provimento 

§ 2° - A p 
Municipal 
por decret 

Art. 17 - 

funcional e 

moção é a elevação do servidor do Quadro de Profissionais de Engenharia 
ura - QPEA na carreira, de um nível para o imediatamente superior, em 
ultado da  avaliação  de desempenho ,associado- a títulos e . atividades, 
s seguintes requisitos: 

para o Nível Il: 

imo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria.5 do Nível l;_ 

çâo de título de curso de  extensão universitaria;l :  e/ou'esPécialização, 
na forma da lei ou créditos em atividades tkniód-Ciehtífidas'óü em 

e educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do 
São Paulo, sempre correlacionadas com a área de atuação, totalizando, 

80 (cento e oitenta) horas; 

I para o Nível III: 

1mo de 2 (dois)  anos  de efetivo exercício na Categoria 5 do Ní■rel'11;'' 

pós-graduação, compreendendo programas de. especialização .com, no 
(trezentas e sessenta) horas, ou mestrado, doutorado, ou pós-doutorado 
cionados com a área de atuação. 

mbém computados como títulos, para fins de  promoção  do  Nível I Para o 
os de graduação ou de licenciatura, -  eÀcêto", o  f apre§eritado _ para o 

o cargo efetivo titularizado pelo servidor. . 

moção sera feita mediante enquadramento, será gerida pelaDSecretaria 
Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA, 'será: regulamentada 

o prazo de 90 dias a partir da publicação desta lei.. 

râo considerados como de efetivo exercício, para fins de  progressão 
romoçâo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 
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8.989, de 29 de outubro de 1979, a licença adoção prevista no parágrafo único do art. 
1° da Lei n°9.919, de 21 de junho de 1985, a licença paternidade prevista no art. 3° da 
Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989; o mandató dé dirigente `sindicál instituído pelo art. 
7° da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados 
como de efetivo exercício  na forma da legislação específica. • .. • 

Art. 18 - A avaliação de desempenho a que se referem os artigos 13 é 16 desta lei 
processar-se-á  na forma da legislação específica. 	- 

Art. 19- Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor poderá utilizar: 

I - na  promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para efeito de 
progressão funcional; 

Il - na  progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para 
efeito de promoção. 

Art. 20 - Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1 (um) 
ano, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e condições  para a 
progressão funcional ou  promoção, tiver sofrido penalidadé- de repreensão ou de 
suspensão, aplicada em decorrência de procedimento discipline: -  

Art. 21 - A Administração Pública Municipal promoverá o desenvolvimento profissional 
do servidor mediante a elaboração de programa próprio de capacitaçâo continuada e 
estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das atribuições 
relacionadas ao cargo. 

SEÇÃO IV 

DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM comIssÃo 
Art. 22 - A  remuneração  dos titulares de cargos de .provimento efetivo de Engenheiro 
ou de Arquiteto, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de 
provimento em comissão, observará o disposto na legislação pertinente ; 

SEÇÃO V 	
, 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 23 - Os titulares de cargos de Engenheird'e' de 'Arquiteto ficam submetidos a 
Jomada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais —J-40, 'que corresponde a 
prestação de 8 (oito) horas diárias  de trabalho. 

§ 1°  Estarão resguardados os direitos dos profissionais Engenheiros e Arquitetos de 
Jornada de Trabalho J-33, cuja eventual integração ao Quadro QPEA será 
devidamente regulamentada através de decreto. 
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SA 	de Folha n° 

Processo n° 

Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 - SG%1 2 

SEÇÃO VI 

ATIVIDAD 
TRABALH 

Art. 24 - 
desenvolvi 
natureza 
Intersecre 
Planejame 
DESS, da 
que tenha 

Parágrafo  
estabelece 
cuidados 

SEÇÃO VII 

DOS AFA 
ARQUITE 

Art. 25 - 
exercício 
estiverem 
correlacion 

§ 1° - Para 
expedido e 

I - o númer 

Il-  o tempo 

III - o co 
afastament 

a) de 1 (u 
(seis) mes 

b) de 2 (do 
(um) ano; 

c) de 3 (trê 

§ - Em 
do §1° des 
restituir à 
correspond 
no serviço 

§ 3° - A ind 
vencimento 

§ 4° Na hip 

	

_ 	.
• ,1 DESENVOLVIDAS FORA DO HORÁRIO DA 1 fJORNADP■" DE • . 	 t* 

Os titulares de cargos de Engenheiro ou Arquiteto, quando do 
nto de atividades em horário diverso do  horário  . convencional;devido à 

trabalho, terão essas atividades - : regulamentadas'  por. Comissão 
al composta minimamente por representantes !.;_daSecretaria ,  de 

, Orçamento e Gestão - SEMPLA, Departamento de,Saúde do Servidor - 
uradoria Geral do Município - PGM/SNJ.erepreséntarites çle,Segretèrias 

ngenheiros e Arquitetos em seu  quadro  dé  funcionários ' 

co - A Comissão, Intersecretarial  terá o prazo de 90„(noyenta) dias, para 
gras que visem a disciplinar estas atividades e remuneraees bernçomo 
a manutenção da qualidade da saúde dos servidores. 

• 

. 	

, 

AMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE. ENGENHEÍRÓ! É DE 

Engenheiros e Arquitetos de que trata esta lei poderão ser afastados do 
respectivo cargo, mediante autorização • do. titular „do Argão,. em, que 
dos, com ou' serti .  prejuízo de  vencimentos,  Péra l frecjiieritai  cursos  

os com as respectivas atribuições específicas...= 

aplicação deste artigo, deverão constar de regulamento espeCífigo, - "a ser 
• :7 até 90 (noventa) dias da publicação desta lei:« .! 

'-; 

e afastamentos anualmente permitidos; 	 fs, 	r 

ínimo na carreira; "-- 
promisso de  permanência  no serviço públido'!'rnúnicipal,eqúando o 
xceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos'seentes , prazosi 

ano, quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias inâo ultéaPassar 6 

anos, quando o afastamento exceder  6  (seis) meses  è.nâo ultrapassar 1 

. 	• 
anos, quando o afastamento exceder 1 (um) ano. 

o de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no  inciso  III 
artigo, o servidor afastado sem prejuízo  de  vencimentos  ficará .obrigado a 
feitura do Município de São Paulo,' a --título de. indenização, Io: valor 

te aos vencimentos relativos ao período em que .deixou,.de permanecer 
blico municipal. • . 
izaçâo de que trata o § 20  deste artigo será  calculada com baseno último 
rcebido pelo servidor. 

se de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa. 
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§ 5°. A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de provimento em 
comissão, por período- que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos„ implicará sua 
exoneração desse cargo. « -• - 

Art. 26 - Os afastamentos previstos no § 1? do art 45 da Lei n° 8.989; de 29 de outubro 
de 1979, concedidos aos Engenheiros ou . Arquitetos, • sem prejuízo de vencimentos, 
deverão observar o limite máximo fixado na legislação municipal específica. 

§ 1°. A  concessão  de afastamento, na forma - deste artigo, aos Engenheiros  ou 
Arquitetos, quando no  exercício  de 'cargo de 'provimento em cómissão, implicará  sua 
exoneração desse cargo. 

§ 20 - 0 disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não optante • pelas 
referencias de vencimentos instituídas por esta lei: • • 	••' • 

CAPÍTULO III 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ENGENHEIRO 
E DE ARQUITETO 	 , • 

- SEÇÃO I 

DA OPÇÃO PELAS NOVAS CARREIRAS E REFERÊNCIAS  DE  VENCIMÉNTOS.-  . 	3 1/4 

Art. 27 - Os atuais titulares de cargos' de :provimento efetivo 'relacionados «na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 120 (cento • e fvinte  ) dias contados da 
publicação desta lei,  poderão optar pelas novas Carreiras  de  Engenheiro e de Arqúiteto 
e por receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de Vencimentos 
constantes do Anexo Il. .• • 

§ 1° A  opção  de que trata o "caput" sera provisória durante o prazo de 126 (cento e 
vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se 
não houver expressa manifestação de desistência da ope() feita.•., 

§ 2° No caso de desistência da opção pela-nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecer recebendo,;seus 
vencimentos de acordo com a Escala de padrões de  Vencimentos atualmente.yigente 
para o Quadro de  Profissionais  a 'que 'Pertencé; devidamente reajustada' nós  termos  da 
legislação específica, mantidos o atual padrão de seu cargo e respectiva jornada  de 
trabalho.  

§ 3° Os critérios para a acomodação do servidor cujos .vencimentos, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassem as novas.Escalas de Vencimentos previstas no "caput" 
deste artigo, são os estabelecidos no art. 35 desta lei. 
§ 4° Ao servidor que se encontrar afastado por motivó dedoença, férias e•outros, o 
prazo consignado no "caput" deste artigo sera  computado  a partir da data 'em que 
reassumir suas funções. • 

. 	.r.. 
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SEÇÃO II 

INTEGRA 

Art. 30 - 
transforma 
referências 

Art. 31 - 
ve ri ciment 
em que es 
em vigor. 

Art 29-s  
forma que 
pelo servid 

Parágrafo 
artigo 27, § 

Art. 28 - 
previstos 
Planejame 
da publica 

Art. 32 - 
"Situação 
pela remu 
seguinte co 

I-  Nível I: 
a) Categon 
b) Categon 
C) Categori 
d) Categon 
e) Categori 

Il - Nível Il: 
a) Categori 
b) Categon 
c) Categori 
d) Categori 
e) Çategori 

III - Nível III 
a) Categori 
b) Categori 

;

atos necessários à implementação-das.opçõese do ..enquadramento 
artigo 27 serão realizados por portaria da Secretaria Municipal de 

, Orçamento e Gestão - SEMPLA, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
desta lei. 

razo previsto no artigo 27 desta lei, .poderà ,  ser reaberto anualmenté, na 
spuser o decreto regulamentador, observadas as condições apresentadas 
a época da opção que sera  definitiva. . 	- , r 	- 
ico 0 disposto neste artigo aplica-se ao servidor desistente nos termos do 
desta lei. 

0 NAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS 

teg  ração é a forma de acomodação dos - atuaisAitulares,ide: cargos 
s em cargos de Engenheiro e de Arquiteto, nos níveis, categorias e 
e vencimentos instituídos por esta lei. 	

kTr•-• 

é a publicação dos atos de integração, os servidores receberão ,seus 
na forma prevista na legislação vigenté pares  às Qiiádrõs de  Profissionais 
erem enquadrados, devidamente reajustados de acordo com as 'normes 

atuais titulares de cargos de provimento efetivo, relac ionados  'na.  coluna 
al" do Anexo I, optantes pelas carreiras dé  Engenheiro  e de Arquiteto, e 
ração instituída no Anexo H,  serão integrados. nehOVesitiiação; na 
ormidade: 

• .;!(,' 

'' 	 • .; 

F.  

- de S6 para QPEA 6; 	 t.' • 

- de S7 para QPEA 7; 
- de S8 para OPEA 8; 
- de S9 para QPEA 9; 
- de S10 para QPEA 10; 

- de S11 para QPEA 11; 
- de S12 para QPEA 12; 

9 

- de 51 para OPEA 1 ; 
- de S2 para OPEA 2; 
- de S3 para OPEA 3; 
- de S4 para OPEA 4; 
- de S5 para QPEA 5; 
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C) Categoria  3- de S13 para QPEA 13. 

§ 1° As providências decorrentes da aplicação do' disposto no "caput" 'deste artigo 
deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data da 'ope) 
do servidor. 

§ 2° A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir: 

I - de 1° de maio de 2014, para aqueles que realizarem a ope) no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias contados da publicação desta lei; • 	• 	• 	• 	 • 

Il — do primeiro dia do mês da opção, para  aqueles  que  realizarem opção após o prazo 
previsto no inciso I deste parágrafo. 

§ 3° Até a publicação do ato de integração, os servidores optantes receberão seus 
vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de Profissionais 
a que pertencem, devidamente reajustados  de acordo com as normas r em vigor, 
mantidos o padrão de  vencimentos atual .de seus cargos è 'os' demais benefícios nos 
percentuais e bases atualmente percebidos. • . 

§ 4° Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor manifeste 
sua ope) na forma do art. 27 desta lei: • 	• 	 • 

Art. 33 - Os atuais titulares de cargos, não optantés pelas reférencias de véncirrientos 
instituídas pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, que desejarem  optar  pela 
carreira de Engenharia e de Arquitetura de que trata esta lei, deverão realizar 
previamente a opção prevista para o Quadro de Pessoal de Nível Superior, somente 
para fins de migração, nas categorias dos níveis correspondentes, das respectivas 
carreiras constantes da coluna «Situação Atual« do Anexo I, desta lei. 

§ 1° A integração no Quadro de Pessoal de Nível Superior sera somente para fins de 
migração e produzira efeitos exclusivamente em relação ao disposto no "cape deste 
artigo, observando-se, para tanto, os critérios e as condições e data-limite da contagem •, 
de tempo previsto na Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 e as alterações 
subsequentes. 

§ 2° Os engenheiros e arquitetos do Quadro  de- Profissionais de Desenvolvimento 
Urbano - QPDU, não optantes,  terão seus vencimentos reajustados 'de  acordo com o 
Anexo V desta lei. 

Art. 34-  0 disposto no artigo 33 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos _ 
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que não realizaram Opção.  Pelas 
referencias de vencimentos instituídas para o Quadro de Pessoal de Nível Supérior. 

§ 1° As providências decorrentes da aplicação do disposto no _"caput" deste artigo 
deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessentà) dias contados da data da opção 
do servidor. 
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Folha n° 	SC 	de 

Processo n°  004- fob( !Ji 
Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 -SG-12 

DE ORDEM PESSOAL - VOP 	
• 3t•, :-...••• 	. 

idor optante nos termos do art. 27 desta lei, cujo;enquadramento na 
vencimentos resulte valor inferior ao do padrão atual, decorrente de 
e de recebimento em exercício de cargo anterior, fica assegurada a 
ferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal --VOP 
para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário,..sexta parte e 

paga a título de VOP  será reajustada na mesma data e no mesmo 
reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bée aomo 

stes setoriais.  

a lei, no resp vo Quadro de Profissionais ora lterado. 

Art.; 36 - 0empo de permanência nas carreiras. atuais sera, considerado como de 
! 	 .. 	s_. : 	... . 	• .. - te-. - 

exercício  n ., noyas carreiras de Engenheiro e de Arquiteto de qui trata 	lei para 
todos os ef:. il.s legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas  modalidades. i 

	

-- 	• •, - 	i,‘t,..:,••4 ' 	f7i!...,,• 	-.. 	- 

Art. 37 - • z. cursos e títulos apresentados para fins da integração prevista no art. 30 
desta lei poi- rao ser novamente utilizados na  progressão  funcional ou promoção, Suma 
única vez, ei rante sua permanência na carreira. „.- . - 

SEÇÃO IV 

EXERCÍCI 
ENGENHE 

Art. 38 - 
efetivo qu 
esta lei, q 
em comis 

DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DAS CARREIRAS  DE • 
0 E DE ARQUITETO 

Ica-se o disposto no art. 22 aos atuais titulares'de-cargos"de`provimento 
erceberem seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por 

ndo nomeados ou designados para o exercício  -délcargàs de Provimento 

§ 4° Ficam 
mantidas to 
de Dedica 
servidor ant 

§ 50  Para fin 
deste artigo 
decisão judi 

11 

SEÇÃO III 

DA VANTAG 

Art. 	- Ao 
nova escala 
decisão judici 
percepção da 
e considerad 
férias. 

§ 1° A difere 
percentual d 
eventuais rea 

§ 2° Fica as 
por tempo 
enquadrame 
prevista no " 

§ 3° 0 disp 
judiciais fav 
vencimentos 

urado o pagamento de eventuais diferenças no-cálculo dos„adicionais 
e serviço, decorrentes de deéisões_  judiciais,,  por" ocasião,  do 

nas novas referências de vencimento,  que  . ihcluídas..na .VOP 
put" deste artigo.  
o neste artigo aplica-se aos servidores que venham ,a tobter decisões 
áveis após a  opção e o enquadramento nos no`Vos Padrôes de 
stituídos por esta lei. 

seguradas as percepções na Vantagem de Ordem:Pessoar VOP, 
as referências de direitos anteriormente recebidos, , tais domo 'Régime 
Profissional Exclusiva - RDPE, e outras gratificações  'obtidas-  pelo 

da opção pela nova carreira, fundamentadas no historico.do servidor. 

de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal — VOP ;  na' hipótese do § 30 
os vencimentos do servidor serão recalculados • na :conformidade da 
I, considerando aqueles percebidos, à época da opção de que trata esta 
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Parágrafo  Único — Os arquitetos e engenheiros, nomeados ou designados em exercício  
de cargo de provimento em comissão  antes da mudança para o novo  quadro,.  deverão  
ter suas nomeações ou designações, publioàdaS - n-alase doà' - nOVos termos do novo 
quadro, sem nenhum prejuízo. 

CAPÍTULO W 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS .  

SEÇÃO I 

DA OPÇÃO 

Art. 39 - Os servidores admitidos ou  contratados  nos termos da Lei 'n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, cujas funções  são correspondentes aos cargos . constantes da 
coluna "Situação Atual" do Anexo I, poderão realizar a ,opçâO na forma do  disposto  no 
art. 27 desta lei. 

§ 1° Os engenheiros e arquitetos que apresentaram diploma dé engenharia ou de 
arquitetura para ingressar corno servidor admitido ou' contratado «nessas carreiras de 
nível superior, que  não tiveram sua  regulamentação  conforme previsto - -em lare que 
exerçam de fato a função de engenheiros ou de arquitetos poderão fazer a  opção pelo 
Quadro de Profissionais de Engenharia .e de Arquitetura -- QPEA, nos. termos da 
condição expressa na tabela do Anexo VI. • - . . 

§ 2° Os engenheiros e arquitetos admitidos ou contratados de que trata à "daput" deste 
artigo deverão  ter o apostilamento de suas Portarias da  Admissão,  para  fazer constar a 
função de fato exercida de engenheiro ou de arquiteto, salvo os casos em que  não seja 
necessário o apostilamento.  i . • 

Art. 40 — 0 disposto no art. 39 aplica-se aos servidores admitidos: 

I — que tenham realizado a opção prevista no art. 49 da -lei -n° 14.591 'de 13 de 
novembro de 2007; 	 . 	. 

II — em função correspondente ou  não  a cargos de keferencia DAI ou DAS que 
realizarem a opçâo prevista no art. 69 da lei n° 14.591 de 13 de novembro de 2007. 

s. 
SEÇÃO II 	 — 

FIXAÇÃO NAS NOVAS REFERÊNCIAS  DE VENCIMENTOS 

Art. 41 — Os servidores de que trata o a rt . 39,  estáveis por forca do art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, • que,  optarem  pelas novas, referências.  de 
vencimentos instituídas por esta lei,  terão  a dènorninação de suas funçôes alteradas na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e-  seus salários fixadoà, -conforme 
estabelecido na tabela do Anexo VI. • - 

Art. 42 — Aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 
9.160, de 3 de  dezembro  de 1980, no que couber, o dispoStó noi arts. 23, 24 .e 35 
quando da  fixação  dos seus salários  na forma desta lei. 
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Folha n° 	S7  

Processo n°  CA— 12111  
Carmen Cristina Matava  

RF. 11.197 - SG='-12 

Art. 43 — 
dezembr 
salários 
para os 
termos d 
vencimen 

sç'itc■ I 

DO EXE 

Art. 44 — 
9.160, de 
que tivere 
no exerci 

o
pertinent 

SEÇÃO I 

SERVIDO 

Art. 45 — 
dezembro 
Constitua 
previstos 

I — licen 
legislação 

Il — licen 

III — read 
nem au 

IV— class 

O
cargo efet 

Parágrafo 
8.989 de 
à o dispos 

SEÇÃO V 

SERVIDO 

Art. 46 — 
dezembro 
Arquiteto, 
a altera 
apresenta 
saúde físi 
capacidad 

s servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
1980, que não optarem na forma do art. 39, continuarão recebendo. seus 

acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes 
uadros de Profissionais correspondentes, devidamente ièàjústédas nos 
legislação especifica, mantidas as atuais denominações, referencias de 

de suas funções e respectivas jornadas 

ICIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÀO 	 . 
remuneração dos servidores admitidos ou Contratadóenditérrrids da Lei n° 
Ide dezembro de 1980, titulares de cargos de Engenheiro ou de Arquiteto, 
seus salários fixados nas novas referencias instituídas por esta lei,- quando 
de cargo de provimento em comissão, observará o  disposto  na legislação 

s servidores admitidos ou contratados nos termos da' Lei n° 9.160, de 3 de 
de 1980, estáveis por forca do art. 19 do Ato das e  Disposições 
ais Transitórias, optantes nos termos desta lei, assistem alem dos direitos 
legislação especifica, os seguintes: - 

sem vencimentos para tratar de  interesse particular:* nos lermós da 
m vigor; 

os termos do art. 149 da lei n°8.989 de 29 de outubro de 1979;-‘ 

taçào, nos termos da legislação em vigor, que não acarretara .diminuição 
to de salários; 

çâo no mesmo nível e categoria em que se  encontrar  quando titulàrizar 
de Engenheiro ou Arquiteto de que trata esta lei. 

nico — Na  concessão  do afastamento  previsto  no §10  do art:,45 da lei n° 
de outubro de 1979, para os servidores referidos neste'artigo,'Ióbiervar-se-
no art. 26 desta lei. 

ES ADMITIDOS ESTÁVEIS 

S ADMITIDOS NÃO-ESTÁVEIS 

s servidores admitidos ou contratados nos termós da Lei n° 9.160, de 3 de 
e 1980, para funções correspondentes aos cargos de Engenheiro ou de 
o-estáveis, assistem, além dos direitos previstos na  legislação especifica, 
ou restrição de  função, temporária ou permanente, , para os que 
comprometimento parcial e temporário «ou pàrcial- e' permárienté de 

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos » mais compatíveis com' sua 
sem diminuição•ou aumento de salários`.. 	

. . 
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 47 - Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou  função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo I 
e o observado nesta lei, e nas disposições relativas às opções pelas novas réferências 
de vencimentos ora instituídas para os servidoi'es em atividade, desde que preencham 
as condições ali previstas, bem como as seguintes regras:.  

I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e obtenção  dos  títulos,  
para os que se aposentaram ou faleceram na condição. de servidores efetivos, em 
cargos que passam a integrar as novas carreiras de. Engenharia e de Arquitetura de 
que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela  
que primeiro ocorreu; 

Il - a permanência na situação em que se encontram, para os que não realizarem a 
ope), percebendo seus proventos, pensões ou legados de acordo com as Escalas de 
Padrões de Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, devidamente  
reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais denominações e 
referências. 

Art. 48 - A  fixação  dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei  observará  os critérios e condições estabelecidos 
para os servidores em atividade. 

Art. 49 — Os aposentados, pensionistas e legatários a que se refere o art. 47 poderão 
optar, a qualquer tempo, pela fixação de  proventos  s  ou ,pensões-, nas noyas 
referências de vencimentos ora instituídas, observadas as normas estabelecidas, para 
os servidores em atividade. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ENGENHARIA E DE 
ARQUITETURA 	 _ 

Art. 50 - A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5° do art. 21 e inciso Il do art. 76, 
ambos da Lei n° 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, fica mantida na atual base de 
incidência, percentuais e condições. 

Art. 51 - As gratificações instituídas por legislação  específica, em especial a instituída 
pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, ficam mantidas nas mesmas basés de 
incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas, com Os . altérações 
introduzidas por esta lei. 

Parágrafo Único - Para os servidores que optarem pelas noyas carreiras de Engenharia 
e de Arquitetura, serão considerados como de efetivo exercício, para fins de percepção 
da Gratificação por Desempenho de Atividade, ,instituída pela Lei d:1_ 14.600, ,de 27 de 
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CÀPÍTU 

DISPOSI 

VII 

ES TRANSITÓRIAS 

Folha n° 	  
Processo n°  4 _ dBíIA  

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 - SGP-12 

novembrci 1 e 2007, os afastamentos do serviço a que se refere.o .;art. 64 da Lei n° ri 
8.989, de ' 979, a licença para tratamento da própria saúde,% - liCerka-adcição prevista 
no parág ilifo único do art. 10  da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
patemida e prevista no art. 30  da Lei n° 10726 8 de maio de .1989, .o mandato de 
dirigente ndical nos termos do art. 7° da Lei n°13.883,  de 18 dé  agosto  de 2004, e 

	

, 	_ 	. 	s 	. 
outros af tamentos considerados como de efetivo eercício na -  forma da  legislação 
eSpecifi 	 • 	. 	. 	-,,:- .- 	. :7. ,-:-..r.-ci  , ,y.) .: . : , . ,.., 

Art. 52 - partir da data da  publicação  da presenté lei, aplicani-Se, a6S,Servidores 
optantes  sEelas  noyas carreiras ora instituídas as normas relativas' à" progressão 
funcional 	promoção previstas nos artigos 13 a 16. - 	' ' --. '• '' '", '' '' 	'.' 

Art 53 - 
realizado 
Departa 
Secretan 
competên 
editando 

Parágrafo 
Municipal 
subcomi 

Art 54 - 
trata esta 
anteriorm 

Parágrafo 
obrigatori 
a área de 

Art. 55 - 
serào ger 

Art. 56 - 
orçament 

Art. 57 - 

s atos necessários à  implementação das opções previstasInesta ;lei  serão 
por Comissão Intersecretarial Especial, ,  sob a .:.-coordenação • do 
to de Recursos Humanos, da Coordenadoria de .Gestão de pessoas, da 
Municipal de.  Planejamento, Orçamento e 'Gestão - SEMPLA, . com 

para autorizar e promover as medidas para tanto indispepsáveis, inclusive 
atos que deverão disciplinar as  situações delas decorréntëâ.' - ' - • 

nico - A  composição  da  comissão será definida em portaria do. Secretário . 	. 
e Planejamento, Orçamento e Gestão,  que  disporá  sobre a criação de 

, 

s, se necessário. 

o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dós cargos de que 
1, os candidatos excedentes aprovados nos concursos ,  públicos realizados 
te à sua  publicação, cujo prazo de validade esteja em vigênciai- ,..i.  

Único - 0 aproveitamento a que ' se refere '':este ,-artigo .  ' dar-se-á 
ente no cargo transformado, de acordo com o Anexo I desta lei,' - observada 
ncentraçâo e disciplina. 

s efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das- disposições :  desta lei 
os nas condições previstas nos termos desta lei. _ , 	 • e- 

s despesas com a execução desta , lei  correrão. Ron conta idas dotações 
as próprias, suplementadas se necessário. 	

• 

ta lei entrará em vigor na data de sua  publicação. 

PREFEIT A DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos , 
i 

FERNAN [ HADDAD, PREFEITO 
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Proposta aprovada que devera ser incorporada ao texto do proieto da lei  

A atual proposta  não  contempla  os engenheiróa, arquitetos e  agrônomos  do 
antigo Quadro da Engenharia e Arquitetura .  (Lei '10 430188), que não optaram pela 
transposição para a carreira de  "especialistas". Tal fato ocorreu graças aos absurdos 
propostos àquela época, em razão de que, ao optar, tal atitude resultaria em prejuízo 
financeiro e em abrir mão de direitos: adquiridos  relacionados 'aos ganhos decorrentes 
de ações judiciais, que seriam transformadas em "VOP";_-- : . Vantagem de Ordem 
Pessoal, sem qualquer correção. Também os inativos e pensionistas do antigo quadro 
não  são contemplados por essa proposta para serem transpostos para o novo Quadro 
de Profissionais de Engenharia e de Arquitetura da Prefeitura do Múnicípio de São 
Paulo. 

Lembro que essa transposição não deverá exigir de aposentados, pensionistas 
ou integrantes do antigo Quadro da Engenharia e Arquitetura ainda em exercício e com 
tempo na carreira superior a vinte e cinco anos, qualquer tipo de curso de  extensão 
universitária e/ou especialização, reconhecido na" forma da lei ou curso de pós-
graduação, ou mestrado, ou doutorado, ou pós-doutorado todos correlacionados com a , 	r 	 . 
área de atuação. Os 'inativos e po r. via de  consequência  os  pensionistas, quando 
exerciam suas funções na municipalidade, inclusive os engenheiros, "arquitetos e 
agrônomos  do antigo Quadro da Engenharia e  Arquitetura, ainda am exercício, foram 
responsáveis por tudo o que São Paulo é hoje erri ede metrópole, e só por esse 
fato não podem ser relegados a um piano secundário. 

Qualidade de vida é direito de todos, em especial,- dos que se encontram em fim 
de carreira ou aposentados. Esse direito foi adquirido através do trabalho prestado à 
municipalidade e que agora é negado pelo  governo,  pois há vários anos os 
servidores municipais não têm sequer a reposição da inflação em  seus vencimentos. 

Proponho a inclusão no projeto que vier a ser aprovado por esta 
assembléia, de texto a ser estudado e  aprovado 'pela-'SEAM • e pelo grupo de 
trabalho anteriormente  constituído; relativci trânSposiçãO de' ativos, inativos e 
pensionistas integrantes do antigo Quadro da Engenharia e  Arquitetura e outros 
quadros de nossa especialidade, para esta nova  carreira. • 
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17  o  

o  

Anexo I 

Quadro de Profissionais de Engenharia e Arquitetura 

Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

PARTE 
N° DE 	DENOMINAÇÃO DO 	 E 	N° DE 	DENOMINAÇÃO DO 	 PARTE E FORMA DE 
CARGOS CARGO 	 REF. TABELA CARGOS CARGO 	 REF. TABELA PROVIMENTO 

ENGENHEIRO NIVEL 1 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

C) Ceie'goria 3 

d) Categoria  4 

e) Categoria 5 
'ÁRQUITETO NÍVEL 1 

Mediante concurso 
público de provas, 
ou provas e títulos, 
exigido diploma de 
graduação de 
Arquitetura ou 
Engenharia, 
expedido por 
escola oficial ou 
oficializada, 
devidamente 
registrado no 
órgão competente 

ESPECIALISTA EM 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO  NIVELI  
a) citégoi-i .i- 
b) Categoria 2 

C) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

PP-III 

S1 

S2 

S3 

S4 

S5 

PP-Ill 

EA 1 
EA 2 

EA 3 

EA 4 

EA 5 
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a) Categoria 1 
	

EA 1 
b) Categoria 2 
	

EA 2 
c) Categoria 3 
	

EA 3 

d) Categoria 4 
	

EA 4 
e) Categoria 5 
	

EA 5 

ESPECIALISTA EM 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO NIVEL 2 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 

56 
Sr 
S8 
59 
510 

PP-III ENGENHEIRO NIVEL 2 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 
ARQUITETO NÍVEL 2 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 

EA 6 
EA 7 
EA 8 
EA 9 
EA 10 

EA 6 
EA 7 
EA 8 
EA 9 
EA 10 

PP-III 

ESPECIALISTA EM 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO NIVEL 3 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

ENGENHEIRO NIVEL 3 	PP-III 
a) Categoria 1 	 EA 11, 
b) Categoria 2 	 EA .12 
c) Categoria 3 	 EA 13 
ARQUITETO NÍVEL 3 
a) Categoria 1 	 EA 11 

b) Categoria 2 	 EA 12 
c) Categoria 3 	 EA 13 

• , 
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Anexo Il da Lei n° xxxx, de xx de xxx de 2014 

Quadro de Profissionais de Engenharia e Arquitetura da Prefeitura do Município de São Paulo 

Tabela de Vencimentos - Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40 

----."-1  --1(eTeTeTtera 4C1 

EA1 5.200,00 
EA2 5.460,00 

EA3 5.733,00 

EA4 , 	6.019,65 

EA5 6.320,63 
EA6 6.636,66 

EA7 6.968,50 

EA8 7.316,92 

EA9 7.682,77 
EA10 8.066,91 

EAll 8.470,25 . 
EA12 8.893,76 

EA13 9.338,45 . 
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Anexo III à Lei n° xmcxx, de xx de xxxx de 2014 
Quadro de Profissionais de Engenharia e Arquitetura da Administração Pública Municipal 
Atribuições Específicas e Campos de Atuação 

DENOMINAÇÃO 
DO CARGO 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DENTRO DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

ENGENHEIRO Atribuições especificas: 
1 - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 

(de acordo com a lei Il - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; 
federal 5,194, de III - estudo de viabilidade técnica, financeira, econômica e ambiental; 
24/12/1966, decreto IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 
federal 23.569 de V - direção de obras e de serviço técnico; 
11/12/1933 e VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria, arbitragem e restauro; 
legislação VII - desempenho de cargo e função técnica; 
subsequente) VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; 

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; 
X - elaboração de orçamento; 
XI - produção e divulgação técnica especializada; e 

•  XII -  execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. 
XIII-atestar  as faturas de projetos sob sua  supervisão; 
XIV- realização de atividades relacionadas ao planejamento, gestão, controle, fiscalização, auditoria, 
licenciamento, pesquisa, inventário, educação, monitoramento e proteção ambiental; 

_ XV- prestação de assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do Município e realização  de 
pericias próprias da  área  de atuação, judiciais e extra judiciais; 

. XVI- elaboração de termos de referência, normas e documentação técnica; 
XVII- desenvolvimento de outras atividades afins. 

, 
Campos de  atuação: 
1 — Engenharia Civil 

* 	s' ,•  
•_ 	.. 	. 

Il- Engenharia Agronômica 
III- Engenharia Florestal 
IV- Engenharia Química 

• • V- Engenharia Mecânica 
VI- Engenheiro Elétrica 
VII- Engenharia Ambiental 
VIII- Engenharia Sanitária 
E outras'modalidades'de Engenharia que vierem a ser demandadas 

, 	•r Formação: Curso superior de graduação ern Engenharia nàs diverses riródalidades e registro no Conselho 
: 
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DENOMINAÇÃO 
DO CARGO 

ATRIBUIÇÕES  ESPECIFICAS DENTRO DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 
ARQUITETO 

(de acordo com lei _ . 	• 	. 	.... _.... 	• 

Atribuições especificas: 
I -  supervisão, coordenação,  gestào e orientação técnica; 
Il - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; ... 	• w, -a ii-- ■•;17,•r- 4-,8‘:.1..m-I.,fflefor-lin..., 	1 -1... r. 	• 1 	t.-R.: Mi119111131 

31/1212010) 

. 

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 
V -  direção  de obras e de serviço técnico; 
VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria, arbitragem e restauro; 
VII - desempenho de cargo e função técnica; 
VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;  
IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; 
X -  elaboração  de orçamento; 
XI - produção e divulgação técnica especializada; e 
XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. 
XIII- atestado de faturas de projetos sob sua supervisão; 
XIV- realizaçào de atividades relacionadas ao planejamento, gestão, controle, fiscalização, auditoria, 
licenciamento, pesquisa, inventário,  educação,  monitoramento e proteção ambiental; 
XV- prestação  de assistência aos órgãos encarregados da representaçào judicial do  Municipio  e realização de 
perícias próprias da  área  de atuação, judiciais e extra judiciais; 
XVI- elaboração de termos de referência, normas e documentação técnica; 
XVII- desenvolvimento de outras atividades afins. 

Campos de atuação: 
I - da Arquitetura e Urbanismo; 
II - da Arquitetura de Interiores; 
III - da Arquitetura Paisagística;  
IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artistico; 
V - do Planejamento Urbano e Regional; 
VI - da Topografia; 
VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e 
recuperaçôes; 
VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica 
de estruturas; 	, 	• -:, u., 	 -- 	- 
IX - de  instalações  e' equipamentos referentes  à,arquitetura e urbanismo;,, . . 	. • , .- 	...- . 	- t. 	.; . 	, 	. 
X 	do  Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condiçôès  climáticas,  acústica.  s;luminicas 
e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços; 
XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização 
Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável.  

• 

	

“-) 
	

• 4' 
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DENOMINAÇÃO 
DO CARGO 

ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS DENTRO DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Formação: Curso superior de graduação em Arquitetura e Urbanismo e registro no Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
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Anexo IV à Lei n° m000c, de xx de mooc de 2014 
Quadro de Profissionais de Engenharia e Arquitetura da Administração Pública Municipal 
Competências e Habilidades Básicas 

prDIENOMINAÇÃO DO CARGO: ENGENHEIRO ou ARQUITETO  
ctilarr-An- 

"'-ater-%eicra da • re 83iGn 	 runalli-Eurviucierea tàíliii-ltia 	za Ivoi 'hot ia, 
arquitetura ou urbanismo nos processos de trabalho, no âmbito da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 

ABRANGÊNCIA: Todas as  áreas  da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Competências e Habilidades  Básicas 
Desenvolvimento profissional: buscar o continuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades. 
Compromisso: Desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, sustentabilidade, qualidade, mantendo conduta 
condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectatives dos 
usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o trabalho 
em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as atividades 
desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os resultados 
desejados. 
Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
complementação de competências na busca dos resultados. 
Visão sistêmica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor ações mais 
efetivas. 	-. 	 ... 	: 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos  mensuráveis frente aos desafios e 
transformá-las em resultados. '''-'-_- - ,- - 	- 	'-'1-c-'  
Negociação:'(habilidade negocial) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. 
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t 	 1, 

ANEXO VI 
SERVIDORES ADMITIDOS - Especialista S1 	 . 

Situação Atual Condição Situação Nova 

Especialista S1 

Grau "A" - Categoria 1, Especialista S1 

Grau "B" - Categoria 1, Especialista S2 
Mais de 20 anos de tempo de serviço; QPEA 10 

Grau "C" - Categoria 1, Especialista  53 

Grau "D" - Categoria 1, Especialista S4 

Grau "E" - Categoria 1, Especialista S5 

Especialista S1 
Mais de 20 anos de tempo de serviço e apresentação de 

Grau "A" - Categoria 1, Especialista S1 

Grau "B" - Categoria 1, Especialista S2 

título de curso de extensão universitaria e/ou especialização, 
reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades 

técnico-científicas ou em atividades de  educação continuada QPEA 13 
Grau "C" - Categoria 1, Especialista S3 realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de 

Grau "D" - Categoria 1, Especialista S4 São Paulo, sempre correlacionadas com a area de  atuação, 
totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas; 

Grau "E" - Categoria 1, Especialista S5 
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Pagina 1 de 1 

05/08/2014 

15:59:08 

PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 3/2014 . 

16/06/2014 

26/06/2014-17:56 

30/06/2014-14:10 

Recebimento 

Data Hora 

I Sigla 	Area I 

I CMSP 

I SGP22 

I PESQUI; 

I JUST 

Encaminhamento 	I 

Data 	Hora 

	

26/06/2014-17:13 	I 

	

30/06/2014-13:51 	I 

Gi4 
INTRODUZ ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS 92 E 97 DA LEI ORGÂNICA DO Folha n° 	le 
MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO. Processo n°  er:-.6111(  

'eâ 
Carmen Cristina Matava  

RF. 11.197 -SG12 

RNANDO HADDAD 

: 16/06/2014 

• .: 16/06/2014 - Processo 04-3/2014 

• 25/06/2014, na Sessao Ordinaria 141, Legislatura 16-2 

(s): ADICIONAL DA SEXTA PARTE / ADICIONAL POR TEMPO DE 

CAO / CALCULO / INCORPORACAO / LEI ORGANICA DO MUNICIPIO / 

OR / SUBSIDIO / VENCIMENTOS. 

7 

Comissao(oes) 

CONS TITUICAO 

ADMINISTRACAO 

FINA  NCAS E OR 

COMISSAO DE CO 

em 	• 30/06/2014 

	• 15/07/2014 

	• Vereador(a) GEORGE HATO (PMDB) 

	• 02/07/2014 

PLO  recebido  (a 

Prazo regiment 

Relator   

Designado em 

signadas em 25/06/2014: 

JUSTICA - JUST 

UBLICA - ADM 

rENTO - FIN 

TITUICAO E  JUS TICA - JUST 

CR0304 - Sistema de Apoio ao sso Legislativo CR030486 

CMSP ' 

APL 

PRODAM 

Ementa: 

Autor  (es): 

. Prefeito(a) 

Apresentado em 

Autuado em... 

Leitura 	 

Palavra(s) cha 

SERVICO /  ALTE t 

SALARIO / SERV> 

TRAMITACAO: 
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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÂO DO QUADRO DE ANALISTAS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL - QAA, PLANO DE CARREIRAS, Folha n° 
Processo  

Carmen  
RF. 11.197 

ti (2:14tava 
-sGrJ-12 

G5 

REENQUADRA CARGOS E FUNÇÕES DO QUADRO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR INSTITUÍDO PELA LEI N° 14.591, DE 13 DE 

NOVEMBRO DE 2007, E INSTITUI 0 RESPECTIVO REGIME DE 

REMUNERA ÇÂO POR SUBSÍDIO. 

de 
(14 

4  . 

CMSP 

APL 

PRODAM 

Ementa: 

Pagina 1 de 2 

PROJETO DE LEI 312/2014 
	

05/08/2014 

15:58:17 

Autor(es): 

. Prefeito(a)1 ERNANDO HADDAD 

Apresentado e, 

Autuado em...1 

Proc. anexado; 

Leitura 	 

Palavra(s) chV  

EQUIPAMENTO ) 

ANALISTA DE D: 

DESPORTO / 

DESENVOLVIME r 

CARREIRA / C f 

DENOMINA CAO 

ESPECIALISTA 

GRATIFICACAO 

DESEMPENHO DE 

/ GRATIFICACA) 

TRABALHO /  OP  

PROGRESSAO FU 

PUBLICA / QI 

REENQUADRAMEN 

MUNICIPAL PL 

SERVIDOR APOS 

SUBSIDIO / VA 

...: 

• .: 

: 

.: 

16/06/2014 

16/06/2014 - Processo 01-312/2014 

15-0447/2014 em 03/07/2014 

15-0560/2014 em 29/07/2014 

25/06/2014, na Sessao Ordinaria 141, Legislatura 16-2 

e(s): AFASTAMENTO / ALTERACAO / ANALISTA DE ASSIS TENCIA - 

IAL / ANALISTA DE ASSIS TENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL / 

ENVOLVIMENTO URBANO / ANALISTA DE INFORMACOES CULTURA E 

ALISTA DE MEIO AMBIENTE / ANALISTA DE PLANEJAMENTO E 

/ CALCULO / CARGO / CARGO EFETIVO / CARGO EM COMISSAO / 

SSAO ESPECIAL / COMPETENCIA / CONCURSO PUBLICO / CRIACAO / 

DIFERENCA / DIRETOR DE CRECHE / ENSINO SUPERIOR / 

SIS TENCIA DESENVOLVIMENTO SOCIAL / ESTAGIO PROBATORIO / 

E DESEMPENHO DE CONTROLE AMBIENTAL / GRATIFICACAO POR 

TIVIDADE / GRATIFICACAO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE CULTURAL 

POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE SOCIAL / INTEGRACAO / JORNADA DE 

O  / PARIDADE / PENSIONISTA / PLANTAO / PMSP / PRAZO / 

IONAL / PROMOCAO / QUADRO DE ANALISTAS DA ADMINISTRACAO 

RO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR / REABERTURA / 

/ REMUNERACAO / SECRETARIA DAS FINANCAS / SECRETARIA 

JAMENTO ORCAMENTO GESTAO / SERVIDOR / SERVIDOR ADMITIDO / 

TADO / SITUACAO / SUBSIDIOS / TABELA DE REMUNERACAO POR 

IA / VENCIMENTOS. 

TRAMITACAO: 

a Area I 

A 

I Sigla 

I CMSP 

I SGP221 

I PESQU 

Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

Data Hora 	I 	Data 	Hora 

16/06/2014 
	

I 26/06/2014-17:08 	I 

26/06/2014-17:56 
	

I 	30/06/2014-15:56 	I 

CR0304 - Sistema de Apoio ao CR030486 cesso Legislativo 
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Folha n° 
Processo n° 

Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 -SG'-'-12 

GG 

d 

CMSP 

APL 

• PRODAM 

PROJETO DE LEI 312/2014 
Pagina 2 de 2 

05/08/2014 

15:58:17 

I 	30/06/2014-17:41 

I 	02/07/2014-13:27 

I SGP22 

I PESQU1 

I JUST 

Comissao(oes) 

CONSTITUICAO, 

ADMINISTRACA 

FINANCAS E OP 

I 	30/06/2014-17:41 

SA 
	

I 	30/06/2014-18:40 

I 	03/07/2014-13:57 

esignadas em 25/06/2014: 
; 
JUSTICA - JUST 

'PUBLICA - ADM 

7AMENTO - FIN 

COMISSAO DE CC VSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

PL recebido(a) em 

Prazo regiment 1 

Relator   

Designado em 

	• 03/07/2014 

	• 18/07/2014 

• Vereador(a) JULIANA CARDOSO (1,7 )  

	• 15/07/2014 

=>OFICIO SOBRE 

do(a) OFÍCIO 

ENGENHEIROS, 

arquitetos ag 

ref. ao  pl 312 

ISSUNTO P/CIENCIA DA CMSP, recebido em 03/07/2014, atraves 

V° 02/07 - SEAM/2014, enviado pelo(a) ASSOCIAÇÃO  DOS 

2UITETOS E AGRÔNOMOS - SEAM, a associaçâo dos engenheiros, 

bomos municipais de  são paulo. solicita audiência pública 

2014., atraves do Documento Recebido nro. 447/2014. 

=>OF.  SOLICITA  

do(a) Oficio 

ASSOCIAÇÕES SI 

audiência públ 

Recebido nro. 

0 PROVIDENCIAS/PRONUNCIAM., recebido em 29/07/2014, atraves 

)10/2014 - FASP PMSP, enviado pelo(a) FEDERAÇÃO DAS 

). E PROFISSIONAIS - FASP, solicitaçào de  realização  de 

.Ca para d iscussào do pl n° 312/2014., atraves do Documento 

ii0/2014. 

CR0304 - Sistema de Apoio ao P cesso  Legislativo CR030486 
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MARA  MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

do proces 
	

de 

til 

Papel  para le eterememombateaiz 
infP0  roîcesso n o 

e 

	G 

RF. 11.197 -SG12 

de Folha n° 

05 / 08 / 2014 	(a) 

Isold . 	leari 
isor substituto — SGP.22 

issâo de Constituição, Justiça e Legislação participativa. 
ulo, 05/08/2014. 

ainon 	Santos 
aria de Apoio Legislativo — SGP.2 

Sola 
Secr 

À Co 
São 

A à 	A 

Ref.: Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo - SEESP 
OF.PRE 2014/2017 n° 303/2014 

À 
SGP 2 
Sen r Supervisor: 

Enc inho o expediente em referência, para que seja cadastrado como "documento 
rece  so  — DOCREC". Após, encaminhe-se à  Comissão  de Constituição, Justiça e 
Legi I çâo participativa. 

São Pulo  05/08/2014. 

Rai 
Secr 

À 
SGP 
Sen 
Doc 
São 

atista 
arlamentar Adjunto — SGP 

I I l ra  Secretária:  
ento cadastrado, conforme despacho supra. 
ulo, 05/08/2014. 
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Folha n° 	 ? 	de 
Processo n°  '04- orlii  

tg 7,10 DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÔNOMOS PÚBLICOS DO mue »esei m'id avaz • 
RF. 11.197 -SG`---12 

OF: 002/08/AEP.Se U014 

15-  DOCREC 
15- 00574/2014 

Américo 
Câmara Municipal de São Paulo 

-  Associação  dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Públicos do  Estadol 
m sede nesta Capital, Av. Ipiranga, vem mui respeitosamente solicitar a.. 
*ência Pública com base no artigo 41 da Lei Orgânica do Município de  So  
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, para tratar sobre o8  
ta de Emenda à Lei Orgânica, publicado no Diário Oficial da Cidade de São e:' 
14, p 134. 

1VOS: 

O PLO 04-00003/2014, visa alterar os artigos 92° e 97° da Lei Orgânica do 
Paulo, introduzindo o conceito de remuneração dos servidores municipais 
011 .  

Este novo conceito de "subsidio", altera de forma profunda tanto a forma de 
o a  organização  do serviço público na medida que retira benefícios que 

ência e os trabalhos dos servidores, como é o quinquênio e sexta-parte. 

Esta  solicitação  de Audiência Pública se deve ao fato que  alteração  da Lei 
cipio de São Paulo, uma lei desta magnitude, deve ser debatida tanto pelos srs 

pelas partes interessadas, entidades de classe e sociedade em geral, pois 
implicará em sérias mudanças na Administração Pública e que deve ser de 

e não somente do Executivo Municipal. 

CMSP 

TID 	3b (  
Sic) Paulo, 01 de Agosto de z014. 

g 

j1 

olocamo-nos a  disposição  de V.Exa. para demais esclarecimentos que forem 

	

Aten 	nte 

	

Eng. J 	'Amaro 
pres ente 

F: 11 97 649699 

5e SUA.6 Ulifiade FYrItccrdo 01./M14 16:30 20a3 3 

A/C Vereador J 
M.D. Presidente 
NESTA  

Exmo. Senhor 

A AEP. 
de São Paulo, 
realização de A 
Paulo e Artigo 8 
PLO 3/2014 que 
Paulo em 26/06/ 

Exposição de 

Municipio  de S 
através de "subs 

remuneração co 
estimulam a pe 

Orgânica do M 
Vereadores, co 
qualquer mudan 
interesse de tod 

necessários. 
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G ci 
lee'Receita Folha n° 

Processo n° 	C) 
VaZ 

RF. 11.197 -SG r•-12 

Comprovante de  Inscrição e de  Siti l  ao  Cadastral - Impressào 
, 

http://www.receita.fazendasovIr/prepararImpressao/ImprimePagina.asp  

Comprovante de Ir 

Contribuinte, 

Confira os dados de Ide 
RFB a sua atualizaçâo 

criçâo e de Situação Cadastral 

icaçâo da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
astral. 

'''. .'("7:-):72'• 

....„... . 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

: ADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
I 

NUNERO DE INSCRIÇÃO 
16.656.553/0001-37 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ODA610720Af3E1 2RTURA 

a 
NOIE Et#PRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS ENG HEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS PUBUCOS DO ESTADO DE SAO PAULO - AEP.SP 

Il 
TITULO DO ESTABELECINENTO ( 
AEP.SP 

I 	DE FANTASIA) 

I 
I 

CÓDIGO E DESCRIÇÀO DA ATTVID 
94.12-0-00 - Atividades d 

I; 	ECONÔMICA PRINCIPAL 
! 	.anizações associativas profissionais 
I 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATM 
Não informada 

• ES ECONÔMCAS SECUNDARIAS 

CODIGO E DESCRIÇÂO DA NATU • 
399-9 -ASSOCIACAO P • 

JURIDICA 
1  DA 

i 
LOGRADOURO  
AV IPIRANGA 

I NÚNERO 
318 

COMPLEKENTO 
BLOCO A CONJ 101 ANDAR 1 

CEP 
01.046-010 

ES 
le, 

- RODISTRITO 
PUBLICA 

NLJNICiP10 
SAO PAULO 

UF 
SP 

srruaçÂo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUPÇÃO CADASTRAL 
0610712012 

MOTIVO DE SITUPÇÃO CADASTRA. 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUPÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução 

Emitido no dia 01/08/20 

  

ormativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

às 16:02:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

  

     

CO Copyright Receita Federal do Brasil - 01/08/2014 

o 

1 de 1 	 , 01/08/2014 16:04 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 de 
Processo n° 	OMP•11  • 
Carmin Cristina Malavaz 

RF. 11.197 -SG7-12 

Secretaria de Documentação 
Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJE1Q  DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2014 do Executivo 
(Encl 

"Intro 

A  Cá  

Arti 
passam a vig 

U Art. 
subsidio no 
atendimento 
vestuá rio,  hi 

ninhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 80/14). 

z alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

rra Municipal de São Paulo DECRETA: 

p "caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, 
'ar com as seguintes alterações: 

j
2. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação na forma de 
ermos da Constituição Federal, será estabelecida com vistas a garantir o 

suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
ne, transporte e previdência social, obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(NR) 

T. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por subsídio, é 
percebimento dos seguintes adicionais por tempo de serviço público, que se 
s vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados 
cessão  de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

nquênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço público 
irlado  na forma da lei; 

a-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público 
espondente a 1/6 (um sexto) sobre os vencimentos integrais, salvo exceções 

1." (NR) 

sta emenda entrera em vigor na data de sua publicação. 

i issões competentes". 

"Art. 
assegurado 
incorporarão  
para fins de 

I - 
municipal, ca 

Il - s 
municipal e 
previstas em 

Art. 2 

Às C 

Publicado no 
I 

Para informa 

àrio Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

sobre este projeto, visite o site ihww.camara.sp.gov . 
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. 4.  

Folha n° 	 de 

Processo  

Carmen Cr  tina  Malavaze 
RF. 11.197 - SGr'..12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 

Equipe  de  Documentação do Legisïativo 

JUSTIFICATIVA - PLO 0003/2014 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de emenda à lei orgânica que objetiva 
introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 
conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

Abrange a propositura matéria pertinente a servidores públicos municipais, 
promovendo alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do Municipio para o fim de, no 
primeiro caso, prever expressamente a possibilidade de  adoção  do regime remuneratório por 
meio do subsídio e, no segundo, imprimir maior clareza aos critérios para cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, quais sejam, os quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

No que concerne ao citado artigo 92, a modificação que ora se pretende fundamenta-
se no disposto nos §§ 40  e 8° do artigo 39 da  Constituição Federal, incluídos pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 (Reforma Administrativa), que instituiu o regime remuneratório por 
subsídio, fixado em parcela única, prevendo a possibilidade de sua adoção também para os 
servidores públicos organizados em carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o 
acréscimo do recebimento de parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias 
ou eventuais. Assim, a nova  redação proposta para o aludido dispositivo contempla 
expressamente a possibilidade de ser instituído esse regime remuneratório para os servidores 
públicos municipais, cuja  fixação deve observer, para cada carreira, a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

Sob o prisma da  gestão  de pessoal, a  adoção  do regime de remuneração por subsídio 
propicia maior simplicidade, transparência e monitoramento do sistema remuneratório, tendo-
se em conta que o subsidio é composto por parcela única, circunstância que permite ao gestor, 
ao cidadão, ao legislador e aos órgãos de controle um melhor conhecimento e entendimento da 
remuneração dos servidores municipais, compromisso desta Administração.  

Outro benefício da  remuneração por subsídio é a harmonização interna das 
remunerações, uma vez que deixam de existir grupos dentro das carreiras que percebem 
salários diferenciados em função de adicionais incorporados por tempo de serviço ou exercício 
de cargo ou função de confiança. Logo, todos os integrantes de uma dada carreira que venham 
a ser remunerados por subsidio  terão o mesmo padrão  de remuneração, de acordo com o nível 
e a categoria em que estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

Impende destacar, outrossim, que a aplicação da remuneração por subsídio não 
poderá acarretar redução na remuneração, visto tratar-se de mera substituição de um regime 
de remuneração por outro, este sob a forma de parcela única. 

Propõe-se, também, a alteração do artigo 97 da Lei Orgânica do Município com o 
objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos adicionais por tempo de 
serviço, consubstanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos aos servidores 
municipais que  não  são remunerados por subsídio. Nesse sentido, a nova redação proposta 
para esse dispositivo permite a  determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas 
vantagens pecuniárias, afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. 
Colima-se, ademais, explicitar que a percepção dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, 
por evidente, incompatível com o regime de remuneração por subsidio, dado que esse, como 
se sabe, é composto por parcela única. 
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Nessas condições, restando evidenciado o relevante interesse público de que se 
revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do Município, contará a iniciativa, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Ekcelência meus protestos de apreço e 
consideração.  

Publicado no Diario Oficial da Cidade em 2610612014, p. 134 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Justificativa - PLO 0003/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Pàgina 2 de 2 

Disponi  bilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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killJESIAIMINICCIPMJECEE Folha n 

Processo n° 

Pirepqrsdrerepotiecr,uhrife 
en  cristina Malava 

. 	 • 

1.4 	  alla) 	  

otocolo Geral no JO ?8q) 

o 

i  

01 /0 /2014 

i.358 
Técnico Ad in trativo 

Equipe de Protoco •  e Autuação  
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CMSie • 

APL 

PRODAM 

Ementa: 

Autor(es): 

Pagina 1 de 1 
PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 3/2014 . 	 05/08/2014 

14:16:12 

iNTRODUZ ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS 92 E 97 DA LEI ORGÂNICA DO Folha n° 	73 	d? 

MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO. 	 Processo  n 	01  
Carmen  Crina  malavaz 

RF. 11.197 - SG!)-12 

. Prefeito (a)  ERNANDO HADDAD 

Apresentado em.. 

Autuado em... 

Leitura 

.: 16/06/2014 

.: 16/06/2014 - Processo 04-3/2014 

	• 25/06/2014, na Sessao Ordinaria 141, Legislatura 16-2 

Palavra(s) cha e(s): ADICIONAL DA SEXTA PARTE / ADICIONAL POR TEMPO DE 

SER  VICO / ALTE  4A0 / CALCULO / INCORPORACAO / LEI ORGANICA DO MUNICIPIO / 

SALARIO / SERV D R / SUBSIDIO / VENCIMENTOS. 

TRAMITACAO: 

* 	 .... 	* 	 * 	 * 

I Sigla a Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

I CMSP 	 I 	Data Hora 	I 	Data 	Hora 	I 

I  	+ 	 + 	 I 

I 5GP22 	I 16/06/2014 	I 26/06/2014-17:13 	I 

I PESQUI A , 	I 26/06/2014-17:56 	I 30/06/2014-13:51 	I 

I JUST 	 I 30/06/2014-14:10 I 	 I 

* 	* 	 * 	 * 

Comissao(oes) 

CONSTITUICAO 

ADMINISTRACAO 

FINANCAS E OR 

COMISSAO DE CO 

PLO recebido(a) 

Prazo regiment 

Relator   

Designado em 

elignadas em 25/06/2014: 

JUSTICA - JUST 

'BLICA - ADM 

A MENTO - FIN 
ITUICAO E  JUS TICA - JUST 

em 	• 30/06/2014 

	• 15/07/2014 

	• Vereador(a) GEORGE HATO (PMDB) 

e 	• 02/07/2014 

e 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Prescesso Legislativo CR0304B6 
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Folha n°  
Processo n° 	— O 

Papel para infeaetiPicraeneee 

cAn44 

 

RA MUNICIPAL DE 

0 PAULO 

    

     

     

      

Solang 
Secretà 

• 
ainone .Santos 
de Apoio Legislativo — SGP.2 

do processo n° 	 de 05 	08 / 2014 	(a) 	  

Ref.: A 
: • 

ociaçâo dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Públicos do Estado de 
Paulo. 

002/08/AEP. 5P12014 
12487369 

pervisor: 

o o expediente em referência, para que seja cadastrado como "documento 
DOCREC". Após, encaminhe-se à  Comissão  de  Constituição, Justiça e 

Participativa. 

' ,05/08/2014. 

À 
SGP-22 
Senhor 

Encarni 
recebid 
Legislaç 

São Pau 

Raim 
Secrdr 

Batista 
arlamentar Adjunto — SGP 

À 
SGP-2 
Senhora 
Docume 
São Pa 

ecretària: 
o cadastrado, conforme despacho supra. 

05/08/2014. 

nio 4 ,--; • 	e 	aleari  
upervi r substituto — SGP.22 

À Comi 
São Pa 

c o de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
, 05/08/2014. 
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CMSP 

TID 	S 10  

ASSOCIAÇÃO S  ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO eiEA 
• Oficio n° 0 08 - SEAM/2014 

	

Folha n° 	15 	de 

Processo n°b4-0M11  

	

MO Paulo, 01 de Agost 	14octietG0 --lavaz • 
RF. 11.197 - SGr,•12 

15 - DOCREC 
15- 00578/2014 

Exmo. Sr. 
DD. Presi 

o 

Municipal 
de São P 
Pública co 
Artigo 87 
sobre o P 
Oficial da 

Exposiçio 

tanto a fo 
que retira 
como é o 

Orgânica 
dos servid 

o  
alteração 
deve ser 
entidades 
sérias mu 
não somen 

esclarecim 

Av. lpiranga 318, Ed 

ereador José Américo 
nte da Câmara Municipal de Sio Paulo 

A SEAM — Associaçâo dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos 
e São Paulo, que representa esta categoria profissional na Prefeiture 

lo, vem mui respeitosamente solicitar a realização de Audiênci% 
base no artigo 41 da Lei Orgânica do Município de São .  Paulo a 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, para trataij 
3/2014 que trata de Emenda à Lei Orgânica, publicado no Diári 

dade de São Paulo em 26/06/2014, p 134.
l 

C•4 

e Motivos: 	 e 
0 PLO 04-00003/2014, visa alterar os artigos 92° e 97° da Lei 

Munícipio de São Paulo, introduzindo o conceito de remuneraçà 
es municipais através de "subsidio". 

Este novo conceito de "subsidio", altera de forma profund& 
a de remuneraçâo como a organização do serviço público na medid 
nefícios que estimulam a permanência e os trabalhos dos servidores, 
inquênio e sexta-parte. 

Esta solicitação de Audiência Pública se deve ao fato  que 
Lei Orgânica do  Municipio  de São Paulo, uma lei desta  magnitude,à 

batida tanto pelos srs Vereadores, como pelas partes interessadas,-§ 
classe e sociedade em geral, pois qualquer mudança implicará emP 
ças na Administração Pública e que deve ser de interesse de todos 
do Executivo Municipal. 

Colocamo-nos a disposição de V.Exa. para  demaism 
tos que forem necessários. 

Atenciosamente 

I.  

Eng° 	osé Arruda Campos 
7 Presidente 

cio Vila Normanda - Bloco A- 4° and. Cj. 402- CEP 01046-010 - Centro -  São Paulo SP 
el: 3151-6660 - e-mail: seam@seam.org.br  - site: www.seam.org.br  M
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Receita Federal 
Folha ne 	7e 

j  Processo n°  0.4_ of It-Z  
Carmen Crist;na Malavaz  • 

RF. 11.197-SC'-12 
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. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de  Identificação  da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚNERO DE INSCRIÇÂO 

56.811.63110001-45 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTU RA 

02/0611986 

NOVE  EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO - SEAM 

TITULO DO ESTABELECINENTO (NONE DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔNIICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 

AV IPIRANGA 
NU PERD 

318 
CONPLENENTO 

C 402 BA ED NORMANDA 

CEP  

01.046-010 
BAIRRO/DISTRITO 

CONSOLACAO 
NUNICIPIO 

SAO PAULO 
UF 

SP 

srruAçÂo CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

24/09/2005 

N)TIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA  SITUAÇÃO ESPECIAL 
******.* 

Aprovado pela  Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01 108/2014 às 16:01:35 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
Voltar 

Copyright Receita Federal do Brasil - 01 108/2014 

1 de 1 	 01/08/2014 16:02 
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Folha n° 	-77  

Processo n° 0.4 - (1') 

carman Crioina Malavaz • ztg 
RF. 11.197 - SC'--12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria  de  Docurnentacâo 
Equipe  do Doçurnentaçâo  do  1et-ji5iativo 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 80/14). 

"Introduz alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 "caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

LI Art. 92. A  remuneração  dos servidores públicos, admitida a fixação na forma de 
subsídio nos termos da Constituição Federal, será estabelecida com vistas a garantir o 
atendimento de suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(NR) 

"Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por subsídio, é 
assegurado o percebimento dos seguintes adicionais por tempo de serviço público, que se 
incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

I - quinquênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço público 
municipal, calculado na forma da lei; 

Il - sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal e correspondente a 1 16 (um sexto) sobre os vencimentos integrais, salvo exceções 
previstas em lei." (NR) 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes". 

Publicado no  Diário Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

Para informações sobre este projeto, visite o site vvww.camara.sp.gov.br. 
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Folha ne 	7?  

e  Processo n° OG)i - 	tl{ 

Carmen CrierIna Malavazz 
RF. 11.197-  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentaçâo 

Equipe de Documentação do Legislativo 

JUSTIFICATIVA - PLO 0003/2014 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de emenda à lei orgânica que objetiva 
introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 
conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

Abrange a propositura matéria pertinente a servidores públicos municipais, 
promovendo alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Fundamental do Município para o fim de, no 
primeiro caso, prever expressamente a possibilidade de  adoção  do regime remuneratório por 
meio do subsídio e, no segundo, imprimir maior clareza aos critérios para cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, quais sejam, os quinquênios e a sexta-parte dos vencimentos. 

No que concerne ao citado artigo 92, a modificação que ora se pretende fundamenta-
se no disposto nos §§ 4° e 8° do artigo 39 da Constituição Federal, incluídos pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 (Reforma Administrativa), que instituiu o regime remuneratório por 
subsídio, fixado em parcela única, prevendo a possibilidade de sua adoção também para os 
servidores públicos organizados em carreiras, admitindo-se, entretanto, atualmente, o 
acréscimo do recebimento de parcelas remuneratórias de caráter  não  permanente, transitórias 
ou eventuais. Assim, a nova  redação proposta para o aludido dispositivo contempla 
expressamente a possibilidade de ser instituído esse regime remuneratório para os servidores 
públicos municipais, cuja fixação deve observar, para cada carreira, a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos que a integram, bem como suas peculiaridades. 

Sob o prisme da  gestão  de pessoal, a adoção do regime de  remuneração por subsídio 
propicia maior simplicidade, transparência e monitoramento do sistema remuneratório, tendo-
se em conta que o subsidio é composto por parcela única, circunstância que permite ao gestor, 
ao cidadão, ao legislador e aos órgãos de controle um melhor conhecimento e entendimento da 
remuneração dos servidores municipais, compromisso desta Administração. 

Outro benefício da  remuneração por subsídio é a  harmonização  interna das 
remunerações, uma vez que deixam de existir grupos dentro das carreiras que percebem 
salários diferenciados em função de adicionais incorporados por tempo de serviço ou  exercício  
de cargo ou função de confiança. Logo, todos os integrantes de uma dada carreira que venham 
a ser remunerados por subsídio terão o mesmo padrão de remuneração, de acordo com o nível 
e a categoria em que estejam enquadrados dentro da respectiva carreira. 

Impende destacar, outrossim, que a  aplicação  da remuneração por subsídio não 
poderá acarretar redução  na remuneração, visto tratar-se de mera substituição  de um regime 
de remuneração por outro, este sob a forma de parcela única. 

Propõe-se, também, a alteração do artigo 97 da Lei Orgânica do Município com o 
objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos adicionais por tempo de 
serviço, consubstanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos aos servidores 
municipais que  não  são remunerados por subsídio. Nesse sentido, a nova  redação proposta 
para esse dispositivo permite a determinação precisa dos critérios para o cálculo dessas 
vantagens pecuniárias, afastando quaisquer questionamentos a respeito desses aspectos. 
Colima-se, ademais, explicitar que a percepção dos adicionais quinquenais e da sexta-parte é, 
por evidente, incompatível com o regime de remuneração por subsídio, dado que esse, como 
se sabe, é composto por parcela única. 
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Nessas condições, restando evidenciado o relevante interesse público de que se 
revestem as alterações ora propostas à Lei Orgânica do Município, contará a iniciativa, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 'i34 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site,www.camara.sp.govIr. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Justificativa - PLO 0003/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de  Documentação  do Legislativo 
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Folha n° 
Processo n° 

Carmen Cristina Malavazz 

Papel para  Informação,  rubricado ccRU foenl' 97  SGP-12  

• (a) 	  

1*  SUGWAL 
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CMSP ' 

APL.  
PRODAM 

Ementa: 

Comissao(oes) 

CONSTITUICAO 

ADMINISTRACA 

FINANCAS E 0 

COMISSAO DE C 

PLO recebido( 

Prazo regimen 

Relator   

Designado em 

rsignadas em 25/06/2014: 

JUSTICA - JUST 

PUBLICA - ADM 

ENTO - FIN 

STITUICAO E JUSTICA - JUST 

em 	• 30/06/2014 

1 	• 15/07/2014 

• Vereador(a) GEORGE HATO (PMDB) 

	• 02/07/2014 

CR0304 - Sistema de Apoio ao cesso Legislativo CR030486 

Autor(es): 

. Prefeito(a) 

Pagina 1 de 1 
PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 3/2014 . 	 05/08/2014 

14:16:12 

0°11 -  eD (da  MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO. 	 Processo n° 	 i  
INTRODUZ ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS 92 E 97 DA LEI ORGÂNICA DO 

Carmen  cristina Malavazzi (4)RF. 11.197 - SG -, -12 

1ERNANDO HADDAD 

2ç) Folha n° 

Apresentado e 

Autuado em... 

Leitura 	 

...: 16/06/2014 

.: 16/06/2014 - Processo 04-3/2014 

.: 25/06/2014, na Sessao Ordinaria 141, Legislatura 16-2 

Palavra  (s) chge(s): ADICIONAL DA SEXTA PARTE / ADICIONAL POR TEMPO DE 

SER  VICO / ALT  CAO / CALCULO / INCORPORACAO / LEI ORGANICA DO MUNICIPIO / 

SALARIO / SERI DOR / SUBSIDIO / VENCIMENTOS. 

TRAMITACAO: 

I Sigla 

I CMSP 

I SGP22 

I PESQU 

I JUST 

	

a Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

Data Hora 	I 	Data 	Hora 

	

I 	16/06/2014 	I 	26/06/2014-17:13 	I 

	

I 	26/06/2014-17:56 	I 	30/06/2014-13:51 	I 

	

I 	30/06/2014-14:10 	I 
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do processo 	 de 05 / 08 / 2014 	(a) 	  

Ref.: 	ssociaçâo dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Municipais 
âo Paulo. 
f. 02/08 — SEAM/2014 
ID 12487310 

À 
SGP-
Senh Supervisor: 

Enca  s nho  o expediente em referência, para que seja cadastrado como "documento 
recebi. — DOCREC". Após, encaminhe-se à  Comissão  de  Constituição, Justiça e 
Legisl âo Participativa. 

São P Io, 05/08/2014. 

Raim  s Batista 
Secrerio arlamentar Adjunto — SGP 

Secretária: 
nto cadastrado, conforme despacho supra. 
lo, 05/08/2014. 

À 
SGP-
Senh 
Docu 
São P 

eari 
Supe s substituto — SGP.22 

são  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
lo, 05/08/2014. 

À Co 
São P 

Solan 	e 	n os 
Secre ri(a)zle Apoio Legislativo — SGP.2 

Folha n° 	?t  

Processo n° 	 - 	 fil-7  
Carmen Crietina Malavaz 

RF. 11.197 - SGre-1 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

MARA MUNICIPAL DE 

0 PAULO 
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DEFERIDd 

2014 
À 	umria 

rt: 

Requerimento "D" n° RDS 

1487/2014 

Sala das Sessõe 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo n° 011— 0 

4  Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 -SGP-12 

Folha n° 	2. 2' 	de 
tg 

DESPACHO 

Requeiro à D 

Emenda à Lei 

enviados a est 

apreciados pel 

entenderem pe 

a Mesa, na forma regimental, sejam juntados aos autos do Projeto de 

Orgânica n° 03/14, de autoria do Sr. Prefeito, os documentos em anexo 

Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para serem 

1. própria  Comissão e pelas demais D. Comissões de Mérito, se assim 

nentes. 

Preside Ite da Comissão 

GOULART 
e Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Yez., 

4117QUÌ ;" • f 7:71 
1 0 SET 2014 

SGP 
Medmeotekt...à.eete neà2ii 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.ciov.br  
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OS DA ATENÇÃO E ENTENDIMENTO, SUBSCREVEMO-NOS. 
CO 

SÉRGIO RICARD 

PRESI 

NTIQUEIRA 

NTE 

Sindicato dos Trabalhadores na 
Autarquias do Munit-Iole 

r  

re 0.1  do  proc 

	

N°  j5-"*.- G3 	(7:1 
Melina Cicona - 

ni:gracia Pública 	 Folhet° 	t°()  4°6 	de 
Sao Paulo 

Processo n°  0k-  0"  
Carmen Cristina Malavaz • 

RF. 11.197 - SGP-12 

ETAIIA 
k,ose 

2014 
	

SÃO  PAULO, 26 DE AGOSTO DE 2014. 

'15 DOCREC 
15- 00632;2014  

Eirle iggf  co  

OF1clo SG  N.  386 

À 

CÂMARA MUNICIFiftL DE  SÃO  PAULO 

ILMO. SR. JosÉ *ÉRICO - PRESIDENTE 

O  SINDICATO 

MUNICÍPIO DE SÃO 

SERVIDORES PÚBLIC 

DELIBERAÇÕES DA 

DELIBERAÇÂO PREVI 

APRESENTAR 0 CON 

QUÊ DEVEM SER C 

CONJUNTO DE VERE 

MESA SETORIAL D 

POSICIONAMENTOS 

OIECANISMOS LEGAI 

Q PROPOSTAS, AMPLI 

RESPECTIVAS VANTA 

PRESENTES NA PROP 

fOte S 4 '  eti 

*1'J v**:1 , •••C 

** ei A 	ft .t * 

OS TRABALHADORES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AUTARQUIAS DO 

ULO - SINDSEP, NA CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE DO CONJUNTO DOS 

MUNICIPAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO E EM -  CUMPRIMENTO ÀS 

SEMBLEIA GERAL DA CATEGORIA, SEGUNDA MAIOR INSTÂNCIA 

NO ESTATUTO DE NOSSA ENTIDADE, OCORRIDA NO ÚLTIMO DIA 15, vie 

NTO DE ALTERAÇÕES NO PL N2 312/2014 E NO PLO N 2  003/201». 

EMPLADAS EM UM SUBSTITUTIVO COM 0 ESFORÇO E 0 APOIO De 

ORES. As MUDANÇAS QUE  JÁ FORAM APRESENTADAS E DISCUTIDAS 

NEGOCIAÇÃO COM 0 GOVERNO MUNICIPAL, MAIS AINDA S 

EFINITIVOS, SÃO DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA PARA GARANTIR 

QUE DEEM SEGURANÇA AOS SERVIDORES DIANTE DAS MUDANÇ# 

O  NÚMERO DOS SERVIDORES CONTEMPLADOS, BEM COMO )& 

NS, AVANCEM NA ORGANIZAÇÃO DAS CARREIRAS E CORRIJAM DISTORÇÕI 

TA ORIGINAL. 

Rua da Qu tanda, 162 - Centro — CEP: 01012-010 — CNPJ 59.950.311/0001-64 

Tel. :/Fax:  2129-2999 — secgeral@slndsep-sp.org.br  
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ALTERAÇÓ PROPOSTA 
PARAOPRo, ETO DE 
EMENDA À El ORGÂNICA 

Lei Orgânica, garan do  progressões  
JUSTIFICATIV 	 li 

• Acréscimo de P 1 grafo Único ao Artigo 97 da 

Ao impedir a  aplicação  de 

04-00003/20 4 

adicionais de quin ênio e sexta-parte, a remu: 
neração por subsíd: levou as  negociações com o 11 
governo a encontrar ecanismos nas carreiras pro-
postas que valorizass1 exclusivamente pelo tempo 
de efetivo exercício, • 'ando  as progressões funcio-
nais a cada 18 mese 
ou dependência da I 

em a apresentação de títulos 
iaçâ.o de Desempenho. 

A Câmara Muni al de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0 "caput 

. 

o artigo 92 e o artigo 97 da 

Cy Lei Orgânica do Mu cípio de São Paulo, passam a 
vigorar com as segui 1 es alterações: 

1 
"Art. 92. A rem eração  dos servidores públi-

cos, admitida a fixa Io na forma de subsídio nos 
termos da Constitu o Federal, será  estabelecida 

neces-
sidades  básicas de mt adia, alimentação,  educação, 
saúde, 

com vistas a garanti atendimento de su neces-

saúde, lazer, vestuár higiene, transporte e previ- 

"Art. 97. Ao servI 
or subsídio, é assegurado o 

dência social, obede os os seguintes critérios: 

(NR) 
r público municipal, exceto 

percebimento dos s intes adicionais por tempo 
de serviço público,  s e se incorporarão aos venci-
mentos para todos efeitos, não sendo compu-
tados nem acumula  s s para fins de  concessão  de 

CP acréscimos ulteriore ob o mesmo título ou idên-
tico fundamento: 

I - quinquênio: c cedido a cada período de 5 
(cinco) anos de servi público municipal, calcula-
do na forma da lei; 

cedida aos 20 (vinte) anos 
serviço público municipal 

6 (um sexto) sobre os ven-
o exceções previstas em lei. 
Às carreiras dos servidores 
remuneradas por subsídio, 
em do servidor da categoria 
a a categoria imediatamen-
sào ou evolução funcional, 

el da respectiva carreira, ex-
da apuração do tempo de 

r 
Folha n°  o  L o  proc 

efetivo  exercício  mínimotaNbe°1-41'cro-c— 	r)."›.  
Art. 2. Esta emenda entreilapj  

sua publicaçào. 	 FoihRe4 c,j 	t t  
Processo n°  °el  

ALTERAÇÕES PROP _ 	riis irn 	av2  

PARA 0 PROJETO DE 1EI  N° 
3 12/2014 

1) Manutenção de três níveis na carreira com 
enquadramento nas categorias pela correspondên-
cia entre os tempos mínimos exigidos da carreira 
atual e da nova carreira, conforme a tabela abaixo: 

JUSTIFICATIVA: A proposta de enquadra- 

PROPOSTA DE ENQUADRAMENTO POR 
CORRESPONDÈNCIA DOS TEMPOS MÍNIMOS DE 

PROGRESSÃO E PROMOÇÃO EXIGIDOS NAS 
CARREIRAS ATUAIS E AS NOVAS PROPOSTAS PELA 

ADMINISTRAÇÂO 

Es dalistas r>Analistas 

Categorias, 

tempo  mínimo exigido em 
mos 

Categorias carreira atual carreira  nova 

51 0 0 Q1 

S2 3 3  02 
53 S 4,5 Q3 

6 

S4 7 	„...... 7,5 ....„ 

9 

.......Q5....„,  

Q6 SS 9 

S6 11 10,5 

12 no 
Si 13 13,5 0 
S8 15 15 Q10 
S9 17 16,5 Q11 

18 Q12 
S10  19 19,5  Q13 

.  
Sii 71 21 Cl14 -•—•—•—•• 

Q15 $12 23 , 	22,5 
24  0.16 

513 25 75,5 QU 

mento apresentada pelo governo desconsidera o 
tempo exigido e os esforços necessàrios para o cres-
cimento na carreira atual, levando a uma subtra-
ção  de mais de 20% do tempo da carreira atual e 
à imposição de mais degraus na nova carreira para 
serem percorridos por quem hoje já  se encontra no 
final das carreiras atuais. 

aqueles remunerado 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"Art. 4° As carreiras de que trata o artigo 2., nos 
termos do disposto no Anexo I desta lei,  são  cons-
tituídas de 3 (três) Níveis, identificados pelos alga-
rismos romanos I, II e III, contando cada um dos 

II - sexta-parte: 
de efetivo exercício 
e correspondente a 
cimentos integrais, s 

Parágrafo  Único 
públicos municipai 
fica assegurada a pas 
em que se encontra 
te superior por pro 
dentro do mesmo n 
clusivamente em r 

Nivel I: 6 categodas 
(1.1 a O6 

Nive' II: 7 categorias 

Q7 a Q13 

Nive' III 4categorias 
Q14 a Q17 
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Níveis com Categorias, na seguinte conformidade: 
I — Nível I: 6 (seis) Categorias; 
II — Nível II: 7 (sete) Categorias; 
III — Nível III: 4 (quatro) Categorias." 
"Art. 29 Os atuais titulares de cargos de provi-

mento efetivo, relacionados na coluna "Situação 
Atual" do Anexo I, optantes pelas carreiras de Ana-
listas e pela remuneração por subsídio ora instituí-
do serão integrados na nova situação no prazo de 
90 (noventa) dias contados da data de opção do 
servidor, na seguinte conformidade: 

1- Nível 1: 
a) Categoria 1 — de Si para 01; 
b) Categoria  2— de S2 para 02; 
C) Categoria  3— de S3 para 03; 
d) Categoria 4 — de S4 para 05; 
e) Categoria 5 — de S5 para 06. 
Il - Nível 11: 
a) Categoria 1 — de S6 para 07; 
b) Categoria  2— de S7 para 09; 
C) Categoria  3— de S8 para 010; 
d) Categoria 4 — de S9 para 011; 
e) Categoria 5 — de S10 para 013. 
III -  Nível  III:  
a) Categoria 1 — de S11 para 014; 
b) Categoria 2 — de S12 para 015; 
C) Categoria 3 — de S13 para 017." 

2) Consideração do tempo nas Categorias das 
carreiras atuais, na proporção de três quartos, como 
tempo nas Categorias das novas carreiras (1 a 17) 
de forma que a primeira progressão  ou promoção 
aconteçam após o cumprimento do tempo comple-
mentar para os 18 meses exigidos, contados a partir 
integração na nova carreira. 

JUSTIFICATIVA: O tempo exigido de perma-
nência para  progressão e promoção nas atuais cate-
gorias é de 24 meses e na nova carreira é reduzido 
para 18 meses corridos. No entanto, o tempo  já  
percorrido até 10 de maio de 2014,  está sendo ig-
norado e a contagem de tempo é reiniciada a partir, 
criando a situação de servidores sem progressão,  
mesmo após períodos superiores a três anos. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"§ 30 Sobre o total de dias de efetivo exercício 
permanecidos na Categoria em que se encontrava 
o servidor no momento da integração prevista nos 
termos do artigo 26 da presente Lei,  será aplicada a  

proporção de 3/4 (três quartos) e o valor inteiro ob-
tido  será considerado como total de dias de  efetivo • 
exercício  na nova Categoria resultante da integra-
ção prevista no artigo 29, para fins de  progressão e 

promoção." 
3) Precisão  no texto da lei para que se garan-

ta a aplicação nas remunerações por subsídio dos 
mesmos reajustes destinados ao conjunto do fun-
cionalismo e inclusão  dos reajustes sobre o subsídio 
complementar. 

JUSTIFICATIVA: 0 texto do Artigo 49 é im-
preciso ao definir a legislação que  regerá  os reajus-
tes sobre o subsídio. 0 governo já  se comprometeu 

com a  alteração  do texto proposta, bem como com 
a aplicação de reajustes sobre o subsídio comple-
mentar a partir de 2017. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"Art. 49 As Tabelas de Remuneração por Sub-
sídio dos integrantes do Quadro de Analistas da 
Administração Pública Municipal, serão reajusta-
das nos termos da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro 

de 2002, alterações subsequentes e demais reajustes 
gerais dispostos na legislação vigente, a partir de 
2017." 

"Art. 31 (...) 
30 Sobre a diferença paga a título de Subsídio 

Complementar incidirão todo e qualquer reajuste 

nos termos da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 
2002,  alterações subsequentes e demais reajustes 

gerais dispostos na legislação vigente." 

4) Alteração do  parágrafo  4° do Art. 26 para 
precisar a discriminação de quais vantagens pecu-

niárias incompatíveis com o subsídio se trata. 

JUSTIFICATIVA: 0 texto original omite o pa-

rágrafo  2° do Artigo 8° ao qual se refere e que iden-
tifica quais vantagens pecuniárias  são renunciadas 

quando da opção pela remuneração por subsídio,  
no caso, o recebimento de vantagens pessoais de 
qualquer natureza, inclusive os adicionais por tem-
po de serviço e sexta parte. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"§ 4° A opção de que trata este artigo implica a 
renúncia de vantagens pecuniárias cuja percepção 
ou  incorporação são consideradas incompat(veis 
com o disposto no  parágrafo  2° do artigo 8° desta 

5) As porcentagens entre categorias previstas 

nas tabelas de 2016 devem estar previstas no con-
teúdo da lei. 
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CO 
o 

6) Garantir no t 

C.)  moço e explicitar 
vagas nos níveis. 

JUSTIFICATIVA 
térios de promoção 
decreto regulamenta 
çãO que  já deveriam 

ALTERAÇÕES NO 

"Art. 17 Promo 
do Quadro de Anali 
Municipal, na respec 
ria de um nível para 
imediatamente supe 
mo de 18 (dezoito) 
resultado das avaliaç 

JUSTIFICATIV 
2014, 2015 e 2016 
tagens entre as cate 
sita explicitar a com 
definitiva de forma 
de que não sejam pr 
que poderiam achata 
fixação de indices eni 

ALTERAÇÕES NO 
«Art. 8 . (...) 

4 3° A partir de 
xados os indices res 
referência salarial e 
salarial da Categoria 
decendo a seguinte 

I — Categoria 2 do N 
II — Categoria 3 do 
III—  Categoria 4 do 
IV — Categoria 5 do 
V— Categoria 6 do 
VI — Categoria 1 do 
VII — Categoria 2 do 
VIII — Categoria 3 d 
IX — Categoria 4 do 
X — Categoria 5 do 
XI — Categoria 6 do 
XII — Categoria 7 do 
XIII — Categoria 1 d 
XIV— Categoria 2 d 
XV— Categoria 3 do 
XVI — Categoria 4 d 

Folha 	o3   do proc 
N° 

à apresentação de título , certiric-adós-2•-•"& 
atividades, observados os 5e-gaiMeee9.1.1JS - 59S, 

zz
_ 

- do Nível I para o Nível II - agesemteodde 
título de curso de especialização Foqteterisào:Lli- 
versitária, reconhecido na forma nadeéeseadditos Olt -41ei 
em atividades técnico-científicas coamegtimielgd§sMalava 
de  educação continuada realizadas oeifdérilfailaeGP- 12  

pela Prefeitura do Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a  área  de atuação, totalizando, 
no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas; 

II - do Nível II para o Nível III - curso de Os-
graduação, compreendendo programas de especia-
lização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) 
horas, ou mestrado ou doutorado, todos correla-
cionados com a  área  de atuação. 

§ 1 0 . Serão também computados como títulos, 
para fins de  promoção  do 
Nível I para o Nível II, 
cursos de graduação ou 
de licenciatura, exceto o 
apresentado para o pro-
vimento do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor. 

§ 2°. A promoção  será  
feita mediante enquadra-
mento, conforme dispu-
ser o respectivo decreto 
regulamentar; 

§, 3°. Para as  promo-
ções previstas neste arti-
go, não  há  limites estabe-
lecidos quanto ao número 
de servidores por Nível; 

§ 4°. 0 servidor terá  
direito ao enquadramen-

to da promoção estabelecida pelo presente artigo, 

na data em que cumprir os respectivos requisitos; 
§ 5 0 . Se no momento em que o servidor obti-

ver as  condições  para a promoção estabelecida pelo 
presente artigo, o respectivo decreto regulamentar 
não houver sido publicado, o servidor poderá  re-
querer a promoção ao seu Departamento de Re-
cursos Humanos, apresentando os documentos re-
ferentes a títulos, certificados de cursos e atividades 
estabelecidos nos incisos I e II do presente artigo, 
devendo a Administração promover o enquadra-
mento retroativo em 90 (noventa) dias. 

§ 6°. Os  títulos, cursos e atividades utilizados 
nas progressões nas carreiras estabelecidas pela Lei 
14.951 poderão ser utilizados uma única vez nas 
promoções  estabelecidas na presente lei, desde que 

As tabelas propostas para 
resentam diferentes porcen-
las salariais. 0 texto neces-
sição percentual da carreira 
ar segurança aos servidores 

udicados por tabelas futuras 
ou esticar a carreira sem uma 
e as categorias. 

L: 

/05/2016, permanecem fi-
antes da proporção entre a 
da Categoria e a referência 
ediatamente anterior, obe-

posição: 

é a passagem do servidor 
da Administração Pública 

a carreira, da última catego-
primeira categoria do nível 
r, em razão do tempo mfni-
ses exigido na categoria e do 
s de desempenho, associado 

o da lei os critérios de Pro-
nexistência de limitação de 

texto da lei apresenta cri-
nas nos Anexos e delega ao 
r  condições  para a promo-
ar expressas em lei. 

I I — Q2, 5% superior à Categoria 1 do Nível I — Q1; 
tel I — Q3, 4% superior à Categoria 2 do Nível I — Q2; 
vel I — Q4, 4% superior à Categoria 3 do Nível I — Q3; 
vel I — Q5, 4% superior à Categoria 4 do Nível I — Q4; 
el I — Q6, 5% superior à Categoria 5 do Nível I; - 05; 
vel II — 07, 4% superior à Categoria 6 do Nível I — 06; 
ivel Il — Q8, 4% superior à Categoria 1 do  Nível  Il — 07; 
hlfvel II — Q9, 4% superior à Categoria 2 do Nível Il — 08; 
trel Il — Q10, 4% superior à Categoria 3 do Nível Il — 09; 
el II — Q11, 10% superior à Categoria 4 do Nível Il; - Q10; 
el Il — 012, 8% superior à Categoria 5 do Nível Il — Q11; 

fvel II — 013, 8% superior à Categoria 6 do Nível Il — Q12; 
lível III — Q14, 8% superior à Categoria 7 do Nível Il — Q13; 
L'ive' III — Q15, 12% superior à Categoria 1 do Nível III — Q14; 
fvel III — Q16, 8% superior à Categoria 2 do Nível III — Q15; 
ivel III — Q17, 8% superior à Categoria 3 do Nível III — Q16." 
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jà não tenham sido utilizados anteriormente para 
fins de  promoção; 

§ 7°. A Administração  regulamentará  os me-
canismos para oferta de formação continuada aos 
servidores e para garantir as condições de realizar 
cursos e atividades exigidas para a  promoção." 

7) Pagamento dos valores integrais das Gratifi-
cações de Desempenho de Atividade para todos os 
não optantes pelas novas carreiras, ativos e inativos, 
efetivos e admitidos. 

JUSTIFICATIVA: Ao se decidir pelo fim de 
critérios de desempenho para composição das 
Gratificações,  os servidores, inclusive os excluídos 
atualmente, devem passar a receber o valor total 
proposto originalmente. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"Art. 26 (...) 
§, 70 Na hipótese do §, 6° deste artigo, a Grati-

ficação por Desempenho de Atividade, a Gratifi-
cação de Desempenho de Controle Ambiental, a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Social 
e a Gratificação por Desempenho de Atividade 
Cultural e Desportiva, instituídas, respectivamen-
te, pelas Leis n° 14.600, de 27 de novembro de 
2007 e legislação subsequente, n° 14.873, de 5 de 
janeiro de 2009, n° 15.159, de 14 de maio de 2010, 
n° 15.389 de 1° de julho de 2011,  corresponderá 
a 70% (setenta por cento) da referência inicial da 
respectiva carreira, calculada na Tabela da Jornada 
de 40 horas de trabalho semanais - J-40." 

Exclusão  do §, 8. 
"Art. 39 Os servidores admitidos ou contratados 

nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, que não op-
tarem na forma do artigo 26 desta lei,  continuarão 
recebendo seus salários na forma atual. 

Parágrafo Único - Aos servidores previstos no 
caput do presente artigo que não tenham direito 
à percepção da Gratificação por Desempenho de 
Atividade, da Gratificação por Desempenho de 
Atividade Social e da Gratificação por Desempe-
nho de Atividade Cultural e Desportiva, fica criada 
a Gratificação por Desempenho de Função corres-
pondendo a 70% (setenta por cento) da referência 
inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela da 
Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40." 

"Art. 51. Para os aposentados e pensionistas, não 
optantes pelo Quadro instituído por esta lei, abran-
gidos pelo §, 30 do artigo 7° das Leis n° 14.600, 
de 2007 e legislação subsequente, n° 15.159, de 
2010 e n° 15.389, de 2011, o valor da Gratificação  

por Desempenho de Atividade, da Gratificação por 

Desempenho de Atividade Social e da Gratificaçâo 
por Desempenho de Atividade Cultural e Despor-
tiva, corresponderá  a 70% (setenta por cento) da 
referência inicial da respectiva carreira, calculada na 
Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho sema-
nais - J-40. 

Parágrafo Único - Aos servidores previstos no 
caput do presente artigo, admitidos estáveis e não 
-estáveis  pela Lei 9.160/80 e que não tenham di-
reito à percepção da Gratificação por Desempenho 

de Atividade, da Gratificação por Desempenho de 
Atividade Social e da Gratificação por Desempe-
nho de Atividade Cultural e Desportiva, fica criada 
a Gratificação por Desempenho de Função corres-
pondendo a 70% (setenta por cento) da referência 

inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela da 
Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40." 

8) Estabelecer mecanismos de incentivo, bene-
fícios e vantagens com critérios democráticos  para 
o cumprimento de horas extras,  plantões extras e 
a jornada nos finais de semana, feriados e horários 
noturnos quando couber. 

JUSTIFICATIVA: Atualmente a ausência de 
regras gerais, critérios e contrapartidas para os ser-

vidores que desenvolvem suas atividades em dias 
e horários específicos, criam imensas distorções de 
tratamento entre secretarias e ainda, prática  de as-
sédio moral na organização dos  plantões das unida-

des que prestam serviços essenciais 

ALTERAÇÕES NO PL: 

"Art. 24 (...) 
§, 3° Para fins de compensação do número total 

de horas mensais previsto para a respectiva jorna-
da, do número de horas não trabalhadas corres-
pondentes a uma falta-dia, da folga suplementar, 
bem como para fins de remuneração de jornadas 
complementares criadas por legislação específica, o 
cumprimento da jornada de trabalho dos Analistas 

em horário noturno entre 19 (dezenove) horas da 
noite e 06 (seis) horas da manhã, ou aos sábados  se-
rão acrescidos em 50% (cinquenta por cento) e aos 
domingos, acrescidos em 100% (cem por cento) 
para o cômputo. 

§, 40  No caso de unidades do Município que 
prestam serviços essenciais ou não, mas que para 
o seu funcionamento, necessitam do cumprimen-

to de jornadas dos Analistas em dias e horários  es-
pecificados no  parágrafo anterior, as opções serão 
abertas aos servidores interessados com critérios 
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objetivos de concorri 
Co regulamentador d 

§ 5 0  Em não ha 
nas opções previstas 
ministração deverá 
vos de convocação q 
Analistas que cump 
parágrafo 3°." 

Renumeração do 
como § 6° 

9) Promover co 
Analistas. 

JUSTIFICATIV 
cretaria Municipal 
curso anual de rem 
democráticos para o 
remanejamento e re 
para os servidores n 
de, quanto para a a 
nentemente com mu 
ao longo do tempo. 

ALTERAÇÕES NO 

INCLUSÃO  DE 
"DA REMOÇÀ 
Art. AA. Remoça 

grantes do Quadro 
Pública Municipal d 
Prefeitura, para fins 

Art. AB. Os Prof, 
tas da Àdministraçà 
admitidos pela Lei 9 
se de suas unidades 
concurso, mediante 

Parágrafo único. 
Planejamento, Orça 

O Concurso Anual de 
cessamento das per 
nuidade do processo 
respectivas unidades. 

Art. AC. A remo 
semestralmente. 

§ 1°. Não poderá 
fissional: 

I - que  já tenha 
necessário à aposent 
falte apenas 3 (três) 
pectivas condições ;  

II - que se encont 
com laudo temporár 

III - cuja unidade 

il 
Ilr 
icia estabelecidos pelo decre- 
crito no parágrafo 2°. 

i ndo servidores interessados 
i o parágrafo anterior, a Ad- 

belecer os critérios objeti- 
promova o rodízio entre os 

ào as jornadas previstas no 

ual § 3°, passando a constar 

Atualmente, somente a Se- 
Educação possui um con-
ao que estabelece critérios 
ervidores e permite melhor 
posição dos quadros, tanto 

ue se refere à sua mobilida-
mistração que sofre perma-
nças dinâmicas e estruturais 

L: 

truLo 

e o deslocamento dos inte-
Analistas da Administração 
uma para outra unidade da 
fixação de lotação. 
onais do Quadro de Analis-
ública Municipal efetivos e 

60/1980, poderão remover-
lotação, por permuta ou por 
uerimento. 
do  Secretário  Municipal de 
nto e Gestão disciplinará o 

oção dos Analistas e o pro-
tas, sem prejuízo da conti-

e melhoria de qualidade nas 

por permuta processar-se- á 

autorizada permuta ao pro- 

nçado o tempo de serviço 
oria ou para aquele a quem 
os para implementar as res- 

na condição de readaptado, 

e lotação conte com profis- 

rso regular de  remoço  para 

Folha  r.0 	c/  do proc 
N° 	C 2_ e2 ,■«.4 

sioiial  excedente na  mes nia árérde a tuacao  

§ 2°. Será tornada insikbere ituiperga .  
profissional que venha a se exoneraRpoi guveere 
3 (três) meses, contados da respectiva autorização.0  

Art. AD. 0 concurso de remoção será realizam 
do anualmente para os integrantes das carreiras 
Quadros dos Analistas, conforme critérios e pree 
dimentos a serem fixados por portaria específica do 
Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento ''' 
e Gestão, observadas as diretrizes fixadas neste ar-
tigo. 

§ 1°. 0 concurso de remoção previsto no caputt2 
desta lei deverá ocorrer até o mês de novembro dô5 
cada ano precedendo os ingressos por concurso 
para provimento dos cargos correspondentes no 
ano subsequente ao concurso; de remoção. 

§ 2°. Os critérios a serem fixados por portaria 
específica do  Secretário  Municipal de Educação, 
observarão exclusivamente o tempo de serviço para 
fins de pontuação. 

§ 3°. Serão realizados concursos de remoção es-
pecíficos para os integrantes das carreiras dos Qua-
dros de Analistas da  Administração Pública Mu-
nicipal, observando-se as respectivas jornadas e as 
disciplinas, na seguinte conformidade: 

I - Analista de Planejamento e Desenvolvimento 
Organizacional; 

II - Analista de Desenvolvimento Urbano; 
III - Analista de Assistência e Desenvolvimento 

Social; 
IV - Analista de Assistência e Desenvolvimento 

Social — Equipamento Social; 
V - Analista de  Informações, Cultura e Despor- 

to; 

VI - Analista de Meio Ambiente 
§ 4°. Os concursos de  remoção serão processa-

dos com a observância das seguintes etapas sequen-
ciais: 

I - inscrição de ofício ou  voluntária, mediante 
requerimento dos interessados; 

II - publicação das vagas iniciais e vagas poten-
ciais ;  

III - indicação de unidades pelos inscritos em 
rigorosa ordem de preferência; 

IV - publicação da classificação dos candidatos 
inscritos e que indicaram unidades; 

V - atribuição de vagas, respeitada a classificação 
final dos candidatos e obedecida a ordem de prefe-
rência das unidades indicadas; 

VI - publicação do resultado final; 
VII - fase suplementar; 
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VIII, - publicação do resultado final da fase su-
plementar. 

§. 5°. As inscrições nos concursos de remoção 
serão realizadas: 

I - de ofício, para os servidores: 
a) efetivos e admitidos considerados excedentes; 
b) efetivos que se encontrarem com lotaçâo pre-

cària, ingressantes por concurso público até a data 
prevista no inciso I do  parágrafo  4°; 

II - voluntariamente, mediante requerimento 
dos interessados. 

§. 6° Fica vedada a inscrição dos servidores: 
I - afastados de seus cargos para exercício em ór-

gãos ou entidades de outros entes federativos; 
II - com lotação  precária  ingressantes por con-

curso público até a data prevista no inciso I do pa-
ràgrafo 40; 

III - afastados exclusivamente para: 
a) exercer cargos em comissão; 
b) titularizar, em regime de acúmulo remune-

rado lícito de cargos, um cargo em comissão, ou 
ainda, desde que comprovada a incompatibilidade 
de horário ou ultrapassado o limite a que se refere 
o art. 19 desta lei; 

c) exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei 
n° 8.989, de 1979, funçôes em quaisquer dos Po-
deres Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal; 

d) exercer mandato de dirigente sindical. 
§. 7° Fica caracterizada a excedência de lotaçâo 

de servidores, na respectiva unidade, quando hou-
ver alteração no Quadro de Lotação desses cargos 
nas seguintes hipóteses: 

I - reduçâo do número de vagas publicada pela 
respectiva Secretaria; 

II - inexistência de vaga oferecida em concurso 
de remoção ou ingresso, por falha administrativa. 

§. 8° 0 servidor considerado excedente, na for-
ma do disposto no  parágrafo anterior, poderá  per-
manecer, mediante sua anuência, em exercício na 
respectiva unidade de lotação, desde que: 

I - assuma  atribuições relativas a mesma área  de 
atuaçâo para a qual seja habilitado; 

II - for expressamente autorizado, mediante pro-
posta da Direção da Unidade. 

§ 9° Na hipótese do inciso II do  parágrafo  an-
terior, a permanência do servidor excedente será  
objeto de  análise e parecer dos órgâos regionais da 
respectiva Secretaria, antecedendo à decisào do  Se-
cretário  responsável pela pasta. 

§ 10°. A competência de que trata o parágrafo  
anterior poderá ser delegada. 

§ 110 0 servidor excedente será inscrito de off-
cio em concurso de remoção, garantida prioridade 

na escolha. 
§ 12° A classificaçâo dos candidatos inscritos 

nos respectivos concursos de remoção  será  decor-

rente do somatório dos pontos relativos ao tempo 
de serviço, na forma e no prazo a serem fixados no 
edital do certame. 

§ 13° Fica assegurada a interposição de recurso 

em face do indeferimento da inscrição e da pontua-
çâo atribuída em razão de tempo de serviço. 

§ 14° A inscrição, indicação de unidades e in-
terposição de recursos referentes aos concursos de 
remoção serão realizadas pelo servidor ou por re-

presentante devidamente constituído. 
§ 150 A remoção  estará concretizada com a  pu-

blicação  do resultado final no  Diário Oficial da Ci-
dade de São Paulo até o dia 30 de novembro de 
cada ano, tendo seus efeitos no dia 1° de janeiro do 
ano seguinte. 

§ 16° Excepcionalmente o primeiro concurso de 
remoção dos Analistas se  realizará até 30 de abril de 
2015, tendo seus efeitos em primeiro de julho de 
2015. 

§ 17° Para o primeiro concurso de remoção dos 
Analistas previsto no  parágrafo anterior, todas as 
lotações  dos servidores na data da publicação desta 

lei serão consideradas definitivas, sendo as  lotações  

dos ingressantes por concurso público ocorridas 

após a publicaçâo da presente lei até 30 de abril de 
2015 tornadas precárias.  

§ 18°  Caberá  à Secretaria Municipal de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão, estabelecer as normas 

complementares para a realização dos concursos de 
remoção dos integrantes das carreiras dos Quadros 

dos Analistas. 
§ 19°. Até 31 de dezembro de 2014, as Secre-

tarias deverão definir junto a SEMPLA e apresen-

tar nas mesas setoriais de negociação, a quantidade 

existente e a necessidade de Analistas por carreira, 

jornada e disciplina. 
Art. AE. Ao Profissional Analista da Adminis-

tração Pública Municipal, quando readaptado com 

laudo médico definitivo, fica assegurado o direito 

de permanecer em sua unidade de lotaçào, prestan-

do serviços compatíveis com sua capacidade fisica 

ou psfquica, podendo participar, a pedido, do con-
curso de remoção. 

Art. AF. 0 Profissional Analista da Adminis- 

s. 
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• • j 	 • 

tração Pública  Mui L 

•niente,  manterá  sw  

vigência do laudo." 
10) Garantir  aol 

remanescentes da J 
proporcionando o 
neração e jornada 
nais com desemp 
específicas da disci 

JUSTIFICATIV 
to diferenciado de 
do Serviço Social r 
horas semanais no 
nadas que os dema 
horas semanais. 

ALTERAÇÕES N 

"§ 50 A remun 
dos Analistas de 

O 
 Social, no desemp 

específicas  da discip 
nos termos do artig 
Tabela C do Anexo 

11) Fixação dos 
gorias atuais 1 a 5 

JUSTIF ICATIV 
mente dialogando 
dade de se valorizar 
contam com mais 
com remunerações  
çà° prestada ao m 
de que a reivindica 
de de servidores ad 
cias inferiores al 
a proposta do gove 

O absolutamente insu 
(:) cia corresponde hoj 

servidores efetivos. 
preconceito no trat 
mas  decisões  judici 
de servidor admiti 
palidade, também 
sindicato. 

ALTERAÇÕES N 

"Art. 37 Os servi 
tigo 19 do Ato d 
Transitórias e os não 
desta lei, que optare 
dio instituída por 
suas funçôes alterad 

cipal readaptado temporaria-
otação durante o período de 

rofissionais do Serviço Social 
nada de 33 horas semanais, 

fsmo tratamento entre remu-
rantido aos demais profissio-

o exclusivo nas atribuições  
a de Serviço Social. 
0 governo propõe  tratamen-
muneração aos profissionais 

lanescentes da Jornada de 33 
rriprimento das mesmas jor-

!Iservidores em Jornada de 30 

PL: 

ção pelo regime de subsídio 
istência e Desenvolvimento 

ho exclusivo das atribuições  
a de Serviço Social, optantes 
6 desta lei, é a constante da 

, desta lei." 
rvidores admitidos nas cate-
nova Categoria 13. 
0 Sindsep vem permanente-

ri a administração a necessi-
s servidores admitidos que já 
25 anos de função pública, 

ue correspondam à dedica-
icípio. Houve demonstração 
n procede com a possibilida-
itidos que estão nas referên-
rem a categoria 5, segundo 
o. No entanto, a proposta é 
'ente, uma vez que a referên- 

nove anos de  exercício  para 
à a mais absoluta distorção e 
ento desses servidores.  Aigu-
pela valorização pelo tempo 
já cumpridas pela munici-

orçam e embasam a tese do 

res  estáveis por força do  ar-
Disposições Constitucionais 
táveis, referidos no artigo 35 
pela remuneração por subsí-
lei,  terão  a  denominação  de 
na conformidade da coluna 

r0 

-sr 

progressões e promoções nas carreiras atuais pgl o  
contagem do tempo, avaliações de desempenhate 
títulos considerados entre o período de estabele- 

o 	.... 
do entre a data prevista para contagem de tempo Q. 
pela Lei 14.591 e o dia anterior à  integração nas 
novas carreiras. 

JUSTIFICATIVA: Os  não-optantes  pelos PC-
CSs, quando de sua reabertura de opção, têm seu 
tempo absolutamente desconsiderado entre a data 
definida na lei (1° de julho de 2007) para conta-
gem de tempo e a integração na nova carreira (1 0 de 
maio de 2014). Isso implica em prejuízo que pode-
ria ser revertido por reenquadramento, submeten-
do o servidor aos mesmos critérios de progressão e 
promoção estabelecidos aos optantes no  período  de 
lacuna, de forma que seja corrigida a  situação  antes 
do enquadramento nas novas carreiras. 0 governo 
já reconheceu ao Sindsep a viabilidade jurídica da 
proposta, mas ainda não confirmou sua incorpo-
ração. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

Art. 43 Os atuais titulares de cargos, não-optan-
tes pelas referências de vencimento instituídas pela 
Lei n° 14.591, de 2007, que desejarem optar pelas 
carreiras de Analistas de que trata esta lei, deverão 
realizar previamente a opção prevista para o Qua-
dro de Pessoal de Nível Superior, onde  serão  en-
quadrados nas categorias dos níveis corresponden-
tes, das respectivas carreiras constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo I desta lei. 

§ 1 0 A integração nos respectivos Quadros de 
Pessoal de Nível Superior será inicial e produzirá  
efeitos exclusivamente em relação ao disposto no 
"caput" deste artigo, observando-se, para tanto, os 
critérios, as condições e a data-limite da contagem 
de tempo prevista na Lei n° 14.591, de 2007 e al-
terações  subsequentes. 

§ 2° Após a  integração  inicial prevista no parà-
grafo anterior sera realizado novo enquadramento 
considerando-se o resultado da avaliação de desem- 

	 .1111■11.0 	 

Folha n°  o 4--  do proc I j "Situação Nova"  do Ane o gle  s.,pckpalàrié ele), 
no  no símbolo Q13 corresp nelemeàs.fospectiv Lear-- ----. 
reiras. 	 Adeline Cicon - A.Pztràràtntar • 

Parágrafo  único. Os servidores releidealdeno 
artigo 36 desta lei  terão  a denominação da funç@z 
alterada para Analista e seus salários fixados no si 
bolo Q13." 

12) Garantir aos não optantes dos PCCSs, apo 
o enquadramento pela lei 14.591, antes da integra 
ção nas novas Categorias, o reenquadramento po 
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penho, associado ao tempo de carreira, capacitação 
e atividades apurados no período de 1 0  de julho 
de 2007 e a data de integração, para novo enqua-
dramento resultante das progressões e promoções 
previstas respectivamente pelos artigos 13 e 16 da 
Lei n. 14.591, de 2007, e alterações subsequentes, 
que produzirão efeitos exclusivamente em relação 
ao disposto no "caput" deste artigo. 

§ 30  Após o segundo enquadramento previsto 
no  parágrafo anterior, os servidores referidos no 
caput serão integrados na nova situação nos termos 
do artigo 29 desta lei. 

§ 40 Os servidores ativos, aposentados e pen-
sionistas que tenham realizado opção posterior ao 
prazo estabelecido pelo artigo 29 da Lei n. 14.591, 
de 2007, terão novo enquadramento realizado nos 
termos deste artigo. 

§ 50 Os enquadramentos previstos neste artigo 
não terão nenhum efeito retroativo a qualquer pe-
rfodo anterior a 1° de maio de 2014. 

Art. 44 0 disposto no caput do artigo 43 aplica-
se aos servidores admitidos ou contratados nos ter-
mos da Lei n. 9.160, de 1980, que não realizaram 
opção pelas referências de vencimentos instituídas 
para o Quadro de Pessoal de  Nível Superior, obser-
vado o disposto no artigo 37 desta lei. 

13) Garantia de opção para jornada de 40 horas 
para os Analistas de  Informações, Cultura e Des-
porto, nas atribuições  da disciplina de Educação 
Física/Esportes, previsto no inciso I deste artigo. 

JUSTIFICATIVA: Há  demanda dos Profissio-
nais do Esporte que cumprem 20 horas semanais 
por optar pela jornada de 40 horas semanais e há  

necessidade da  administração  conforme demons-
traram os concursos. A medida permite o preen- ' 
chimento das necessidades da  administração com 
os servidores já efetivados. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

§ 40 A Administraçâo  irá dispor anualmente em 
decreto regulamentar, até 30 de novembro e antes 
de serem disponibilizadas para concurso público, 
as vagas para a opção, em caráter irretratável, pela 
jornada semanal de 40 (quarenta) horas de traba-
lho — J40, bem como os critérios para a  realização 
de opção pelos Analistas de  Informações, Cultura 
e Desporto, no desempenho exclusivo das atribui-
ções específicas da disciplina de Educação Física/ 
Esportes, previsto no inciso I deste artigo. 

14) Reabertura de  opções em 2015 e 2016. 
JUSTIFICATIVA: A administração reapresen-

tou a proposta de reabertura das opções em 2015 e 
2016, como reivindicado pelo Sindsep, o que per-
mitiria aos servidores tomarem decisões mais perti-
nentes a sua situação atual. 

ALTERAÇÕES NO PL: 

Art. 52 0 prazo previsto no artigo 26 desta lei, 
será reaberto em 2015 e 2016, podendo ainda ser 
reaberto, anualmente, na forma que dispuser o de-
creto regulamentar, observadas as condições apre-
sentadas pelo servidor à época da opção, que  será 
definitiva. 
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PARECER 

JUSTIÇA 

ORGÂNICÀ 

A propos' 

possibilida 

uma maior 

Sob o asp 

amparado 

inciso I e 2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo003-14 

DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE EMENDA À LEI 

\•1° 0003/14. 

rojeto de emenda à Lei Orgânica, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito (art. 

), que visa alterar a  redação  dos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica. 

ra pretende inserir em nossa Lei Orgânica a  previsão expressa da 

de  adoção  do regime remuneratório por meio do subsídio e ainda trazer 

areza aos critérios para cálculo dos adicionais por tempo de serviço. 

to jurídico o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, estando 
•• 	• 	il -1 

artigo 36 da Lei Orgânica do Municipide nos artigos 211, inciso IV, 232, 
• 

, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Inicialment 

subsídio é 

públicos in 

República, 

públicos s 

constitucio 

vantagens 

cumpre observar que nos termos do art. 39, § 40  da  Constituição Federal, o 

forma de  remuneração obrigatória dos agentes políticos que ocupam cargos 

nsecos à estrutura do Estado como forma de  expressão  dos Poderes da 

os três níveis de Governo. Dessa forma, ao determinar que tais agentes 

am remunerados por subsídio fixado em parcela única, pretende o texto , 	 . 
I impedir que lhes possam ser acrescidas ou concedidas quaisquer outras 

m natureza remuneratória. 

A alteraçâ 

compreen 

remunerat 

8°, da Con 

retende estender aos servidores públicos municipais, ou seja, todos aqueles 

os nos poderes Executivo e Legislativo, a possibilidade de  adoção  do regime 

o por meio do subsídio e, nesse aspecto, encontra fundamento,no art. 39, § 

ituiçâo Federal que reza: 

Art. 39. A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

instituirão conselho de política de  administração e remuneração . de 

pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos 

. Poderes. , 
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GOULART 

EDUARDO T 

FLORIAN° P 

A 

SARO 

17' - RELCOM 
17- 01353/2014 !l 

lb • le 

§ 40  0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 

de Estado e os  Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 

exclusivamente por subsídio fixado em parcela  unica, • vedado; o 

acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba  de  

representação  ou outra espécie remuneratória, obedecido, emn 

qualquer caso, o disposto no art. 37, X e Xl. 

• 1.4 

• 

§ 8° A  remuneração  dos servidores públicos orpanizados em carreira  

poderá ser fixada nos termos do § 40•  

Por fim, para 

considerando 

(dois terços) 

e oito) horas 

Orgânica Mu 

Ante o exp 

O 	PELA LE 

Ler aprovada, a proposta deverá, ser discutida e votada em 2 (dois) turnos, 

aprovada quandP obtiver, em ambas  ais votações, o voto favorável de 2/3 

s membros da Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta 

tre t.1M tt.Jrno e ot.itro obrigatoriamente, nos termos do art. 36, § 2°, da Lei 

!pal, com a redação dada pela Emenda  n. 	de 1993. 	, 
sA4-1■ 'ale% cnk.k‘sik) ae cizma-rnu■ciie , 	, '%1/43SC't G1/4 

	

, e 11 cfet ePAZ-ncAl›P.T ■ MA .. 	• 

to somos, 	■ 51%01 2a 1 4 . , . • ,. 	! 	i. 

LIDADE. 

•;, 

e t 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo003-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÂO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE EMENDA À LEI 
ORGÂNICA N° 0003/14. 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito (art. 

36, II da LOM), que visa alterar a  redação  dos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica que 

passariam a vigorar nos seguintes termos: 

Art. 92. A  remuneração  dos servidores públicos, admitida a fixação na 

forma de subsídio nos termos da Constituição Federal, será 

estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 

necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, obedecidos 

os seguintes Critérios: (NR) 

Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados 

por subsídio, é assegurado o percebimento dos seguintes adicionais 

por tempo de serviço público, que se  incorporarão aos vencimentos 

para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados para 

fins de  concessão  de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou 

idêntico fundamento: 

I — quinquênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço 

público municipal, calculado na forma da lei; 

II — sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no 

serviço público municipal e correspondente a 1/6 (um sexto) sobre os 

vencimentos integrais, salvo exceções previstas em lei. (NR). 

Sob o aspecto jurídico, a propositura  não reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 
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A propositura pretende incluir a forma de  remuneração por subsídio, para viabilizar a 

transformação  de cargos de nível superior em que  são assegurado o percebimento do 

adicional por tempo de serviço público, para a remuneração por subsídio, sem observar 

as importantes recomendações contidas no § 1° do artigo 39 da Constituição Federal, 

quais sejam: 1 0  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 

sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 

cada carreira; 

II - os requisitos para a investidura; 

III - as peculiaridades dos cargos. 

São diversos os princípios que se pretende violar com a proposta de inclusão na Lei .  

Orgânica do Município de São Paulo da possibilidade de  remuneração  dos servidores 

públicos municipais por meio de subsídio. 

Assim, resta claro, que haverá uma desigualdade entre as carreiras existentes e as 

carreiras que venham a ser criada, e uma desigualdade entre os funcionários públicos 

gle 
que  poderão  ter tanto o regime de subsídio, como o regime em que é assegurado o 

percebimento do adicional por tempo de serviço público, incorporado aos vencimentos, 

como o quinquênio e a sexta parte. 

Celso Antônio Bandeira de Melo ao manifestar-se sobre o princípio da isonomia afirma 

que: 

Nele se traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a todos os 

administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo 

nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas 

ou ideológicas  não podem interferir na  atuação administrativa e muito menos 

interesses sectários, de  facções  ou grupos de qualquer espécie. 0 princípio em 

causa não é senão o próprio princípio da igualdade Ou isonomia.  Está 

consagrado explicitamente no art. 37, caput, da  Constituição. Além disso, assim 
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CMJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
00003-14 

como "todos são iguais perante a lei" (art. 5°, caput), a fortiori teriam de sê-lo 

perante a Administração. (In, Curso de Direito Administrativo, 31 a  Ed., editora 

Malheiros, p.117) 

Inicialmente há que se observar que a matéria já possui seus contornos delineados pelo 

texto constitucional que prevê a possibilidade da  fixação  de subsidio para os servidores 

11> 
organizados em carreira (art. 39, § 8°, CF), sendo sua normatizaçâo pela Lei Orgânica do 

Município despicienda na medida em que, por ser matéria de natureza constitucional, não 

cabe aos Estados, Distrito Federal e Município qualquer inovação da ordem jurídica. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

• 

§ 4° 0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 

Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio 

fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de  representação  ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 

caso, o disposto no art. 37, X e  XI.  

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada 

nos termos do § 4°. 

No presente caso concreto sob análise, observa-se que a redação proposta para 

referidos artigos encontra-se maculada pela ausência da devida técnica legislativa na 

medida em que  não  se encontra expressa a referência contida no texto constitucional de 

que apenas os servidores públicos organizados em carreira é que  poderão ser 

remunerados por subsídio. 
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- SAO PAULO 
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Além do mais, a  redação proposta ao artigo 97 possibilita a coexistência -de servidores 

públicos remunerados por vencimentos, assegurado o percebimento dos adicionais por 

tempo de serviço, e de servidores remunerados exclusivamente por subsídio, dentro da 

mesma estrutura administrativa o que gerará distorções ao longo do tempo. 

Desta forma, percebe-se que há ofensa clara ao princípio da isonomia previsto no art. 5°, 

"caput" e art. 37 "caput" da CF11988, assim como, aos dispositivos em consonância com 

a Carta Magna estabelecidos na Lei Orgânica do Município de São Paulo, que elegeu o 

princípio da valorização do servidor público como orientador da conduta administrativa na 

elaboração de sua política de recursos humanos, como: 

Art. 81 A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, unidade, 

indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, descentralização, 

democratização, participação popular, transparência e valorização dos servidores 

públicos. 

§ 2° - Cabe ao Município promover a  modernização  da  administração pública, buscando 

assimilar as  inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 

recursos humanos necessários. 

Art. 89 É função do Município prestar um serviço ,  público eficiente e eficaz, com 

servidores justamente remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 A administração pública municipal, na elaboração de sua política de recursos 

humanos, atenderá ao princípio da-  valorização do servidor público, investindo na sua 

capacitaçâo, no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando-o para seu 

melhor desempenho e sua evolução funcional. 
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Por fim, cabe observar ainda que quando o texto constitucional possibilita a remuneração 

por subsídio de servidores públicos organizados em carreira, ele estabelece uma 

faculdade Administração,  não urna imposição. 

Déssa forma, a regra continua sendo a remuneração de servidores públicos por 

• vencimentos, sendo a remuneração por subsídio medida excepcional â e ser tratada, 

dentro dos contornos estabelecidos em nossa Constituição Federal, por lei específica. 

Ante o exposto somos, 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE. 

s t,(Lbs 	cot4.A.:1 
, 	ucet._ 

e?tviz‘Nci.v,M 	10  t 9_0 1 4 . 

GOULART 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olfrio _A. i. i). no t6c\H 

I PUI3LIQU Sr 

ct,( 
São Paulo, ,2_6 de (■(■ 5e-o-d 	de 2014. 

DOCREC 
911/2014 

NOL
low  

ene Presidente 

Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos do.: 

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicitar sejaig, 

conferido regime de urgência à tramitação do Projeto de Emenda à Lei 

Orgânica n° 03/14, que introduz alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao ,.......„„....,..„i........i.;.; ,:_.-,:-  rjuIPE DE PDEIL ic,‘-ç;k Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS I 	2  7  NOV .2pT4 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de 'à- 0 Paulo 

t g‘..4/drs 	 II  t• 
Reg Urg PLO 03-14 	 ‘. ... 	SGP 4") 
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Fehe 	 dirà 

Arte lOcia de Mye f Som; 
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GILSON BARRETO 
17 - RELCOM 
17- 01585/2014  

1k 
 

A‘"QUITO 

PASTOR EDEMILSON CHAV 

SO ZAANTOS 

MARIO COVAS NETO 

_Çoeksz.. 	s 	GUe'S 

PAR 

1635/2C14 	 PLO 3/14 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC SOBRE 0 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 3/2014. 

Enviado pelo Poder Executivo, o presente projeto tem o objetivo de introduzir 

alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

De acordo com texto apresentado, a  alteração  do artigo 92 introduz a possibilidade 

de  fixação  da  remuneração  dos servidores públicos na forma de subsídio nos termos da 

Constituição Federal. Em relação ao artigo 97, a alteração acresce ao texto a determinação de 

que  terão direito aos adicionais por tempo de serviço público os servidores que  não são 

remunerados por subsídio, assim como busca melhor estabelecer os critérios para o cálculo 

dessas vantagens pecuniárias. 

O  chefe do Executivo, na fundamentação da presente  proposição, destaca que "a 

adoção  do regime remuneratório por subsídio propicia maior simplicidade, transparência e 

monitoramento do sistema remuneratório, tendo-se em conta que o subsídio é composto por 

parcela única, circunstância que permite ao gestor, ao  cidadão, ao legislador e aos órgãos de 

controle um melhor conhecimento e entendimento da remuneração dos servidorés municipais 

(...)". Destaca, ainda, "o objetivo de eliminar dúvidas existentes quanto à base de cálculo dos 

adicionais por tempo de  serviço, consubstanciados nos quinquênios e na sexta parte, garantidos 

aos servidores municipais que não  são remunerados por subsídio". 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE do projeto de lei. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da  Comissão  de Administração Pública, em 094/2  o (-1 . 
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P.L.O. n° 03/2014 

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 	1717/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 03/2014 

0 presente projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria do Executivo, 

visa introduzir alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

O "caput" do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 92. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação na 

forma de subsídio nos termos da  Constituição Federal, será estabelecida com 

vistas a garantir o atendimento de suas necessidades básicas de moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 

social, obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(NR) 

Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por 

subsidio, é assegurado o percebimento dos seguintes adicionais por tempo de 

serviço público, que se  incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, não 

sendo computados nem acumulados para fins de  concessão  de acréscimos ulteriores 

sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

I - quinquênio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço 

público municipal, calculado na forma da lei; 

Il - sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no 

serviço público municipal e correspondente a 1/6 (um sexto) sobre os vencimentos 
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er. Mi on Leite 
Presidente 

Ver. Abou Anni 

P.L.O. n° 03/2014 

CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

„ 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 
1/1). i/LI 

Ve 

Ver.  À  réli Nomura 	 Ver. D ic(IIares 	 Ver. Jair Tatto 
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